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BRASÍLIA – DF 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

185ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

Reunião Ampliada e Descentralizada do CNAS 

 

 

Local: Hotel Ponta Mar - Avenida Beira Mar, nº2200, Meireles – Fortaleza - CE 

Data: 07, 08 e 09 de dezembro de 2010 

 

Aos sete dias do mês de dezembro de dois mil e dez teve início a Reunião Ampliada e 1 

Descentralizada do CNAS. ABERTURA. O Mestre de Cerimônias, dando início ao evento, 2 

informou a presença da Secretária do Trabalho e do Desenvolvimento Social do Estado do Ceará, 3 

Sra. Fátima Catunda, representando nessa solenidade o Governador do Estado, do Presidente do 4 

CNAS, Sr. Carlos Eduardo Ferrari e da Secretária Nacional Adjunta de Assistência Social, do MDS, 5 

Sra. Valéria Gonelli. A seguir, apresentou um grupo musical que realizou uma apresentação, após a 6 

qual foi cantado “Parabéns a você”, comemorando o dia do Assistente Social. O Mestre de 7 

Cerimônias deu as boas vindas a todos na Reunião Ampliada e Descentralizada do CNAS, efetivada 8 

com o apoio da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento do Estado do Ceará, ampliando o debate 9 

sobre o tema “Avanços e Desafios para a Consolidação do SUAS no Sistema de Proteção Social 10 

brasileira, questionando e garantindo direitos”. A seguir, procedeu à composição da mesa, 11 

convidando o senhor Presidente do CNAS; a Sra. Valéria Gonelli; a Sra. Fátima Catunda; a 12 

Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Estado do Ceará, Sra. Roseli Ferreira da 13 

Silva; a Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Fortaleza, Sra. 14 

Maria Iderleide Andrade; a Presidente do Fórum Nacional dos Secretários Nacionais de Assistência 15 

Social – FONSEAS, Sra. Eutália Barbosa Rodrigues; o Secretário de Assistência Social do 16 

Município de São Gabriel do Leste, Sr. Sérgio Wanderly, representando o Colegiado Nacional dos 17 

Gestores Municipais da Assistência Social – CONGEMAS; o Presidente do Fórum Nacional dos 18 

Conselhos Estaduais de Assistência Social – FONACEAS, Sr. Joelson Rodrigues Reis e Silva; e, o 19 

Representante do Fórum Nacional de Assistência Social- FONSEAS, Sr. Clodoaldo de Lima Leite. 20 

A seguir, o Mestre de Cerimônias convidou a Sra. Fátima Catunda, para dar as boas vindas aos 21 

presentes, que manifestou sua satisfação pelo evento realizado no Estado, um dia histórico para o 22 

Ceará e para todo o segmento que compunha a Política de Assistência Social. Parabenizou o 23 

trabalho do senhor Presidente à frente do CNAS, solicitando uma salva de palmas saudando a todas 24 

as autoridades, na sua pessoa. Ressaltou o avanço acontecido na Assistência Social e o 25 

fortalecimento dessa Política durante o Governo Lula, com o fortalecimento de programas e ações, 26 

o que também acontecia no Estado, assim como o avanço do controle social. Discorreu sobre a 27 

Política de capacitação dos trabalhadores do SUAS no Estado, as ações promovidas e destacando 28 

que o objetivo maior desses procedimentos era a elevação da qualidade de vida, da garantia de 29 

direitos de cidadania dos beneficiários. Falou sobre a importância da parceria do CNAS para que as 30 

Políticas alcançassem o patamar em que se encontravam atualmente, parabenizando o Conselho, 31 

MDS, FONSEAS e CONGEMAS, pelo apoio prestado. Concluindo, a Sra. Fátima Catunda, em 32 

nome do Governador Cid Gomes, deu as boas vindas a todos, ressaltando o papel do Ceará na 33 

missão de garantir os direitos de cidadania das pessoas que dele necessitavam. Prosseguindo, o 34 

Mestre de Cerimônias informou a presença dos representantes do Fórum Estadual de Assistência 35 

Social, e também do Defensor Público Chefe da Defensoria da União do Estado do Ceará, Dr. 36 
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Carlos Eduardo Paes; do representante do Conselho Nacional da Pessoa com Deficiência – 37 

CONAD, Sr. Antônio, Alves Ferreira, representado pelo Sr. Benício; e a presença dos tradutores de 38 

libras, Sres. Jonathan Souza e Mariana Fariz. Indicou a presença de importantes parceiros para que 39 

se alcançassem os objetivos e se consolidassem as iniciativas, agradecendo, em nome do Governo 40 

do Estado do Ceará, ao MDS, CNAS e à ADES, Agência de Fomento e Desenvolvimento 41 

Econômico, representado pela Dra. Valites, parceira fundamental, aportando os equipamentos 42 

necessários para essa reunião. A seguir, passou a palavra para o Conselheiro Clodoaldo, que 43 

cumprimentou os presentes, falando sobre o tema que motivava esse evento. Relatou os avanços 44 

que havia observado durante sua trajetória na área da Assistência Social, destacando o papel 45 

desempenhado pela organização da Sociedade Civil nesse crescimento. Ponderou que se a 46 

sociedade brasileira não se organizasse e não conhecesse seus direitos, os avanços não 47 

aconteceriam, ressaltando a importância do trabalho do gestor nesse processo. Observou que se a 48 

Sociedade Civil fosse atuante, o controle social passaria a ser exercido de uma maneira efetiva, com 49 

os gestores atuando como servidores do povo e gerente dos recursos públicos. Ressaltou que o 50 

Fórum Nacional de Assistência Social, nessa etapa, tinha como objetivo o fortalecimento, a 51 

estruturação dos movimentos sociais, com a Sociedade Civil tendo que se organizar para consolidar 52 

todas essas Políticas. Concluindo, o Conselheiro Clodoaldo manifestou sua satisfação por estar 53 

presente nesse evento, com a presença do Fórum Nacional como mais um instrumento de 54 

consolidação de toda essa Política. O Mestre de Cerimônias passou a palavra para o Presidente do 55 

Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Assistência Social, Sr. Joelson Rodrigues Reis e Silva, 56 

que cumprimentou os presentes e passou a falar sobre o avanço constatado na Assistência Social. 57 

Ressaltou os desafios existentes para consolidar esse processo, destacando a importância do diálogo 58 

entre o CNAS e os Conselhos Estaduais e Municipais para que essa Política fosse desenvolvida e 59 

encaminhada com maior tranqüilidade. Discorreu sobre os desafios existentes, colocando a 60 

importância de se pensar na Conferência do próximo ano, questionando o trabalho a ser realizado 61 

para sua preparação e indagando sobre a agenda a ser efetivada. Relatou a reunião realizada com o 62 

FONACEAS, onde havia sido discutida a questão do controle social e que deveria ser pautado para 63 

sua ratificação. Concluindo, ressaltou a importância de se pensar nesses desafios, olhando para o 64 

futuro de uma maneira positiva e avançando na consecução dessas Políticas. O Mestre de 65 

Cerimônias passou a palavra para o Conselheiro Sérgio Wanderly, que cumprimentou a mesa e os 66 

demais presentes. Falou que o objetivo dessa reunião era ampliar o debate sobre os novos desafios 67 

da área, a importância do controle social e o aprimoramento da rede de serviços e benefícios e onde 68 

realmente acontecia a Política. Discorreu sobre os avanços realizados, culminando com a aprovação 69 

do PL SUAS na Câmara dos Deputados, mas destacando a necessidade de realização de concurso 70 

para dar condições de trabalho aos trabalhadores, a importância do programa Bolsa Família, 71 

ademais da necessidade de atuação da Sociedade Civil nesses procedimentos. Em nome da 72 

Presidente do CONGEMAS, parabenizou o CNAS por possibilitar as ações da Política Nacional de 73 

Assistência Social, levadas a efeito com tanta competência pelo MDS, discorrendo sobre a melhora 74 

na condição de vida da sociedade com esses procedimentos. Concluindo, falou sobre a melhora nas 75 

condições de vida com a efetivação das Políticas de Assistência Social, com uma sociedade que 76 

engrandecesse o homem na sua individualidade. Tomando a palavra, a Conselheira Eutália 77 

cumprimentou a todos e agradeceu a acolhida, observando que essa Reunião Ampliada encerrava 78 

um ano de muito debate, muita construção nas instâncias que acompanhavam essa Política. Que 79 

havia sido um ano rico para a construção de normativas, de regulações, de avanços para materializar 80 

e dar vida em todo território brasileiro do SUAS e da consolidação dessa importante Política 81 

Pública para garantia de direitos para a população. Destacou que grandes temas passariam para 82 

debate em 2011, acreditando que estavam preparados para sua consolidação, com o fortalecimento 83 

dos Conselhos e o reconhecimento do trabalho realizado pelos Secretários Estaduais e Municipais. 84 

Concluindo, a Conselheira Eutália observou que o evento vinha selar esse pacto para a consolidação 85 

definitiva do SUAS, torcendo para que conseguissem sua aprovação até 31 de dezembro e 86 
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solicitando o esforço de todos para aprovar e sancionar o PL SUAS no ano de 2010. A Presidente 87 

do Conselho Municipal de Assistência Social de Fortaleza, Sra. Maria Derleide Andrade, 88 

cumprimentou os presentes, destacando a realização de eventos no Estado para a Política de 89 

Assistência Social. Falou sobre a grande força apresentada por essa Política, mas reconhecendo os 90 

desafios que havia que enfrentar para o aperfeiçoamento do SUAS. Encontrava que esse Fórum 91 

representava, principalmente para Fortaleza, que se estava no caminho certo com a Sociedade Civil 92 

e Governo encontrando formas diversas de encontrar e fortalecer cada vez mais o SUAS no Brasil. 93 

A Presidente do CEAS/CE, Sra. Roseli Ferreira da Silva, cumprimentou os presentes, discorrendo 94 

sobre os avanços observados, mas que havia uma NOB/RH/SUAS que não havia sido efetivada. 95 

Que era preciso definir os trabalhadores do SUAS, melhorando e avançando ainda mais. Observou 96 

que o CRAS era a porta de entrada da Assistência, que atualmente era realmente Política, com os 97 

trabalhadores precisando fortalecer o Controle Social para que a população pudesse exercer seus 98 

direitos. Concluindo, agradeceu o apoio recebido e os eventos realizados, dando as boas vindas a 99 

todos ao Ceará. A Secretária Nacional Adjunta da Assistência Social, do MDS, Sra. Valéria 100 

Gonelli, cumprimentou os presentes, parabenizando pela realização dessa reunião nesse lugar e 101 

data. Justificou a ausência da Ministra do MDS, Sra. Márcia Lopes, comemorando o dia da 102 

Assistência Social no Brasil, instituído na III Conferência, no dia 7 de dezembro, dia escolhido por 103 

também ter sido promulgada nessa data a LOAS. Discorreu sobre a LOAS e sua criação, que vinha 104 

sendo reforçada ao longo do tempo, sendo preciso comemorar as conquistas, mas continuar as lutas. 105 

Destacou a necessidade de união para que conseguissem aprovar o PL SUAS, incorporando a 106 

LOAS e trabalhando para se construir carreiras efetivas, dando vigor aos serviços da Assistência 107 

Social. Que era importante cada vez mais melhorar a gestão da Assistência e o controle social, que 108 

encontrava sinônimo de democracia, trabalhando-se para sua construção e fortalecimento. 109 

Concluindo, desejou a todos que esse evento viesse ainda mais contribuir para a construção da VIII 110 

Conferência Nacional da Assistência Social. O senhor Presidente do CNAS cumprimentou os 111 

presentes, agradecendo a parceria de todos com o Conselho Nacional, cumprimentando o 112 

Conselheiro Sérgio Wanderly pelas suas palavras e solicitando autorização para publicação desse 113 

texto. Agradeceu, nomeando diversas personalidades, entre as quais a ex-Presidente do Conselho 114 

Nacional, Sra. Márcia Pinheiro, que havia ajudado a construir a Assistência nesse novo momento, 115 

voltado especificamente para trabalhar e discutir as Políticas Públicas. Cumprimentou e agradeceu 116 

aos Conselheiros Nacionais a dedicação, solicitando que se levantassem para identificação, assim 117 

como sua escolha para presidir o CNAS e todo o empenho para realização da Reunião Ampliada e 118 

Descentralizada do CNAS, ressaltando a sua realização pelo país, estando mais próximas das 119 

regiões e dos debates. Destacou que esse evento trazia inúmeros significados, o dia da Assistência 120 

Social e os sete anos do Programa Bolsa Família, encerrando um ano de muitas conquistas no 121 

âmbito social, construindo e aprimorando a legislação e consolidando o papel do CNAS como 122 

propositor da Política Pública de Assistência. Discorreu sobre os avanços alcançados, agradecendo 123 

aos trabalhadores da Assistência, parceiros desse Conselho e que ajudaram a construir cada 124 

encontro nacional. Ressaltou a realização de eventos que possibilitavam a discussão das temáticas 125 

importantes, tendo certeza que esse que estava iniciando traria a todos a sensação do dever 126 

cumprido, encerrando um ano que marcava a história da Política Pública de Assistência Social. O 127 

Mestre de Cerimônias, com o pronunciamento do senhor Presidente do CNAS, considerou 128 

encerrada a solenidade de abertura da Reunião Ampliada, passando ao tema “A Assistência Social 129 

na seguridade social, integração e interfaces necessárias para a universalização da seguridade 130 

social”, convidando a Subsecretária de Assistência Social, Sra. Márcia Pinheiro. Aproveitou, para 131 

informar a presença do Presidente do Conselho do município de Marabá, Sr. José Magalhães, e da 132 

Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social dessa cidade, Sra. Márcia Lucia 133 

Oliveira. O senhor Presidente do CNAS agradeceu o trabalho do Mestre de Cerimônias, registrando 134 

a importância do apoio da Secretária-Executiva do CNAS e de toda sua equipe. Justificou a 135 

ausência do Dr. Eduardo, que participaria dessa mesa, passando a palavra para a Sra. Márcia, 136 
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lembrando a importância dessa temática e que o Brasil havia realizado uma Conferência Mundial, 137 

com a presença de 98 países para discutir a seguridade social. A Sra. Márcia iniciou, saudando a 138 

Constituição de 88 que havia consagrado a LOAS como Política Pública de Assistência Social. 139 

Citando os eventos realizados nessa data, informou ter trazido uma agenda política com estratégias 140 

de mobilização para lutar pela seguridade social, bem como a realização de seminário preparatório 141 

para a Conferência Mundial, quando haviam escolhido a delegação que estaria representada nessa 142 

Conferência, discorrendo sobre as dificuldades apresentadas para o debate desse tema. Falou sobre 143 

a inclusão de outras Políticas como partes da seguridade social, relatando as lutas realizadas para 144 

sua melhor focalização, com a Constituição propiciando a ampliação da discussão sobre a 145 

necessidade de aumentar a cobertura dos programas previdenciários e assistenciais de transferência 146 

de renda, inclusive para reduzir a pobreza e as desigualdades. Ponderou que as três Políticas tinham 147 

as mesmas bases, mas com a Previdência, a Saúde, e a Assistência tendo diferentes configurações. 148 

Ressaltou que as legislações visavam sempre o direito à convivência familiar e comunitária como 149 

base, com o ECA vindo desenvolver a questão da territorialidade como base do trabalho e da 150 

organização da gestão e da participação popular, o trabalho em rede, o controle social apontando 151 

espaços de articulação, de organização dos usuários e fazendo com que a Assistência Social se 152 

tornasse um direito. A Sra. Márcia falou sobre a importância do movimento que havia existido antes 153 

da declaração da Constituição e a própria Carta Magna, que havia mobilizado a população do país 154 

inteiro, sendo a primeira a reconhecer a participação como um direito e os pilares que favoreciam a 155 

liberdade civil e a igualdade de acesso aos bens e serviços socialmente produzidos. Discorreu sobre 156 

os programas existentes, com o país contando com uma significativa parcela da população protegida 157 

por algum mecanismo de garantia de renda, melhoria que não significava a extinção da situação da 158 

pobreza no país. Que nessa perspectiva, a Política Nacional de Assistência Social compreendia o 159 

enfrentamento das demais vulnerabilidades e prevenções de violação de direitos, mas com a 160 

diminuição dessas condições sendo uma importante constatação em um panorama de história 161 

brasileira marcada pela destituição de mínimas condições de acesso dos que viviam do trabalho. 162 

Falou sobre a trajetória da Assistência Social e as alterações apresentadas em cada fase, passando à 163 

leitura da sua definição, e mostrando os princípios constitucionais consubstanciados no SUAS e 164 

construindo os sistemas públicos e que estavam sendo discutidos nesse evento. Discorreu sobre a 165 

importância dos temas tratados e das Oficinas, que davam vida à Política ao invés de ficar apenas 166 

nas explanações. Colocou a necessidade de avançar na seguridade social, assegurando-se, também, 167 

os diretos constitucionais e a ampliação daquela base mínima da seguridade social, Saúde, 168 

Previdência e Assistência, mas também tendo que se fazer uma discussão interna na seguridade 169 

como estava atualmente. Discorreu sobre a visão existente com relação à Assistência Social pelas 170 

demais Políticas, ressaltando o apoio da Saúde, que havia ajudado e continuava ajudando a construir 171 

o SUAS. Ponderou que a Saúde, Previdência e Assistência deveriam construir uma agenda comum, 172 

iniciando pela conjunta, com o princípio de assegurar que o social prevalecesse sobre o econômico 173 

e citando os programas a serem defendidos. Falou sobre a seguridade social brasileira, com a 174 

ampliação das Políticas Públicas dentro dessa discussão, com a realização de um Seminário para 175 

debater a questão, colocando a participação das demais Políticas na execução dos Programas, com 176 

todos os beneficiários tendo acesso aos mesmos e com o Conselho participando ativamente dessa 177 

luta. Concluindo, com as questões colocadas para debate, conforme o material em tela, a Sra. 178 

Márcia colocou-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. O senhor Presidente agradeceu e 179 

parabenizou as palavras da Sra. Márcia, destacando a responsabilidade de todos no debate dessas 180 

questões. A seguir, solicitou ao Conselheiro Renato de Paula que fizesse algumas reflexões, visto 181 

sua participação na Conferência Mundial. O Conselheiro Renato de Paula colocou a importância 182 

desse trabalho conjunto, saindo de uma rodada de reuniões bem intensa, relatando o Encontro 183 

Regional dos Trabalhadores na Conferência Mundial. Referiu-se ao evento que estava se realizando, 184 

com todos os debates tratando da seguridade social e com algumas questões que vinham permear as 185 

discussões a serem realizadas pelas mesas. Destacou ser esse o momento em que a Assistência 186 
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estava na seguridade, encontrando condições institucionais, políticas e técnicas para defender seus 187 

conteúdos específicos. Relatou que a participação não apenas do CNAS e do MDS, mas da 188 

Assistência na Conferência Mundial da seguridade havia sido decisiva para uma discussão mais 189 

ampla dessa questão que tendia a uma integração com a Saúde, Previdência e Assistência, mas 190 

insuficiente para dar conta das demandas sociais a serem garantidas pelo Estado brasileiro, 191 

entendendo a seguridade como um direito humano. Observou ter sido esse um dos poucos 192 

consensos possíveis na Conferência Mundial, falando sobre como a seguridade era tratada com os 193 

demais países, considerando a diversidade existente, mas o que não havia impossibilitado um 194 

consenso com relação à necessidade de que a seguridade social deveria fazer parte da estrutura dos 195 

estados. Observou que cada país deveria continuar debatendo o assunto internamente, ao mesmo 196 

tempo em que necessitaria da discussão internacional sobre a seguridade em dois eixos: entender a 197 

seguridade social no campo dos direitos humanos, e na perspectiva das universalidades. Colocou os 198 

assuntos discutidos e os enfoques que foram dados, entendendo que os dados repassados sobre a 199 

Conferência Mundial e seus encaminhamentos, poderiam subsidiar para um debate que não 200 

prejudicasse a contribuição que o professor Faiane traria. O senhor Presidente registrou a presença 201 

na Conferência Mundial, dos Conselheiros Fátima Rampin, José Araújo, Renato Saidel, Frederico 202 

Leite, Maria Auxiliadora, Antônio Kbça, Carlos Rogério e Simone Albuquerque. A seguir, abriu 203 

para o público, com o Sr. Jaime Rabelo falando sobre o importante debate na Conferência Mundial 204 

a respeito da participação popular.. Citou o conceito de universalidade colocado, sendo enfatizada a 205 

necessidade de não se entrar nos mínimos sociais e sim garantir os direitos dentro de uma 206 

qualidade, tratando a questão da seguridade com equidade e solicitando que a mesa falasse sobre 207 

esse assunto. O Conselheiro José Araújo manifestou que gostaria de resgatar a vontade dos países 208 

sulamericanos de organizar um seminário para debater mais esses conceitos, encontrando ser 209 

importante esse evento e com todos devendo ficar atentos ao seu resultado. O Sr. Helenilson 210 

Gomes, do CEAS/CE, e representante no Conselho da Federação de Entidades de Bairros e Favelas 211 

de Fortaleza, referiu-se à Lei de Responsabilidade Fiscal. Informou a realização de eventos na 212 

Saúde, por não gostarem da terminologia de flexibilização da LRF, um dos impedimentos para 213 

concursos, principalmente nessas áreas. Indagou qual a visão do CNAS sobre a questão nas áreas, 214 

Saúde, Educação e Assistência Social e se a aprovação do PL resolveria esse assunto. O 215 

Conselheiro Pedro Ost informou sua ausência ao debate da Conferência, dentro da agenda da 216 

discussão, onde os países latinoamericanos deveriam exigir dos países europeus que não os 217 

explorassem, para poder efetivar o cumprimento da seguridade social, discorrendo sobre a questão. 218 

Ponderou que esse ponto deveria estar na agenda da seguridade social dos demais países, para que 219 

exigissem dos países desenvolvidos que cessasse essa exploração. A Conselheira Eutália relatou a 220 

importância desse debate na Conferência, indicando as palavras da Sra. Márcia sobre a 221 

subordinação das Políticas Sociais na área social e econômica, precisando se reverter essa lógica. 222 

Observou que o Conselheiro Renato de Paula falava de um encaminhamento da Conferência 223 

Nacional sobre a internacionalização do debate da seguridade social para construir uma agenda 224 

mundial em sua defesa. Indagou quais as estratégias para isso, destacando a presença de importantes 225 

personalidades e,como se tratava de um debate internacional, influenciaria nas agendas dos 226 

Governos, com esse debate da seguridade social, das Políticas Sociais que não fosse subordinado à 227 

política econômica. Que era preciso pautar essa discussão na ONU, criando um movimento 228 

internacional e no Brasil em defesa da seguridade social, permitindo um maior avanço nessa área. A 229 

Sra. Márcia, respondendo à Conselheira Eutália, concordou em pautar esse tema na ONU e 230 

internamente, discorrendo sobre a conquista que havia sido a retirar a seguridade social e saúde e 231 

ficar seguridade social. Com relação ao questionamento do Conselheiro Pedro, informou que o 232 

Conselheiro Renato de Paula responderia. Sobre a questão da vinculação, da Lei de 233 

Responsabilidade Fiscal, procedeu à leitura de uma resposta da Conselheira Gisele: “O PL SUAS 234 

não vincula recursos, este é um passo que só Emenda Constitucional pode dar, da vinculação de 235 

recurso. O PL autoriza pagar pessoal efetivo e, isto, sem dúvida, contribuirá para a qualificação 236 



 7 

do serviço, mas ainda não supre a necessidade de recurso”. A Conselheira Gisele complementou 237 

que pelo regramento brasileiro o PL não tinha condições de fazer vinculação de recurso, com a 238 

Constituição autorizando a Saúde e a Educação. Informou que vinha sendo tramitada a emenda 239 

431/2000, buscando a vinculação de recursos da Política de Assistência Social, discussão que como 240 

não era consenso, vinha se alongando fazia muito tempo, relatando o que havia acontecido nesse 241 

campo. Falou sobre a LRF, responsável pelo uso do recurso público, e cuja lei deveria ter uma 242 

leitura a respeito, falando sobre algumas de suas questões. A Sra. Márcia discorreu sobre a 243 

participação popular dentro da América Latina, definida constitucionalmente, destacando a 244 

necessidade de bom funcionamento dos Conselhos representando a população, sendo importante 245 

uma exportação desse modelo. Ponderou que esse desenho dos Conselhos não deveria ser 246 

subestimado, mas sendo uma importante conquista e que deveria ser aperfeiçoada. Concluindo, 247 

ponderou que o debate da universalidade unia a todos na luta pela participação popular nessa 248 

defesa. O senhor Presidente registrou a presença do Conselheiro Pedro, Conselheiro Samuel, 249 

Conselheira Marta Salles e Conselheira Maria do Carmo. O Conselheiro Renato de Paula relatou 250 

que o CNAS esteve presente e atuante na Conferência, principalmente a Sociedade Civil. Ressaltou 251 

a sincronia que a Sra. Márcia havia apresentado com o que havia sido discutido na Conferência, que 252 

havia tido o formato brasileiro de reunir o governo e Sociedade Civil para discutir questões afetas a 253 

todos, não sendo a realidade de outros países. Destacou que o próprio conceito de Assistência 254 

desenvolvido no Brasil era muito particular, discorrendo sobre o entendimento desse conceito nos 255 

outros países. Que era importante esclarecer que essa Conferência não havia sido deliberativa, 256 

chamando a atenção dos demais países essa possibilidade de se reunir num mesmo espaço Governo 257 

e Sociedade Civil para tentar buscar soluções comuns, com os conferencistas saindo do evento 258 

entendendo que era necessário internacionalizar esse modelo. Relatou que esse entendimento havia 259 

causado certo desconforto, mas no final, pelo resultado positivo da Conferência, foi avaliada sua 260 

importância. Que o universalismo que a Conferência havia tratado era aquele que garantia o acesso 261 

para todas as populações, sobretudo aquelas em condição desigual ao acesso a seus serviços. 262 

Destacou a reunião dos países por região geográfica, com os mesmos devendo discutir as suas 263 

questões regionais com muita diversidade, sendo que a Europa, em especial teve dificuldades em 264 

fazer essa discussão considerando o momento em que viviam, podendo apresentar os seus resultado 265 

ao final do evento, relatando algumas decisões desses Governos. Respondendo ao Conselheiro 266 

Pedro Ost, ponderou que no seu entendimento a Conferência havia tratado da questão da relação de 267 

subordinação e de exploração dos países ricos aos países pobres, com as falas identificando uma 268 

exploração contemporânea. Observou que a discussão desse assunto havia confirmado que os 269 

participantes dessa Conferência haviam sido as pessoas que trabalhavam com seguridade social nos 270 

seus países, identificando-se com os temas tratados nas mesas. Destacou algumas falas que haviam 271 

ocorrido de grupos que haviam discutido em especial a sustentabilidade financeira do sistema de 272 

proteção social, com as falas, de modo geral, trazendo o entendimento que a proteção social, as 273 

Políticas Sociais, não se desvinculavam das Políticas Econômicas, e que a supremacia da 274 

rentabilidade econômica, em detrimento das Políticas Sociais, era algo que prejudicava o sistema de 275 

proteção social e em especial o sistema de seguridade, o que havia sido a tônica da Conferência. 276 

Que esse assunto também havia aparecido nas agendas regionais, com os países ricos sendo 277 

chamados a essa responsabilidade, relatando o que havia acontecido. Discorreu sobre os 278 

procedimentos adotados no Brasil e que haviam contribuído para que a crise não apresentasse as 279 

mesmas conseqüências que nos demais países, mostrando que havia alguma ortodoxia neoliberal no 280 

Brasil e que os outros países que vieram na Conferência haviam entendido, de certa forma, que essa 281 

era uma medida, não só de equidade, mas que gerava justiça social para reverter esse processo de 282 

crise, não responsabilizando os mais pobres toda vez que os mais ricos geravam uma conta. Relatou 283 

o que havia acontecido na Conferência, observando que as colocações do Conselheiro Pedro Ost 284 

haviam sido fruto de uma questão de entendimento. A Sra. Márcia passou a responder ao 285 

questionamento da Sra. Sandra, com um levantamento da dificuldade de fazer a Política Pública em 286 
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um município de pequeno porte. Informou que poderia encontrar a resposta após as Oficinas que 287 

seriam realizadas, mas, caso isso não acontecesse, poderiam conversar sobre o assunto. Concluindo, 288 

agradeceu o convite do CNAS, encontrando muito interessante discutir esse tema, informando que o 289 

material sobre o assunto estava disponível no site www.saude/conferenciamundial. O Conselheiro 290 

Renato de Paula procedeu aos Informes, com a prestação de contas das passagens emitidas pelo 291 

MDS e CNAS, a ser realizada na sala 102 do primeiro andar, sendo indispensável essa prestação 292 

para realização de novas viagens. Lembrou a todos os Conselheiros e Gestores que no dia 17 de 293 

dezembro se encerrava o período para o preenchimento do termo de aceite da expansão de CRAS e 294 

CREAS 2010 e do ProJovem Adolescente. Destacou a importância de se garantir um equilíbrio na 295 

participação nas oficinas, considerando o limitado espaço físico e informando sobre as mesmas: 296 

Oficina 1, “Programa Bolsa Família, avanços, perspectivas e controle social”, térreo, auditório 1; 297 

Oficina 2, “Benefício de Prestação Continuada e benefícios eventuais, e o aprimoramento da 298 

integração entre os serviços e os benefícios”, térreo, auditório 2; Oficina 3,”O trabalho e os 299 

trabalhadores do SUAS, a qualificação pela garantia de direitos”, 13º andar, Castelo; Oficina 4,”A 300 

inscrição de entidades de Assistência Social, a tipificação dos serviços e o vínculo SUAS”,térreo, 301 

auditório 3; Oficina 5, “O monitoramento, o planejamento qualificando os Conselhos para a 302 

participação e aprovação nos planos de benefícios do controle social”, 1º andar, sala 103; Oficina 303 

6, “Os sistemas de informação no SUAS, a tecnologia como instrumento de gestão”, 1º andar, sala 304 

101; Oficina 7, “O acompanhamento da gestão dos serviços socioassistenciais, e as metas de 305 

desenvolvimento dos CRAS”, 13º andar, sala 1310; Oficina 8, “O programa de erradicação do 306 

trabalho infantil, avanços e desafios”, 1º andar, sala Veneto. Lembrou que na parte da tarde 307 

aconteceriam outras mesas, com uma em especial discutindo as articulações dos sistemas públicos, 308 

podendo se aprofundar as questões tratadas durante a manhã. ENCERRAMENTO. Nada mais 309 

havendo a tratar, foi encerrada a reunião, com retorno no período da tarde. ABERTURA. Dando 310 

prosseguimento à Reunião Ampliada e Descentralizada do Conselho Nacional de Assistência 311 

Social, no período da tarde, a Conselheira Leila Pizzato iniciou o primeiro painel da tarde, com o 312 

tema “NOB SUAS 2010, qualificando a gestão e repactuando compromissos”. Chamou para 313 

compor a mesa o Sr. Carlos Eduardo Ferrari, Presidente do CNAS, o Sr. Jaime Rabelo Adriano, da 314 

Secretaria Nacional de Assistência Social, a Sra. Eutália Barbosa Rodrigues, Secretária do Estadual 315 

de Assistência Social do Estado do Pará e Presidente do FONSEAS, e a Sra. Ana Maria, Secretária 316 

Municipal de Assistência Social de Itamaragibe/PE e Representante do CONGEMAS. Tomando a 317 

palavra, o Sr. Jaime que observou que falaria sobre a NOB 2010, informando que estava aberto o 318 

senso da rede privada do ano de 2010, abrangendo todas as entidades de Assistência que tivessem 319 

celebrado convênios, e outras formas de ajustes com os municípios e DF, bem como com as 320 

entidades certificadas pelo MDS no ano de 2010, informando o site que trazia o formulário 321 

aplicacoesmds.gov.br, senso 2010 e seu preenchimento. A seguir falou sobre a NOB 2010, que 322 

havia estado em consulta pública e se encontrava em processo de pactuação, relatando como esse 323 

procedimento havia se realizado nos estados citados, bem como o recebimento de contribuições por 324 

e-mail. Falou sobre o início da discussão da NOB e seus procedimentos, resultando nesse processo 325 

chamado de revisão da NOB SUAS 2010, com as revisões realizadas no seu texto, destacando as 326 

contribuições recebidas para isso. Esclareceu que a NOB SUAS 2010 vinha revisar a NOB 2005, 327 

com grande importância histórica e a partir da qual haviam iniciado o processo de implantação do 328 

SUAS. Informou a grande adesão dos municípios, estados e DF, possibilitando uma importante 329 

capilaridade no território nacional e o processo de ampliação da oferta da cobertura do serviço, com 330 

expansão significativa de CRAS e CREAS com a cobertura sendo bastante importante desde esse 331 

ano. Destacou os avanços permitidos pela NOB 2005, reconhecidos e mantidos pelo documento de 332 

2010, assim como as alterações quanto aos financiamentos, a padronização dos serviços e as 333 

regulamentações que vieram favorecer os serviços assistenciais. Destacou o que tornava tão 334 

importante a NOB 2010, reconhecendo e aprimorando a de 2005, que já não refletia todos os 335 

avanços alcançados e sobre os quais o Sr. Jaime passou a discorrer, colocando seus principais 336 

http://www.saude/conferenciamundial
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aspectos e inovações, conforme o material em tela. Concluindo, o Sr. Jaime observou que a 337 

discussão da NOB já estava bem avançada, destacando o compromisso de se continuar esse debate 338 

no próximo ano. A Sra. Ana Maria ressaltou a importância desse evento, agradecendo 339 

especialmente ao CNAS pela iniciativa, da maior relevância para o avanço da Política da 340 

Assistência Social. Considerou muito oportuna a fala do Sr. Jaime sobre a NOB, para que se tivesse 341 

clareza e pudessem avançar para o fortalecimento da Política, observando que 2010 havia sido um 342 

ano de muita importância para o movimento. Destacou a fragilidade existente em vários pontos e 343 

que dificultava o trabalho dos municípios e que não permitia que as ações fossem continuadas, 344 

ressaltando a necessidade do repasse Fundo a Fundo. Falou sobre as situações de emergências e 345 

calamidades e que revelavam os desafios que havia pela frente e a fragilidade que ainda existia na 346 

Política da Assistência Social, discorrendo sobre os mesmos. Conforme o material em tela, chamou 347 

a atenção para o fato de que não havia um diagnóstico para reconhecer a necessidade de ofertas e 348 

demandas, o que era preciso corrigir, ademais de outras demandas e desafios que precisavam ser 349 

trabalhadas, indicando a precarização da mão-de-obra profissional. Observou a necessidade de 350 

implementação da Política Nacional de Assistência Social em nível municipal, como importante 351 

instrumento de avaliação permanente. Arrazoou sobre a necessidade de ter a garantia de um 352 

orçamento para a programação financeira da Assistência Social, o que não era uma prática 353 

estabelecida, o que trazia problemas para a efetivação das suas ações. Concluindo, o Sr. Jaime 354 

observou que o entendimento da Assistência Social era uma Política civilizatória e que estava em 355 

construção, com o sonho de torná-la realidade e atingir os objetivos a que se propunha, agindo na 356 

sociedade brasileira como uma Política Pública. A Conselheira Leila informou à Plenária que as 357 

apresentações se encontravam no site, para aqueles que quisessem aprofundar o debate. A seguir, 358 

passou para a Conselheira Eutália, cumprimentou os presentes, discorrendo sobre todos os 359 

instrumentos que regulavam a Política da Assistência Social, com o FONSEAS contribuindo 360 

efetivamente com esse novo momento que se vivia na implementação e implantação do SUAS no 361 

Brasil. Relatou as palavras do Sr. Jaime sobre os procedimentos tomados para que todos 362 

participassem ativamente desta discussão da NOB SUAS, com a CIT discutindo aspectos 363 

importantes desse documento. Destacou que a NOB ao ser pactuada expressaria exatamente o 364 

necessário para poder atender os avanços alcançados, destacando a necessidade de seu 365 

aprimoramento para não cair no esvaziamento do Sistema. Discorreu sobre os importantes aspectos 366 

para a qualificação de serviços e benefícios socioassistenciais, rressaltando a disposição coletiva 367 

pela garantia de responsabilidades e avanços demarcados ao longo do processo de implementação 368 

do SUAS. Ressaltou que esse processo traria grandes avanços, mas também grandes desafios para o 369 

cumprimento dessa NOB, com o pacto de aprimoramento de gestão indicando as prioridades que 370 

havia que cumprir, oferecendo parâmetros e obrigações mínimas para que os estados efetivamente 371 

aprimorassem e avançassem na gestão do SUAS. Concluindo, a Conselheira Eutália destacou que a 372 

disposição política do FOSEAS era de trabalhar para que se pudesse construir de fato uma Política 373 

Pública de Estado, garantindo o acesso aos direitos socioassistenciais, rumo à construção efetiva de 374 

um estado democrático de direito, consolidando esses direitos em âmbito da sociedade. Que 375 

gostaria de reafirmar o compromisso com as instâncias de pactuação e deliberação que teriam um 376 

papel fundamental com a NOB que conduziria e orientaria as gestões ao longo de mais alguns anos 377 

de implantação e de consolidação, reafirmação e aprimoramento do SUAS. O Presidente do CNAS 378 

observou que o Conselho receberia o material pactuado da CIT para ser apresentado, mas sendo 379 

muito importante em uma Reunião Ampliada ouvir essas colocações. Ressaltou o trabalho que o 380 

CNAS vinha fazendo sobre o assunto, assegurando algumas situações fundamentais para que o 381 

controle social alcançasse o patamar que todos almejavam, citando as condições que gostariam que 382 

fossem atingidas. Informou a discussão ocorrida na Comissão de Acompanhamento de Conselhos a 383 

necessidade de a NOB trazer claramente as concepções de controle social e de gestão 384 

compartilhada, excelente espaço para se reafirmar o que se gostaria que fosse incluído.Colocou os 385 

pontos polêmicos existentes, o Conselho de unidades prestadoras de serviço, deliberação da VII 386 
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Conferência, com a possibilidade de participação do usuário nos serviços públicos estatais e 387 

privados, o que deveria ser amadurecido, as Comissões Locais de Assistência Social, que poderiam 388 

ser confundidas com Conselho Municipal, encontrando excelente por promover o estímulo à 389 

participação cidadã no território e que precisaria ser entendida a partir da NOB. A seguir, a Sra. Ana 390 

Mesquita parabenizou a mesa, questionando em que medida essa NOB traria incentivos para a 391 

adequação das unidades e dos serviços, conforme colocado na tipificação. Indagou sobre as novas 392 

instâncias para participação dos usuários, por se pensar nos Conselhos Municipais como espaço de 393 

atuação dos usuários e em que medida essas novas instâncias não criavam fragmentação. O Sr. 394 

Ricardo, da Federação Nacional dos Sociólogos, encontrava bastante relevante dentro da NOB 395 

SUAS 2010 a questão da gestão da informação. Informou suas atividades, coletando dados dos 396 

CRAS e CREAS e indagando como tabular e organizar essa informação, com uma das dificuldades 397 

sendo a superposição de informações. Sugeriu algumas ferramentas que a Assistência poderia 398 

utilizar, podendo também promover capacitação para socializar as informações nessa questão da 399 

territorialidade e facilitar o entendimento local. O Sr. Washington, Representante dos Pedagogos de 400 

Ribeirão Preto, parabenizou as exposições, observando alguns pontos que haviam chamado a 401 

atenção. Ressaltou que o foco na gestão era fundamental em qualquer área, assim como a busca da 402 

qualificação, a questão da relação em rede, fundamental para racionalizar os poucos recursos e 403 

compartilhar dados, ações e informações fundamentais. Que na tipificação havia sido esquecida a 404 

questão do desenvolvimento comunitário, sem o qual ficava difícil essa participação, esperando 405 

fosse resgatado, assim como trabalhar no assessoramento a questão técnica da profissionalização da 406 

gestão no assessoramento. Relatou as experiências no seu local de trabalho, discorrendo sobre as 407 

Comissões locais tripartites que trabalhavam em conjunto com o Conselho Municipal, dando bons 408 

resultados nas ações compartilhadas. A Sra. Nadja, CMAS/Marabá/PA, referiu-se ao colocado pela 409 

Sra. Ana sobre as questões emergenciais, informando o que acontecia no seu município, indagando 410 

que benefícios realmente pertenciam à Assistência Social. A Sra. Maria Andrade, 411 

CMAS/Fortaleza/CE, observou o que havia sido colocado, questionando os gestores se em alguma 412 

reunião haviam se debruçado ou feito uma pactuação com relação aos recursos humanos da PNAS. 413 

A Sra. Cibele Moraes, CEAS/RN, dirigindo-se ao Sr. Jaime, observou que quando da discussão da 414 

NOB 2010, havia surgido o questionamento que a unidade de Conselho era deliberativa, com a 415 

maior preocupação sendo a participação do usuário no Conselho, conforme exigido pela Política, 416 

colocando a importância de discutir com o usuário o que seria melhor para ele. A Sra. Izabel, 417 

CMAS/Campinas, indagou o que estava sendo encaminhado em termos de articulações, estratégias 418 

e pactuações para uma maior participação dos estados no financiamento da PNAS, relatando a 419 

situação do estado de São Paulo. Respondendo ao inquirido, o Sr. Jaime citou a questão dos 420 

Conselhos de Unidades Prestadoras de Serviços, com a proposta da NOB sendo trazer o usuário da 421 

PNAS para dentro da Política. Falou sobre a paridade entre Governo e Sociedade Civil, com o 422 

usuário compondo essa última, que também integrava prestadores e trabalhadores. Ressaltou que a 423 

participação do usuário era pequena e com o participante da Assistência Social sendo pouco 424 

organizado, o que dificultava para construir a sua representação, surgindo o problema da 425 

legitimidade da responsabilidade. A seguir, discorreu sobre como construir a legitimidade e a 426 

representatividade, criando Comissões e ser atendido nas unidades próximas à sua casa. Observou 427 

que a NOB não denominava Conselho Gestor, falando sobre as confusões existentes devido à 428 

nomenclatura, sendo Conselho de Unidade Prestadora de Serviço. Colocou a necessidade desse 429 

debate, que deveria ser deliberativo, caso contrário seria pouco atrativo para o usuário, que se 430 

deveriam sentir parte do processo. Destacou que essa deliberação deveria ser delimitada, podendo 431 

decidir apenas sobre a vida daquela unidade, não extrapolando a sua atuação e não conflitando com 432 

o CMAS, sendo importante seguir a sugestão do Sr. Washington e se olhar para as Comissões de 433 

Saúde para que se avançasse no debate. Com relação aos incentivos colocados pela Sra. Ana 434 

Mesquita para se qualificar os serviços, conforme colocado pela NOB, se conceituaria a 435 

qualificação de serviços e a gestão, o que refletiria no processo de Planejamento. Que os incentivos 436 
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financeiros que tentavam construir o que denominavam blocos de financiamento, com um destinado 437 

ao financiamento da proteção básica e especial, dando mais liberdade para o município usar o 438 

recurso, um de incentivo à gestão, e um de investimento, com o que haveria que mexer no 439 

orçamento da União, tendo que se destinar uma parte do recurso para investimento, para que se 440 

pudesse dar garantia legal e a tranqüilidade para o município investir nos serviços. Prosseguindo, o 441 

Sr. Jaime referiu-se à questão colocada pela Sra. Izabel, falando da experiência positiva com os 442 

Estados que haviam sido os primeiros a celebrar pacto de aprimoramento da gestão. Observou o 443 

acontecimento de problemas, mas esse processo era necessário como amadurecimento do campo da 444 

Assistência Social nessa questão falando também sobre o debate realizado pelo FONSEAS, 445 

apresentando para o Plenário da CIT, para o Governo Federal e para os municípios, uma proposta 446 

de pacto de aprimoramento da gestão, colocando a questão do financiamento tanto na necessidade 447 

de garantir o financiamento para o co-financiamento da Assistência Social, como também de fazer o 448 

repasse Fundo a Fundo, sendo necessário que isso fosse demarcado na nova NOB. Informou existir 449 

um compromisso dos Secretários de Estado de Assistência Social, com ajuda pelo Governo, no 450 

sentido de avançar no co-financiamento e nesse repasse, assim como a contratação de pessoas para 451 

sua estruturação, com esse procedimento deixando muito a desejar, pressionado e realizado debates 452 

nos Estados para garantir o co-financiamento estadual. A Sra. Ana Maria referiu-se à participação 453 

dos usuários no processo do controle social, importante temática que havia causado expectativas. 454 

Que havia sido colocado que na NOB SUAS a criação de Conselhos Regionais, o que havia 455 

causado controvérsia, discussão que não estava concluída e com os Conselhos Municipais 456 

fragilizados, questionando essa proposição. Relatou que estavam realizando assembléias de famílias 457 

no seu município para discutir questões pertinentes à comunidade, informando seu resultado. 458 

Observou que havia que pensar sobre o assunto, com conhecimento do que trazia a Política e a 459 

NOB, para que se pudesse participar dentro do território, qualificar e estimular a presença do 460 

usuário, dos beneficiários dos programas e projetos. A Conselheira Eutália passou a explanar sobre 461 

a tipificação, com a CIT ainda não chegando nessa questão, mas com a consulta pública trazendo 462 

várias contribuições nesse sentido, pensando que se chegaria a um caminho que garantisse esse 463 

caráter do aprimoramento e da qualificação da prestação do serviço. Que se estava planejando a 464 

ação da PNAS sem os indicadores e sem as informações necessárias para isso, debate que havia que 465 

ser aprofundado, conversando sobre vigilância, temática que requereria muito esforço para seu 466 

aprofundamento. Destacou na tipificação, o trabalho com a comunidade, categoria que não se 467 

utilizava dentro da NOB, mas sim trabalhando com a questão do território, mas que devido à sua 468 

complexidade não haveria condições de inserir essa temática em um Manual de Tipificação. 469 

Respeito ao Conselho Local, a Conselheira Eutália falou que haviam dois assuntos polêmicos 470 

colocados em espera, que eram as CIBs regionais ou os Conselhos ou Comissões locais, o que 471 

deveria ser tratado em um debate. Observou ter certa dúvida se seria papel da NOB normatizar o 472 

movimento do controle social e sua organização, devendo existir outras alternativas para isso, por se 473 

correr o risco de engessar o controle social. Informou que no dia anterior a Comissão de Política do 474 

CNAS havia se reunido, possivelmente saindo uma Resolução ainda nessa Plenária, com o 475 

Conselho se reunindo dia nove abordando o desafio de regulamentar o benefício eventual dos 476 

municípios, em vista da constatação de que tudo cairia na Assistência Social. Que essa 477 

normatização, juntamente com a pesquisa feita pelo Departamento de Benefícios da SNAS sobre a 478 

regulamentação dos benefícios eventuais no Brasil traria um novo momento para orientar nesse 479 

processo. Respeito aos trabalhadores da Assistência Social, qualificados e valorizados, relatou as 480 

vantagens que o pacto trazia, com capacitação, concurso público e o repasse Fundo a Fundo regular 481 

e automático que também tinha uma responsabilidade nesse processo. Que diria a todos os 482 

Conselheiros Estaduais que ficassem atentos ao ano de 2011, com as prioridades nacionais 483 

apresentadas pelo FONSEAS e pactuados na CIT, voltando para os municípios e seriam traduzidas 484 

em um pacto de aprimoramento da gestão dos estados, com a ampliação de prioridades específicas 485 

de cada estado, que seriam pactuadas nas CIBs e deliberadas nos CEAS, processo que se 486 
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incorporava na dinâmica de implementação da nova NOB SUAS. Concluindo, referiu-se à 487 

instituição do Fundo a Fundo regular e automático para o co-financiamento da proteção social 488 

básica e especial, tendo em vista que muitos estados ainda não haviam conseguiram fazer esse 489 

financiamento, que demandavam regulamentação específicas, sendo outro debate para 2011. O 490 

senhor Presidente observou que muitas das falas vinham no sentido de se construir estratégias mais 491 

amplas, citando o exemplo relatado pela Sra. Ana no seu município, para cumprir o que estava 492 

demandado pela Conferência, deliberação que precisava ser efetivado. Ponderou que esse assunto 493 

não se esgotaria em uma mesa, devendo se voltar a discutir e comparar idéias. A Conselheira Leila 494 

agradeceu a presença e participação de todos nesse painel, passando para a segunda mesa com o 495 

tema “Assegurando proteção social pelos Sistemas Públicos – SUAS, SUS, SISAN e SINASE”, 496 

chamando para a coordenação o Conselheiro Renato de Paula. Após um pequeno intervalo, o 497 

Conselheiro Renato de Paula convidou para compor a mesa a Secretária Nacional de Assistência 498 

Adjunta, Sra. Valéria Gonelli, o Sr. Maurício Bucciolli, do SUS, a Sra. Neila Batista, da Secretaria 499 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional do MDS, do SISAN, e, a Sra. Galuciane Viana, 500 

Coordenadora da Proteção Social Especial da Secretaria Municipal de Assistência Social e 501 

Cidadania de Maracanaú. Que existiam outros Sistemas no Brasil, mas aqueles que seriam 502 

discutidos faziam parte de uma perspectiva brasileira de organizar a proteção social por meio de 503 

sistemas públicos. Ponderou que esse debate não se descolava daquele que havia sido feito na parte 504 

da manhã em relação à seguridade social, discorrendo sobre essa questão e sua articulação com 505 

outros sistemas de Políticas Públicas. Informou que a Sra. Valéria falaria do SUAS, observando que 506 

nesse momento de consolidação do sistema permitia colocá-lo de modo definitivo e qualitativo 507 

dentro do Sistema de Proteção Social baseado em um critério chamado de articulação social 508 

contributiva e proteção social não contributiva, discorrendo sobre o material em tela. Falou sobre a 509 

modalidade específica de intervenção dos estados, chamada de Assistência Social ou Pública, 510 

explanando sobre suas características.. Após falar sobre as diversas modalidades, o senhor 511 

Presidente observou que nesse debate retomariam do ponto de vista do SUAS as suas características 512 

essenciais, mas também a maneira como se articulava com os outros Sistemas e dos quais se 513 

conheceria um pouco, em especial aqueles que mais se articulavam com o SUAS. A seguir, passou 514 

a palavra para a Sra. Glauciane, que falaria sobre o Sistema Nacional de Atendimento 515 

Socioeducativo - SINASE. A Sra. Glauciane discorreu sobre as ações do SINASE e sua criação 516 

com a concepção de garantia de direitos regulamentados no ECA, a partir de uma discussão entre a 517 

Associação Brasileira de Magistrado, a UNICEF, e órgãos vinculados à justiça, discorrendo sobre 518 

esse Sistema. Passou a explanar sobre o seu Estatuto, informando ser específico para adolescentes 519 

infratores, destacando que a proteção social especial demandava atualmente uma necessidade maior 520 

de discussão. Que o SINASE se inseria nesse debate, relatando o serviço existente no CRAS para 521 

atendimento ao adolescente em situação de infração, com relação entre o esse Sistema e o SUAS. 522 

Elencou os princípios e regras do SINASE, discorrendo sobre sua relação com questões jurídicas, 523 

relatando que a comunidade desconhecia o que o Sistema trazia, principalmente o que estava 524 

pautado no ECA. Que o SINASE destacava a necessidade de maior divulgação dentro das esferas 525 

onde se trabalhava as Políticas Públicas. A seguir indicou os princípios desse Sistema no material 526 

em tela, esclarecendo o trabalho realizado para o atendimento ao adolescente e as propostas que 527 

trazia. Destacou a importância do tema que a mesa trazia, considerando que o SINASE normatizava 528 

o atendimento do adolescente, mas que outros órgãos completavam essa ação, o que precisava ser 529 

debatido e aprofundado. Colocou a necessidade de que o Poder Judiciário, principalmente, na 530 

execução do SINASE, fosse assessorado quanto ao atendimento ao adolescente e que apresentava 531 

muitas falhas. Que se as Políticas Setoriais, citando Saúde, Educação, Justiça, trabalho e moradia e 532 

principalmente o SUAS, não estivessem funcionando, tais procedimentos não alcançariam o 533 

objetivo desejado, de atenção completa ao adolescente. Relatou existir já tipificado um serviço de 534 

proteção social de adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida e 535 

prestação de serviços à comunidade, relatando que seu município conseguia fazer essa parceria com 536 
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o Poder Judiciário. Concluindo citou uma frase do presidente da Comissão das Nações Unidas para 537 

os Direitos Humanos para reflexão, observando que o Estatuto do SINASE trazia essa questão da 538 

declaração dos direitos humanos. Tomando a palavra, a Sra. Neila Batista, da Secretaria Nacional 539 

de Segurança Alimentar e Nutricional do MDS/SISAN, agradeceu em nome do Secretário Nacional 540 

de Segurança Alimentar, que não pôde comparecer devido a compromissos anteriores. Informou 541 

que o SISAN era o Sistema em construção no momento, passando a falar sobre a construção do 542 

Sistema, da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e suas características, os antecedentes e 543 

processos de construção da Política Nacional de Segurança Alimentar, as atividades da Comissão 544 

Técnica instituída no Âmbito da Comissão Interministerial de Segurança Alimentar, a Política e o 545 

Sistema nacional, assim como a regulamentação sobre o tema. Indicou, no material em tela, alguns 546 

dos marcos legais com os quais trabalhavam, indicando que trabalhavam com diferentes 547 

Ministérios, marca da segurança alimentar e nutricional, ressaltando a importância desse processo 548 

de articulação para alcançar seus objetivos. Falou sobre as principais características do Sistema 549 

Alimentar em construção, embasado na articulação com outras Políticas Públicas. Relatou o 550 

trabalho feito para a regulamentação da Lei Orgânica que tratava da Política e do Sistema, com o 551 

Presidente Lula assinando o Decreto que criava essa Política e o Sistema, falando sobre o que o 552 

mesmo trazia. Falou sobre o estágio em que se encontravam, com a instituição de uma Comissão 553 

Técnica para elaborar o Plano Nacional de Segurança Alimentar, que seria o processo orientador da 554 

articulação com estados e municípios. Explanou sobre os beneficiários desse Sistema e o papel dos 555 

Estados e do DF, que começava a ser definido, destacando a importância da instituição e do apoio 556 

ao funcionamento dos Conselhos Estaduais ou Distritais nessa implementação, assim como as 557 

dotações orçamentárias para essa ação. Informou os procedimentos que estavam aguardando para a 558 

criação, aprovação e a publicação do Plano ainda em 2011. Observou não ser um debate simples, 559 

mas que haviam ganhado muito no país nesses últimos oito ou dez anos, especialmente com o 560 

trabalho realizado pelo Presidente Lula, e com o compromisso do novo governo em relação a uma 561 

série de programas e ações visando colocar a questão da segurança alimentar e nutricional no 562 

campo das Políticas Públicas e Sociais. Que estavam em um caminho que dependia muito da 563 

militância, chamando a atenção de todos de que essa área era uma das quais poucos da Assistência 564 

Social se envolviam, ressaltando sua importância como Política de garantia de direitos. O Sr. 565 

Maurício Bucciolli, do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle do Ministério da Saúde, 566 

agradeceu o convite em nome da Diretora desse Departamento, passando a falar sobre o SUS e 567 

sobre as mudanças que a Saúde havia alcançado no país, com a 8ª Conferência sendo um marco e 568 

colocando em 1990 o termo de seguridade social. Que a partir dessa data, o SUS havia se 569 

constituido e colocado o controle social como descentralizado, saindo do Estado e passando para a 570 

Sociedade Civil em grande escala. Observou que o atendimento era restrito, sendo atualmente 571 

gratuito e universal, atingindo, em tese, toda a população. Que antes focava a assistência médico-572 

hospitalar, e atualmente promovia, protegia, recuperava e reabilitava, além dos milhões de pessoas 573 

que tinham nesse Sistema sua única e exclusiva fonte de recursos. A seguir, indicou os princípios do 574 

SUS, discorrendo sobre os benefícios que a aposentadoria trazia às pessoas, como também fala com 575 

as reformulações e os avanços alcançados, sendo lançadas em 2010 as Normas Operacionais 576 

Assistenciais da Saúde – NOAS, que visavam fazer uma complementação, aumentando a 577 

descentralização e focando a gestão nessa questão. Observou que, considerando o tempo de atuação 578 

do SUS, a fragmentação da informação era grande, tentando se caminhar no sentido inverso, de 579 

tentar unificar as informações em um único centro,  sendo que em 2007 havia sido materializado e a 580 

primeira etapa havia sido a edificação das tabelas de procedimentos ambulatoriais e hospitalares, de 581 

medicamentos e de órtese e prótese do SUS. Falou sobre a legislação, que alertava o usuário sobre 582 

seus direitos e deveres, assim como as obrigações do Estado. Falou sobre o Sistema do Cartão 583 

nacional de Saúde, sentindo falta da integração entre o cartão SUAS e o sistema do cadastro único, 584 

o que possibilitaria o intercâmbio de informações únicas. Que era interesse do Ministério promover 585 

a unificação das informações, e como trafegavam no SUS, com a própria Secretaria de Habilitação 586 
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à Saúde controlando essa parte e processando e transmitindo para o Ministério da Saúde, 587 

subsidiando o traçado das Políticas baseadas nesses dados, ressaltando a necessidade de que as 588 

informações fossem fidedignas. Indicou o material sobre o procedimento, faturamento e produção 589 

do SUS, assim como as atribuições de cada usuário, mas ressaltando que os números apresentados 590 

na realidade eram bem maiores, considerando que muitas das informações não eram registradas em 591 

sua totalidade. Falou sobre o organograma do Ministério da Saúde, que apresentava as atribuições 592 

de cada setor. Referindo-se ao controle social, destacou que a seguridade social era muito mais do 593 

que Previdência, Saúde e Assistência Social, abrangendo todas as Políticas e destacando a 594 

Educação. Discorreu sobre a possibilidade de cada cidadão ter acesso às ações realizadas nos 595 

Conselhos de Saúde. O Sr. Maurício destacou os procedimentos realizados para fazer o controle 596 

social, indicando a portaria dos direitos e deveres do SUS, resumo de tudo o que havia sido 597 

discutido. Colocou para consulta o detalhamento de cada norma, o que cada NOB havia 598 

preconizado em cada época, indicando alguns pontos que considerava mais importantes. Informou 599 

que deixaria uma Portaria em pdf, podendo ser encontrada no Google, informando, também, a 600 

existência de uma linha de financiamento para a qualificação do SUS. Concluindo, o Sr. Maurício 601 

ressaltou que estava faltando integração, com os Ministérios devendo se apropriar das informações, 602 

poupando tempo e esforço. A Sra. Valéria passou a discorrer sobre a importância dos Sistemas que 603 

se inspiravam uns aos outros, e sendo construídos ao longo do tempo, falando sobre os objetivos de 604 

cada um. Discorreu sobre o SUS e sua importância para o usuário, relatando o que a Constituição 605 

trazia, instituindo a Seguridade Social Brasileira, a Assistência, a Saúde e a Previdência Social. 606 

Referiu-se ao sancionamento da LOAS havia dezessete anos, indicando, no material em tela, o que 607 

trazia como direito do cidadão e dever do Estado, discorrendo sobre a Assistência e sua 608 

universalização como Política Pública. Falou sobre a normatização que efetivava a Assistência 609 

Social como direito de cidadania e responsabilidade de estado, estabelecia as suas profissões, a 610 

defesa social institucional e a vigilância social como função concreta. A Sra. Valéria citou a 611 

instituição do SUAS, configurando-se como um novo modelo de gestão, reafirmando o pacto 612 

federativo com a definição das competências entre os entes federados e a organização das ações. 613 

Falou sobre a forma de operacionalização da LOAS, que viabilizava o sistema descentralizado e 614 

participativo e a regulação em todo território nacional de um padrão de atendimento. Destacou que 615 

havia que se aprofundar sobre o financiamento dessas ações, falando, também, sobre os níveis de 616 

proteção, matricialidade sociofamiliar nos níveis de proteção, a Política de Recursos Humanos e 617 

também tudo que se referia ao controle social e das instâncias de pactuação no sentido da 618 

informação, do monitoramento e da avaliação. Ressaltou as dificuldades existentes para a 619 

intersetorialidade entre os Sistemas, sendo necessário avançar mais nesse quesito, colocando a 620 

importância e as ações de cada um. Que havia que trabalhar mais nessa intersecção entre os setores, 621 

não apenas no sentido do território, mas também quanto a protocolos concretos de atendimentos. 622 

Concluindo, observou que a fala do SINASE trazia um desenho concreto, pressupondo um pacto, 623 

um protocolo onde todas as Políticas setoriais atuavam, em uma perspectiva de construção, de 624 

diálogo e com os sistemas de construção concreta de articulação e intersetorialidade. O Conselheiro 625 

Renato de Paula informou que as apresentações estariam disponíveis no site do CNAS, 626 

www.mds.gov.br/cnas. A seguir, a Sra. Eliana, do CEAS/SP, destacou a importância dessa 627 

discussão sobre os Sistemas, discorrendo sobre a situação de São Paulo, sendo que discutir o 628 

SINASE com cinco mil e cem adolescentes em medida socioeducativa em meio aberto, na 629 

perspectiva do SUAS, era bastante interessante. Informou que em janeiro queriam conversar com o 630 

MDS e o estado de São Paulo para a pactuação de ações, visto a imensidade que a consolidação do 631 

SUAS demandaria, visto o tamanho do Estado. O Sr. Jaime ponderou que essa integração dos 632 

Sistemas era o grande desafio da seguridade, sendo de fundamental importância que fosse 633 

trabalhada. Destacou, também, a questão da discussão da universalização, da equidade e da 634 

focalização, conceitos fundamentais para a Saúde e para a Assistência, discorrendo sobre as 635 

populações vulneráveis e que necessitavam da ação do Estado, da integração das Políticas Públicas 636 

http://www.mds.gov.br/cnas
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para enfrentar a pobreza extrema e a desigualdade. A Sra. Doralice Nunes, do CMAS/Pontaporã, 637 

informando que sua cidade apresentação problemas por ser fronteiriça, indagou como poderiam 638 

trabalhar a integração nessas condições. O Sr. Washington, Representante dos Pedagogos de 639 

Ribeirão Preto, chamou a atenção em relação ao SINASE, na perspectiva de integração dos 640 

sistemas, relatando sua experiência no estado de São Paulo, com a qualificação dos recursos 641 

humanos sendo fundamental quando se falava desse Sistema. Observou que sem a intersetorialidade 642 

não havia processo socioeducativo, destacando, com relação ao SUS, o acesso da população 643 

vulnerável nos serviços de altíssima complexidade, e que apresentava sérios problemas de 644 

financiamento. Concluindo, o Sr. Washington destacou o SISAN, o SINASE e o SUAS e sua 645 

importância para toda a sociedade brasileira, tratando de projetos com qualidade. A Sra. Glauciane 646 

agradeceu ao Sr. Washington, que complementava sua fala, ressaltando a importância que dava ao 647 

SINASE e também à proteção especial, destacando o trabalho a ser feito para os adolescentes. 648 

Ponderou que esse sistema, para poder efetivar todas suas ações, precisava de uma retaguarda. 649 

Agradecendo à mesa, colocou-se à disposição, observando que no dia seguinte estariam discutindo 650 

e participando desse processo de consolidação. A Sra. Neila Batista, MDS/SISAN, destacou a 651 

importância dessa discussão, que teria que ser recolocada de maneira articulada entre CONSEA e o 652 

CNAS, estabelecendo um diálogo mais permanente entre os Conselhos, o que ajudaria muito no 653 

processo de construção do SISAN, além de fortalecer o controle social, que representava grande 654 

dificuldade no caso da segurança alimentar. Ressaltou que não era possível garantir a alimentação 655 

se a sociedade não participasse ativamente desse processo, respeitando o direito das pessoas a esse 656 

benefício. Citou a questão da construção da Política de Segurança Alimentar em áreas de fronteiras, 657 

relatando que o Mato Grosso tinha um município que seria piloto, junto com outros do Paraná, 658 

discussão que estava sendo feita sobre esse problema e que teriam que dar continuidade, tendo essa 659 

diversidade que precisava ser tratada. Com relação a São Paulo havia, também, pequenos 660 

municípios com situações específicas e aos quais era preciso ter um cuidado e um olhar mais atento. 661 

O Sr. Mauricio destacou seu interesse pela gestão governamental, relatando sua trajetória 662 

profissional e seu interesse em integrar as áreas da Educação, Assistência e da Saúde, pois nessa 663 

união se alcançaria qualidade nos serviços prestados. Falou sobre os projetos de integração que 664 

possuíam, com o CAD SUS sendo retomado, com grande investimento para que não ficasse solto e 665 

procurando fazer a integração com outras áreas para que esse cadastro servisse de base de 666 

sustentação de outras informações, citando alguns exemplos. Ponderou que essa integração se fazia 667 

necessária para poder alcançar todo o país. Com relação ao Programa Bolsa Família, observou que a 668 

condição para seu recebimento era manter a criança na escola. Concluindo, destacou que isso era 669 

gestão de qualidade e sem a integração dos diversos Ministérios, não se conseguiria fazer a 670 

seguridade social funcionar. Tomando a palavra, a Sra. Valéria referiu-se à questão da região das 671 

fronteiras, com o aprofundamento dessa questão representando um desafio para o CNAS, Secretaria 672 

Nacional e o MDS, com iniciativas nessas regiões. Em relação à questão do SINASE, concordava 673 

com a fala do Sr. Washington, complementando que existia dentro do próprio PROJOVEM 674 

adolescente um percentual de vagas reservadas para todos os adolescentes, não apenas para àqueles 675 

vinculados a atendimento. Que realmente era preciso ter o funcionamento do SUAS no município, 676 

favorecendo o atendimento concreto das medidas socioeducativas em meio aberto, como também o 677 

apoio das demais Políticas públicas. Referiu-se ao colocado sobre São Paulo, com o município 678 

apresentando uma grande concentração e uma forte densidade de demandas múltiplas, falando sobre 679 

os problemas dos pequenos municípios, sendo que o ideal eram as cidades médias. Explanou sobre 680 

a Assistência Social em São Paulo, a criação do Conselho e sua grande execução de serviços quase 681 

que totalmente vinculados à convênios, apresentando uma curta trajetória de experiências de 682 

serviços diretos na área da Assistência nessa cidade. A Sra. Valéria destacou que era necessário 683 

pegar o recorte e trabalhar a peculiaridade, considerando as divergências existentes e a demanda 684 

apresentada falando, também, sobre o sistema financeiro. Destacou ser lógica a adesão do país aos 685 

Sistemas, sendo importante a sua compreensão e aproximação, com o maior lugar para esse 686 



 16 

.exercício de aproximação dos sistemas sendo o território. ENCERRAMENTO. O Conselheiro 687 

Renato de Paula procedeu ao encerramento do evento, convidando a todos para retornar no dia 688 

seguinte para os trabalhos de Grupo. ABERTURA. Aos oito dias do mês de dezembro de dois mil e 689 

dez teve início o Painel 2 – “O Plano Decenal da Assistência Social: balanço e perspectivas” com 690 

os seguintes participantes: Maria Luiza Amaral Rizzotti, Secretária Nacional de Assistência Social 691 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – SNAS/MDS; Simone Aparecida 692 

Albuquerque, Conselheira Nacional de Assistência Social – CNAS; Ana Cleusa Serra Mesquita, 693 

Debatedora – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA; José Crus, Coordenador do Painel 694 

- Conselheiro Nacional de Assistência Social – CNAS. O Mestre de Cerimônias, dando início ao 695 

evento, registrou a presença da Secretária Nacional da Assistência Social do MDS, Sra. Maria Luiza 696 

Amaral Rizzotti, que presidiria a mês que daria continuidade à Reunião Ampliada e Descentralizada 697 

do Conselho Nacional de Assistência Social, “Avanços e desafios para a consolidação do SUAS no 698 

sistema de proteção social brasileiro: conquistando e garantindo direitos”. Informou que o evento 699 

era uma realização do CNAS com o apoio da Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento Social 700 

do Estado do Ceará, objetivando ampliar o debate acerca dos novos desafios postos ao SUAS, e ao 701 

seu controle social. Esclareceu que nesse segundo dia de trabalho, no período da manhã haviam 702 

sido realizadas oficinas com os seguintes temas: Programa Bolsa Família: avanços, perspectivas e 703 

controle social; Benefício de Prestação Continuada e Benefícios Eventuais e o aprimoramento da 704 

integração entre serviços e benefícios sócio-assistenciais; o trabalho e os trabalhadores do SUAS: 705 

qualificação pela garantia de direitos; inscrição de entidades de Assistência Social, tipificação e 706 

vínculo SUAS; o planejamento, monitoramento e avaliação: qualificando os Conselhos para a 707 

participação e aprovação dos Planos e exercícios do controle social; os sistemas de informação no 708 

SUAS: a tecnologia como instrumento de gestão; Proteção Social Básica e Proteção Social 709 

Especial. A seguir, cumprimentou a primeira dama do município de Caririaçu, Sra. Maria Zélia 710 

Feitosa, agradecendo pela presença. O Mestre de Cerimônias procedeu à composição da mesa de 711 

honra, convidando a Secretária Nacional de Assistência Social do MDS, Sra. Maria Luiza Amaral 712 

Rizzotti, a Conselheira do CNAS, Sra. Simone Aparecida Albuquerque, a Sra. Ana Cleusa Serra 713 

Mesquita, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, como debatedora, e o Conselheiro 714 

José Crus, Coordenador, para explanação do Painel 2, com o tema central “O Plano Decenal de 715 

Assistência Social: balanço e perspectivas”. O Conselheiro José Crus cumprimentando os presentes, 716 

citou o objetivo desse evento,de  fazer um balanço do Plano Decenal da Assistência Social. 717 

Informou que em junho de 2005, o CNAS havia deliberado essa temática para ser debatida nas 718 

Conferências, para construção de um Plano Decenal capaz de consolidar o SUAS em todo território 719 

nacional. Esclareceu que a V Conferência Nacional havia sido precedida por várias Conferências, 720 

Conferências Municipais, Estaduais e do Distrito Federal, realizadas por 4.692 municípios 721 

brasileiros e todos os estados da federação. Relatou que nesse processo de discussão do Plano 722 

Decenal haviam participado mais de 400 mil pessoas, sendo extremamente importante essa mesa e 723 

seu objetivo de fazer este balanço destacando a importância do Plano Decenal que havia sido 724 

aprovado pelo Brasil. Informou que a Sra. Secretária da SNAS e a Conselheira do CNAS, Sra. 725 

Simone procederiam a esse balanço, assim como a presença da Sra. Ana Cleusa. Tomando da 726 

palavra, a Conselheira Simone agradeceu sua indicação para representar o CNAS, bem como a 727 

todos os presentes, dando início à discussão sobre o Plano Decenal, considerando que o SUAS era 728 

uma reivindicação histórica da sociedade brasileira, terminando com o Sistema frágil e de baixo 729 

impacto que persistia na prática, apesar da Constituição trazer determinações sobre o tema. Relatou 730 

as providências que o CNAS havia adotado para efetivar as decisões da Conferência Nacional e 731 

para implantação do SUAS, assim como as ações efetivadas para sua consolidação e indicando os 732 

oito objetivos a serem cumpridos pelo Plano Decenal, que vinha de 2005 até 2007, tempo levado 733 

para sua elaboração. Ponderou que era muito importante registrar a necessidade de discussão e 734 

avaliação do Plano, para incluir no próximo PPA as suas metas nas leis de planejamentos 735 

orçamentários. Discorreu sobre as mudanças que o Plano havia possibilitado no PPA e na Lei 736 
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Orçamentária, contribuindo para organizar a Proteção Básica no Brasil e dando rumo para o CNAS 737 

acompanhar a organização da Proteção Básica e instituindo o serviço de Proteção Integral às 738 

Famílias, o PAIF. Falou sobre as ações efetivadas, indicando os vários Programas efetivas e que 739 

haviam trazido grandes mudanças para a sociedade, como o atendimento à juventude, a transição da 740 

educação infantil e o apoio às famílias com idosos e crianças, assim como ações concretas sobre a 741 

incorporação da transferência de renda dentro do SUAS e o Benefício de Prestação Continuada. 742 

Discorreu sobre a possibilidade que o Plano Decenal e o acompanhamento realizado pelo CNAS e o 743 

MDS colaboravam para a efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil, assim 744 

como a integração do PETI com o Programa Bolsa Família, possibilitando o atendimento famílias 745 

com situação de trabalho infantil. Falou sobre a Política para a População de Rua que também 746 

estava nesse Plano, assim como o Pacto de Gestão com estados e municípios e a instituição de 747 

propostas concretas para a área da gestão do trabalho, para consolidação da Rede SUAS. Que o 748 

Plano havia criado metas e possibilidades de sair do modelo cartorial de controle social, de 749 

certificação, de burocratização para o modelo democrático e participativo. Destacou que as metas 750 

prioritárias indicadas nas Conferências Nacionais haviam sido incorporadas ao Plano Decenal, 751 

possibilitando que se construísse um sistema de fiscalização para os Conselhos através do 752 

SUASweb, a capacitação de Conselheiros Municipais, Estaduais e Nacionais e a criação no CNAS 753 

de uma Coordenação de Apoio e Acompanhamento desses Conselho. Falou sobre os aspectos 754 

financeiros aportados para o controle social a partir de 2011, o que alavancaria o controle social no 755 

país. Observou que, toda Reunião Ampliada do Conselho objetivaria subsidiar o Conselho nas 756 

tomadas de decisão para o próximo PPA, tendo a responsabilidade de orientar os Conselhos 757 

Estaduais e Secretarias Estaduais nessa elaboração do Plano à luz do Plano Decenal. Colocou ser 758 

muito importante que o CNAS encomendasse essa avaliação à SAGI ou ao IPEA, considerando a 759 

importância de colocar essa avaliação do plano Decenal nesse PPA, falando sobre os aspectos que 760 

deveriam ser elaborados. A Conselheira Simone falou sobre as pessoas com deficiência, sendo 761 

importante a transição do modelo médico do Centro de Atenção às Pessoas com Deficiência para a 762 

área da saúde. Destacou a importância de mudar o modelo, não dando para dizer que se estava 763 

implantando o modelo socioassistencial e continuar fazendo assistencialismo. Que havia que aceitar 764 

o desafio de implantar a tipificação nacional como meta para os próximos quatro anos, tendo um 765 

padrão nacional com qualidade dos serviços. Destacou que havia que efetivar a vigilância e o apoio 766 

técnico e financeiro, constatando-se que os municípios precisavam de apoio técnico e financeiro, 767 

mas sendo necessário reconhecer que os Estados não vinham conseguindo dar esse apoio. Referiu-768 

se à gestão do trabalho, desafio que o SUAS tinha que enfrentar, assim como o envelhecimento da 769 

população, situação que precisaria ser planejada. Que havia que avançar no estudo de um modelo a 770 

ser adotado, tendo que ter metas no próximo Plano Decenal nesse sentido. Ponderou que outro 771 

importante desafio era vincular as entidades ao SUAS, colocando a importância dessa aliança com 772 

as entidades para enfrentar os grandes desafios colocados para o Sistema. Concluindo, a 773 

Conselheira Simone procedeu ao registro da importância dessa Reunião Ampliada para o CNAS, 774 

sendo a primeira a ser realizada após a Operação Fariseu, parabenizando o Presidente, Vice-775 

Presidente e demais Conselheiros pela coragem em rever seu papel e a sua função histórica. A 776 

seguir, a Secretária Maria Luiza Rizzotti, cumprimentando os presentes, manifestou sua satisfação 777 

em participar desse evento, passando a apresentar algumas realizações feitas pela Política Nacional 778 

de Assistência Social a partir do Plano Decenal. Informou que essa apresentação havia sido 779 

construída com a colaboração de muitas pessoas, trazendo aquilo que o plano propunha. Falou sobre 780 

as dificuldades existentes para trazer a Assistência Social enquanto Política Pública para o campo 781 

público e fazer interlocução com a iniciativa não-governamental, valorizando as iniciativas já 782 

estabelecidas nesse lugar. Observou o que era entendido como público, referindo-se à toda a rede, 783 

de todas as ações governamentais e não-governamentais que figuravam no campo público, que 784 

estava configurado como o espaço da garantia do direito, discorrendo sobre essa questão. Falou que 785 

não era fácil planejar essa Política, destacando que o que se estava avaliando atualmente era 786 
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resultado desse movimento ao longo dos anos. Relatou o evento que havia participado sobre o 787 

Programa Bolsa Família, destacando os depoimentos que haviam acontecido e como essas ações 788 

haviam mudado a vida dessas pessoas. Destacou que a V Conferência que deliberava sobre o Plano 789 

Decenal, cujo objetivo era ampliar a Seguridade Social no Brasil a partir da ampliação e da 790 

consolidação da Política de Assistência Social, passando a discorrer sobre o Plano. Falou sobre a 791 

necessidade de aprimoramento da gestão do SUAS, tendo como resultado em 2007 o Pacto de 792 

Aprimoramento de Gestão firmado entre os estados, falando sobre o que o mesmo trazia, conforme 793 

o material em tela. Apresentou a relação entre benefícios e serviços, indicando o gráfico com uma 794 

ampliação significativa de pessoas inseridas nessa rede socioassistencial. Indicou a ampliação dos 795 

CRAS e dos CREAS, que haviam crescido significativamente, dobrando seu número do país. 796 

Observou que outro ponto desse modelo era a vigilância social, importante área para essa Política, 797 

destacando que o MDS havia criado uma Coordenação-Geral de Serviços em Vigilância em 2009, 798 

cumprindo a sua meta, discorrendo sobre os procedimentos para esse aprimoramento. Falou sobre 799 

os censos, que a cada ano acrescentava novos dados, observando que havia muito a melhorar, 800 

padronizando os serviços do CRAS, assim como outros aspectos conforme o material em tela. 801 

Indicou o que o Plano Decenal tratava, apresentando importantes metas a serem alcançadas, 802 

inclusive ampliar o atendimento de jovens e ampliação do PETI, o que não era alcançado por todos 803 

os jovens. A Sra. Maria Luiza falou sobre a tipificação de todos os serviços, com uma meta do 804 

Plano Decenal rezando que se deveria tornar mais igualitário o acesso e tratar com a especificidade 805 

necessária o acesso das crianças em trabalho infantil da zona rural em relação à zona urbana, 806 

relatando as ações que estavam sendo implementadas sobre esse assunto. Que havia uma 807 

necessidade de ser estabelecida regulação sobre vários campos dessa Política, destacando a 808 

regulação da rede não-governamental a partir do CEBAS, da Lei 12.101, e do Decreto. Que havia 809 

sido feita uma importante trajetória nessa Política com a definição dos seus marcos, suas 810 

prioridades e qual era a rede pública e governamental e depois deliberar sobre essa interlocução 811 

com a rede não-governamental. Indicou a instalação do SUASweb como um grande avanço nessa 812 

Política que trazia as informações solicitadas no mesmo momento de sua solicitação, o que vinha 813 

sendo aprimorado ao longo do tempo. A Sra. Maria Luiza falou sobre a Pesquisa Nacional dos 814 

Municípios, a MUNIC, avaliando o SUAS no Brasil como um todo. Que em 2010 havia saido uma 815 

importante avaliação sobre isso, o Censo SUAS, que também avaliava todos os aspectos do SUAS, 816 

relatando as pesquisas que haviam sido realizadas e seus resultados. A Sra. Maria Luiza discorreu 817 

sobre os aspectos apresentados no material em tela, destacando o desafio trazido pela nova NOB de 818 

aprimorar a gestão e a necessidade de sua qualificação, com uma dessas importantes decisões sendo 819 

a implantação do IGD. Indicou o orçamento do MDS, tendo em 2010 um orçamento de R$ 38,400 820 

bi aproximadamente, destinados à essa política, indicando que o Ministério havia disponibilizado 821 

aos estados toda a tecnologia necessária para que pudessem implantar o repasse Fundo a Fundo, do 822 

estado para o município, falando sobre os estados que haviam implementado esse procedimento. 823 

Indicou na gestão do trabalho, a criação de um plano de carreiras, cargos e salários com a 824 

participação dos trabalhadores sociais e suas entidades de classe representativas nos estados, 825 

municípios, DF e MDS, relatando os encontros acontecidos com debate sobre o assunto e a criação 826 

de novos cargos. Falou sobre a condição de trabalho, assim como sobre a capacitação, relatando as 827 

articulações com organizações fazendo cursos de especialização para a gestão do SUAS, para 828 

atenção ao SUAS e alguns outros cursos de capacitação exclusivos com relação à atenção sócio-829 

familiar ou vítimas de violência, indicando os quantitativos dessa capacitação, tanto de profissionais 830 

como de Conselheiros Estaduais e Municipais e as ações planejadas para 2011. Informou como 831 

estaca o processo para aprovação do PLSUAS, o que significaria o cumprimento de mais uma das 832 

metas desse Plano Decenal, que era instalar efetivamente esse Sistema do ponto de vista legal e que 833 

funcionasse em todo o país.  Destacou não ser possível pensar uma Política de Assistência Social 834 

sem pensar na valorização, na capacitação, na qualificação dos profissionais que nela atuavam, 835 

cabendo, para além dos benefícios, a recuperação dessas pessoas da sua condição de 836 
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vulnerabilidade, o que se fazia pela competência e pela qualificação desses profissionais. Colocou a 837 

necessidade de que o Sistema tivesse apoio em gestão, que precisaria ser estruturada cada vez mais, 838 

sendo isso o que o PL SUAS trazia, o reconhecimento de que os recursos da Assistência eram 839 

obrigatórios, tendo que ser repassados para aquilo que a Política mais necessitava, que era a 840 

qualificação dos seus serviços e a qualificação e o aprimoramento da gestão. Falou sobre a 841 

democratização do controle social, relatando o que havia sido feito nessa questão, destacando o 842 

importante papel do CNAS nessa orientação do controle social. Falou sobre a discussão da 843 

Assistência Social com outros interlocutores, trazendo crescimento nessa intersetorialidade. Citando 844 

o que havia relatado sobre o depoimento das beneficiárias do Programa Bolsa Família, observou 845 

que possuíam a mesma capacidade de luta, sendo que cada vez que haviam lutado para a construção 846 

dessa Política, aquelas mulheres batalharam para que ela fizesse sentido, inclusive nessa luta. 847 

Concluindo, ponderou que como gestores tinham a obrigação de pensar na estrutura dessa Política, 848 

mas quanto mais próximos estivessem daqueles que a cada dia lutavam para sobreviver, mais se 849 

faria essa Política funcionar e cada vez mais os números aumentariam automaticamente porque o 850 

compromisso não era com os números, mas com as vidas de cada um. A Sra. Ana Cleusa Mesquita, 851 

IPEA, debatedora da mesa, manifestou sua satisfação em participar desse evento, passando a 852 

discorrer sobre o esforço de acompanhamento e de análise que o IPEA fazia da Política de 853 

Assistência Social, reconhecendo os avanços que haviam conquistado nesse campo. Indicou as 854 

palavras da Sra.Maria Luiz, principalmente no campo da cobertura de serviços socioassistenciais, 855 

discorrendo sobre os avanços conquistados e os desafios advindos desse sucesso. Falou sobre o 856 

Plano Decenal, objetivo de discussão dessa mesa, sendo muito importante olhar esse instrumento e 857 

fazer essa avaliação que havia sido conquistada. Observou que esse Plano era objeto de 858 

deliberações nas Conferências, sendo de ampla legitimidade seu conteúdo, as prioridades elencadas 859 

e sendo um efetivo compromisso de todos aqueles que participaram dessas deliberações. Computou 860 

como importante por sintetizar os principais desafios da área, incluindo muitas das metas que eram 861 

do PPA. Ponderou que um dos desafios colocados para a Assistência era a garantia da 862 

intersetorialidade no PPA, ponto que não haviam avançado muito, mas não sendo responsabilidade 863 

exclusiva da Assistência, mas sim compartilhada por todos aqueles que desejavam a ampliação da 864 

Proteção Social no Brasil, o que era importante reconhecer. A seguir, passou a tecer alguns 865 

comentários sobre alguns pontos colocados por outros expositores, tendo que se esmerar para 866 

conseguir uma participação mais efetiva dos Governos Estaduais na Política de Assistência. Que 867 

havia que se esforçar para que os recursos próprios fossem aplicados para o financiamento da 868 

Política de Assistência, implementando também as transferências Fundo a Fundo, falando sobre a 869 

transferência desses Fundos e seu significado. Que os Estados, além dessa questão, precisavam 870 

assumir uma responsabilidade maior na gestão do SUAS, tanto no apoio técnico, mas 871 

principalmente enfrentando o desafio de construir uma rede regionalizada, indicando o que a LOAS 872 

citava em seu texto sobre o assunto. Encontrava fundamental a colocação sobre o desafio que 873 

tinham na gestão do trabalho no SUAS, tema que havia sido brilhantemente colocado, falando sobre 874 

o desafio de efetivar o trabalhador da Assistência. Citou outras questões presentes na Política da 875 

Assistência Social, fazendo a seguir algumas considerações sobre a tipificação, avanço de grande 876 

importância. Discorreu sobre o financiamento, o protocolo, a insuficiência de renda, a 877 

operacionalização, ademais de fazer algumas considerações com relação ao acompanhamento e ao 878 

monitoramento. Destacou o avanço do MDS com o Censo CRAS, CREAS, e das Entidades, 879 

solicitando aos gestores presentes que aportassem as informações necessárias para enriquecer essa 880 

pesquisa. Falou sobre a população de rua, as pessoas com deficiência, além de outros públicos dos 881 

quais era preciso aprofundar o conhecimento para pensar estratégias mais adequadas para o 882 

enfrentamento dessas situações de vulnerabilidade. Falou sobre o PETI, o Programa Bolsa Família e 883 

o BPC, colocando a importância desses benefícios e as dificuldades de acesso que o BPC 884 

apresentava, situação que era preciso sanear. Concluindo, ressaltou a importância do debate dessas 885 

questões para esclarecimentos de todos, colocando-se á disposição para quaisquer questionamentos. 886 
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O Conselheiro José Crus abriu para perguntas, com a Sra. Maria Rosa Silveira Aguiar, Assessora do 887 

deputado Eduardo Barbosa, indagou se existia alguma discussão na Secretaria a respeito da 888 

instituição de algum tipo de seguro dependência, e, caso houvesse, se seria um benefício 889 

contributivo, não-contributivo e como isso estava acontecendo no MDS em termos de prevenção 890 

para o envelhecimento saudável das pessoas. A Conselheira Simone, dirigindo-se à Sra. Ana, 891 

destacou a ausência da equipe do Ministério do Planejamento que vinha discutindo o PPA, sendo 892 

que durante os cinco anos de implantação do SUAS, que vinham sendo acompanhada pelo 893 

Ministério do Planejamento e o IPEA, e discutindo ao desenho do Plano. Ressaltou que todos 894 

acompanhavam as mudanças propostas, com a NOB apresentando rumos para resolver as questões 895 

apresentadas. Que achava que a intersetorialidade no PPA era muito importante, inclusive com o 896 

MDS primando por essa questão e discorrendo sobre o assunto. Com relação à tipificação, destacou 897 

que sua implantação seria induzida com o desenho de financiamento colocado na NOB, criando-se 898 

os indicadores para financiamento, com a gestão de Benefícios e dos serviços trabalhando nessa 899 

lógica. Observou que outra questão importante colocada pela sua Secretaria era a do protocolo, 900 

finalizando esse estudo para apresentar o protocolo para os usuários do SUAS., levando as 901 

informações necessárias para os organismos interessados. Respeito à questão da discussão do 902 

seguro e de dependência, gostaria de alterar sua fala, destacando que quando fossem discutir o 903 

envelhecimento, teria que se discutir dependência, por ser um dos seus problemas, caso não 904 

houvesse Política Pública e que também afetava as pessoas com deficiência. Destacou que o modelo 905 

de tipo de proteção não estava aprofundado, tendo um estudo feito no IPEA e na CIT para pactuar a 906 

tipificação que havia sido muito importante, fazendo sua área entender a diferença existente entre 907 

deficiência e dependência, entre envelhecimento e dependência, com a responsabilidade sendo 908 

prevenir a dependência criando autonomia, modelo que era preciso construir urgentemente para o 909 

Brasil. Concluindo, informou que seria feito o Censo das Entidades Privadas do SUAS, encontrando 910 

importante que os gestores, do SUAS estavam em dívida com as entidades no sentido de que elas se 911 

reconhecessem dentro do sistema. A Conselheira Simone fez um apelo para os municípios presentes 912 

para que inscrevem as entidades, com o Censo estando na rede privada até 30 de dezembro. A 913 

Secretária Maria Luiza manifestou seu apoio ao que havia sido colocado sobre os pontos cruciais de 914 

aprimoramento. Destacou que a estrutura da nova NOB expressava e refletia o aprimoramento desse 915 

Sistema. Que seu texto dizia que havia que aperfeiçoar a gestão, o controle e qualificar os serviços, 916 

indicando ao país aquilo que precisaria ser melhorado, devendo ser adotada por todos como as 917 

demais o haviam sido. Ressaltou a importância do Conselho, de construir conjuntamente o 918 

aprimoramento da Política Pública de Assistência Social, o que não era feito apenas com a 919 

qualificação técnica, mas também no campo da política. A Sra. Ana Cleusa referiu-se à questão do 920 

financiamento, indicando o Plano Decenal que trazia um ponto sobre a questão da vinculação de um 921 

percentual mínimo das três esferas de governo para aplicação no SUAS, na Assistência e o que 922 

deveriam lutar para conseguir, relatando algumas situações sobre o assunto. Destacou que era dificil 923 

enfrentar o limite de gasto com pessoal imposto pela LRF, imposto aos os gestores municipais e 924 

estaduais, com a Assistência tendo maior dificuldade no seu enfrentamento que os demais 925 

segmentos, não se podendo abrir mão dessa luta. Destacou a questão do envelhecimento colocada 926 

pela Conselheira Simone, devendo se reforçar o desafio que essa mudança demográfica colocava 927 

para a proteção social no Brasil, cabendo ao Estado pensar estratégias para o enfrentamento desse 928 

problema. Concluindo, destacou ser fundamental se começar a pensar as estratégias para enfrentar 929 

os desafios que esse processo de mudança demográfica colocava para a proteção social no Brasil. O 930 

Conselheiro José Crus, em nome do CNAS agradeceu a participação da Sra. Ana Mesquita, da 931 

Conselheira Simone e da Secretária Maria Luiza. O Mestre de Cerimônias, indicando o 932 

encerramento do painel, solicitou aos presentes que permanecessem no auditório para a solenidade 933 

de lançamento dos cadernos. Agradeceu aos participantes da mesa e ao Coordenador, destacando, 934 

também, a presença de dois tradutores de libras, Sra. Mariana Farias e o Sr. Jonatas, que 935 

acompanhavam o evento desde seu início, traduzindo essa solenidade. O Conselheiro José Crus 936 
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informou que alguns municípios haviam sido contemplados com novos recursos para expansão do 937 

PAIF e para o ProJovem Adolescente, com alguns Conselhos Municipais que não haviam feito o 938 

aceite no SUASweb, com o prazo indo até o dia 17. O Mestre de Cerimônias agradeceu em nome 939 

do Estado do Ceará a parceria com o MDS, o CNAS, organizador desse Encontro, ao Conselho 940 

Estadual de Assistência Social e à Agência de Desenvolvimento Econômico – ADES, que estava 941 

dando todo o suporte necessário para a realização dessa Reunião Ampliada. A seguir, procedeu à 942 

cerimônia de encerramento da Reunião Ampliada e Descentralizada do Conselho Nacional de 943 

Assistência Social, convidando para compor a mesa de honra o senhor Presidente do Conselho 944 

Nacional da Assistência Social, Sr. Carlos Eduardo Ferrari; a Secretária de Assistência Social do 945 

MDS, Sra. Maria Luiza Rizzotti, nessa solenidade representando a Excelentíssima Ministra de 946 

Estado, Sra. Márcia Lopes; a Sra. Célia Melo, técnica responsável pela área de gestão do SUAS, da 947 

Secretaria Estadual do Trabalho e Desenvolvimento Social do Ceará, nesse ato representando a 948 

Excelentíssima Secretária do Trabalho e Desenvolvimento do Ceará, Sra. Fátima Catunda Rocha 949 

Moreira Andrade, a quem passou a palavra. A Sra. Célia Melo cumprimentando os participantes, 950 

destacando a presença da Secretária Nacional de Assistência Social, Sra. Maria Luiza, a quem 951 

elogiou a trajetória profissional, assim como ao Presidente do CNAS, parabenizando pela Reunião 952 

Ampliada e Descentralizada e pelo fato de estar acontecendo no Estado do Ceará. Lembrou a 953 

realização de outro evento fazia 17 anos, quando a LOAS também completava esse tempo, entrando 954 

para a história da Assistência Social. Ressaltou a importância desse evento também para os demais 955 

Estados e municípios presentes, contribuindo para o fortalecimento do controle social no processo 956 

de consolidação do SUAS dentro do Plano Decenal de cada município e de cada estado até o ano de 957 

2015, pelo menos na sua primeira fase. Falou sobre o trabalho realizado pelo Estado do Ceará sobre 958 

a capacitação dos trabalhadores do SUAS e também dos Conselheiros com o controle social. 959 

Ressaltou a necessidade de revisão do controle social desde sua legislação, o que precisaria ser feito 960 

por todos os Conselhos Municipais na sua normatização. Destacou o cumprimento da Resolução 16 961 

do CNAS, assim como a capacitação no exercício do controle social, o que deveria ser priorizado 962 

em 2011, dentro das outras questões que envolviam o processo de consolidação do SUAS. 963 

Observou que os próprios Conselhos Estaduais ficavam com a missão de também realizar essas 964 

reuniões descentralizadas e ampliadas, que representavam essa estratégia de capacitação de 965 

Conselheiros. Justificando a ausência da Secretária, destacou a importância do evento realizado e 966 

dos grandes desafios que representavam os assuntos abordados, colocando o Estado à disposição 967 

para a realização de novos encontros. O Mestre de Cerimônias informou que o MDS, por meio da 968 

Secretaria Nacional de Assistência Social realizava o lançamento de três publicações: Caderno 969 

Orientações Técnicas sobre a Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no SUAS; 970 

Caderno Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 971 

Crianças e Adolescentes; e, o Catálogo de Experiências Municipais do Programa de BPC na Escola, 972 

relatando o que cada publicação tratava. Para registrar o lançamento dessas publicações convidou 973 

para fazer o uso da palavra a Secretária Nacional de Assistência Social, Sra. Maria Luiza Rizzotti. 974 

A Sra. Maria Luiza cumprimentou a mesa em particular e os demais presentes, discorrendo sobre a 975 

importância desses lançamentos. Destacou as pessoas essenciais na proposição desses cadernos, no 976 

caso do Catálogo das experiências municipais do BPC, a Sra. Maria José de Freitas, Diretora do 977 

Departamento de Benefícios da SNAS, a Sra. Liria; a Sra. Margarete Cutrim, responsável pelo 978 

Departamento de Proteção Especial, e com ela toda a equipe; e, a Sra. Maura, que possibilitou a 979 

publicação dos Cadernos de orientação técnica e sobre gestão do PETI, destacando que o trabalho 980 

havia sido feito coletivamente, com o Departamento tomando todas as providências para a sua 981 

consecução. Ressaltou que a experiência do BPC na Escola era inédita, com esse Caderno 982 

inspirando outras práticas de outros municípios a aderirem cada vez mais à essa proposta. Ressaltou 983 

que sempre que a Secretaria Nacional lançava um Caderno, se enchiam de responsabilidades, 984 

considerando as indicações para as ações dos municípios e colocando a sua posição sobre o assunto. 985 

Destacou o cuidado que haviam tido para esse lançamento, sendo função da SNAS dizer ao Brasil 986 
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como deve ser orientar os caminhos, com os cadernos tendo essa atribuição. A Sra. Maria Luiza 987 

informou que os Cadernos estavam à disposição no site do MDS, garantindo acessibilidade de todas 988 

as formas, fazendo uma entrega formal e oficial ao Presidente do Conselho desse material. 989 

Concluindo, agradeceu à equipe que havia trabalhado e a todos que contribuíram com sugestões, 990 

com os Cadernos estando à disposição de todos, inclusive para críticas e novas sugestões. A seguir, 991 

o Mestre de Cerimônias passou a palavra para o senhor presidente do CNAS, que manifestou sua 992 

satisfação por essas publicações e destacando o mérito dessa gestão, ressaltando seu esforço no 993 

sentido da produção e da multiplicação dos saberes, implantando uma Política de qualidade. 994 

Observou que acompanhavam o esforço do MDS e da SNAS de sempre produzir materiais de 995 

qualidade, com a informação chegando sob várias formas. Destacou o lançamento do Caderno que 996 

tratava das experiências do BPC na Escola, indicando a alegria da Sra. Maria José, grande 997 

conhecedora da concepção do BPC, e a satisfação em verificar que as pessoas com deficiência 998 

recebiam benefícios e,m a partir dele, criar mecanismos de transformação na vida daquelas pessoas 999 

que os recebiam. A seguir, o senhor Presidente falou sobre o encerramento desse segundo dia, 1000 

informando que no dia seguinte aconteceria a Reunião Ordinária. Agradeceu a oportunidade dessa 1001 

participação e lembrou o resgate da Reunião Ampliada e Descentralizada do CNAS. Lembrando 1002 

que quando da Operação Fariseu faltava uma semana para a realização desse evento, o que não 1003 

havia acontecido, vendo esse acontecimento quase três anos depois. Ressaltou que, apesar da pesada 1004 

agenda viviam um importante momento para a Política, encerrando o ano em um evento de grande 1005 

participação popular e de construção conjunta entre Estado e Sociedade. Dirigindo-se à Sra. Célia, 1006 

agradeceu ao Estado do Ceará, aos Conselhos Estaduais e Municipais que não haviam medido 1007 

esforços para colher a Assistência no Estado, se efetivando pelo exercício de uma democracia 1008 

efetivamente participativa, exercendo o protagonismo na construção da Política Pública. 1009 

ENCERRAMENTO. O Mestre de Cerimônias cumprimentou os presentes, desejando um bom 1010 

retorno para aqueles que retornariam aos seus Estados, aproveitando para expressar votos de Feliz 1011 

Natal e Ano Novo com a realização de novos eventos com grandes conquistas. ABERTURA. Aos 1012 

nove dias do mês de dezembro de dois mil e dez teve início a Centésima Octogésima Quinta 1013 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, sob a Presidência do 1014 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e Representante Titular da 1015 

Associação para Valorização e Promoção de Excepcionais - FENAVAPE; Conselheiro Carlos 1016 

Eduardo Ferrari. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Titulares ou na Titularidade: 1017 

Membros Titulares e Suplentes do CNAS: Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Associação para 1018 

Valorização e Promoção de Excepcionais - FENAVAPE; Conselheiro Renato Francisco dos Santos 1019 

Paula, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS; Conselheira Brenda 1020 

Ferreira Silva, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS Conselheira 1021 

Simone Aparecida Albuquerque, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS; 1022 

Conselheira Mariana Santarelli Roversi, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - 1023 

MDS; Conselheira Gisele de Cássia Tavares, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 1024 

Fome - MDS; Conselheiro José Geraldo França Diniz, Ministério do Planejamento, Orçamento e 1025 

Gestão - MPOG; Conselheira Fátima Aparecida Rampin, Ministério da Previdência Social - MPS; 1026 

Conselheiro José Ferreira Crus, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS; 1027 

Conselheira Marta de Oliveira Sales, FONSEAS; Conselheiro Sérgio Wanderly Silva, 1028 

CONGEMAS; Conselheira Marisa Rodrigues da Silva, CONGEMAS; Conselheiro Pedro Vilmar 1029 

Ost, União Brasileira de Educação e Ensino – UBEE; Conselheiro Renato Saidel Coelho, 1030 

Associação da Igreja Metodista; Conselheiro Clodoaldo de Lima Leite, Federação Espírita 1031 

Brasileira; Conselheira Leila Pizzato, Associação Antônio Vieira; Conselheira Maria do Carmo 1032 

Tourinho Ribeiro, Associação Brasileira de Autismo; Conselheira Maria Auxiliadora Bezerra de 1033 

Araujo, FENEIS; Conselheiro José Araujo da Silva, Pastoral da Pessoa Idosa; Conselheiro Samuel 1034 

Rodrigues, Movimento Nacional de População de Rua; Conselheiro Frederico Jorge de Souza Leite, 1035 

Federação Nacional dos Psicólogos – FENAPSI; Conselheiro Antônio Pereira Kbça da Silva Filho, 1036 
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FENATIBREF; Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godoi de Faria, CNTSS/CUT; Carlos 1037 

Rogério de Carvalho Nunes, Central dos Trabalhadores do Brasil; e, Conselheira Iolete Ribeiro da 1038 

Silva, Conselho Federal de Psicologia. Iniciando a reunião, o senhor Presidente solicitou à 1039 

Secretária-Executiva que processe à conferência do quorum: Conselheiros Titulares e na 1040 

titularidade: Conselheiro Renato Francisco dos Santos Paula, Conselheira Gisele de Cássia Tavares, 1041 

Conselheiro José Geraldo França Diniz, Conselheira Fátima Rampin, Conselheira Marta de Oliveira 1042 

Sales, Conselheiro Sérgio Wanderly Silva, Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Conselheiro 1043 

Samuel Rodrigues, Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Conselheiro Renato Saidel 1044 

Coelho. Conselheiros Suplentes: Conselheira Brenda Ferreira Silva, Conselheiro José Ferreira Crus, 1045 

Conselheira Marisa Rodrigues da Silva, Conselheira Leila Pizzato, Conselheiro Antônio Pereira 1046 

Kbça da Silva Filho, Conselheira Iolete Ribeiro da Silva. Pauta: Dia 07.12.2010. 9h às 18h: 1047 

Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS - Avanços e Desafios para a consolidação do SUAS 1048 

no sistema de proteção social brasileiro: conquistando e garantindo diretos. Dia 08.12.2010: 9h às 1049 

17h: Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS - Avanços e Desafios para a consolidação do 1050 

SUAS no sistema de proteção social brasileiro: conquistando e garantindo diretos. Dia 09.12.2010. 1051 

Manhã: 9h às 9h15min: Aprovação da Ata da 184ª Reunião Ordinária e da pauta. 9h15min às 1052 

10h: Informes da Presidência/Secretaria-Executiva, MDS, CIT e de Conselheiros. 10h às 11h: 1053 

Avaliação e encaminhamentos da Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS. 11h às 12h: 1054 

Relato da Presidência Ampliada. Tarde: 14h às 17h: - Relato da Comissão de Política: proposta de 1055 

resolução sobre Benefícios Eventuais e informes sobre os Encontros Regionais dos Trabalhadores 1056 

da Assistência Social. 17h às 18h: - Informes sobre a I Conferência Mundial de Sistemas 1057 

Universais de Seguridade Social. A seguir, o senhor Presidente relatou a solicitação de Inversão de 1058 

Pauta, com o Relato da Presidência sendo realizado após os Informes, e trazendo o Relato da 1059 

Comissão de Políticas sobre os benefícios eventuais para o período da manhã, submetendo essa 1060 

proposta à Plenária. O Conselheiro Sérgio Wanderly solicitou a inclusão de uma fala do GT sobre o 1061 

tema da VIII Conferência Nacional de Assistência Social. O senhor Presidente indagou à Plenária 1062 

se havia alguma discordância. Em não havendo a Pauta foi aprovada com a Inversão proposta. A 1063 

seguir, a Secretária-Executiva passou para o Item Informes da Presidência e Secretaria 1064 

Executiva. “Informes gerais. Ausências justificadas: Conselheiro Antônio Celso Pasquini, dias 6, 1065 

7, 8 e 9 de dezembro de 2010, na Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, em virtude de 1066 

compromissos institucionais; Conselheira Anna Cláudia Romano Pontes, dias 7, 8 e 9 de dezembro 1067 

de 2010, nessa Reunião Descentralizada e Ampliada, em virtude de estar em período de férias; 1068 

Conselheira Lúcia Elena Junqueira Rodrigues, dias 7, 8 e 9 de dezembro, nessa Reunião 1069 

Descentralizada e Ampliada em virtude de participação em evento de sua responsabilidade; 1070 

Conselheiro Wagner Carneiro de Santana, dia 9 de dezembro, nessa Reunião Ordinária, em 1071 

virtude de compromissos institucionais; Conselheira Rita de Cássia de Freitas Coelho, dias 7, 8 e 9 1072 

de dezembro na Reunião Descentralizada e Ampliada em virtude de sua participação na condição 1073 

de palestrante no I Seminário Nacional de Educação Infantil do Campo, em Brasília; Conselheira 1074 

Ana Carolina Pinheiro Carrenho, dias 7, 8 e 9 dezembro, nessa Reunião Descentralizada e 1075 

Ampliada do CNAS, em virtude de problemas de saúde na família. E-mails enviados aos 1076 

Conselheiros. Convocação para reunião de avaliação do Encontro Regional dos Trabalhadores da 1077 

Assistência Social da Região Nordeste, no dia 19 de novembro de 2010, em Fortaleza, aos 1078 

Conselheiros Renato Francisco dos Santos Paula, José Ferreira Crus, Simone Albuquerque, 1079 

Frederico Jorge de Souza Leite, Ana Carolina Carrenho, Antônio Kbça da Silva Filho, Maria 1080 

Aparecida Godoi de Faria, Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Iolete Pereira da Silva. Boletim 1081 

semana MDS 258, com matéria sobre o Encontro Regional de Assistência Social da Região Norte. 1082 

Conselheiro Renato Saidel, informando o local da 100ª Reunião Ordinária da CIT. Relatório do II 1083 

Seminário dos Atores do Sistema de Garantia de Direitos do Vale do Jarí, ocorrido nos dias 20, 21 1084 

e 22 de outubro, de Almerim/PA, elaborado pelo Conselheiro Wagner Carneiro de Santana, e a 1085 

Carta-compromisso pela luta contra a exploração e abuso sexual da infância e adolescentes e pela 1086 
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garantia de direitos da criança e do adolescente como sujeitos de direito. Programação do 1087 

Encontro Regional dos Trabalhadores de Assistência Regional de Assistência Social da Região 1088 

Nordeste aos Conselheiros representantes dos trabalhadores. Convocação para os Conselheiros 1089 

Anna Cláudia Romano Pontes, Marta Oliveira Sales, Luiza Fernandes, Clodoaldo de Lime Leite, 1090 

Maria do Carmo Tourinho, Frederico Jorge de Souza Leite, José Ferreira Crus, Marisa Rodrigues 1091 

Silva, Rita de Cássia Freitas Coelho, Leila Pizzato, Maria Auxiliadora Bezerra de Araújo, José 1092 

Araújo da Silva a participarem da Reunião Extraordinária da Comissão de Política no dia 1093 

6/12/2010 em Fortaleza. Convocação para os Conselheiros Titulares e Suplentes do Conselho 1094 

Nacional de Assistência Social participar da Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, nos 1095 

dias 7, 8 e 9 de dezembro em Fortaleza. Informativo sobre a aprovação do parecer do relator do 1096 

PL SUAS na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados. 1097 

Convocação para os Conselheiros Frederico Jorge de Souza Leite, Renato Saidel, Samuel 1098 

Rodrigues, Ana Carolina Barros Pinheiro Carrenho, Antônio Pereira Kbça da Silva Filho, José 1099 

Araújo da Silva, Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Maria Auxiliadora Bezerra de Araújo, Iolete 1100 

Ribeiro da Silva, Maria do Carmo Tourinho Ribeiro, Pedro Ost e Fátima Aparecida Rampin para 1101 

participar da I Conferência Mundial sobre o desenvolvimento de sistemas universais de seguridade 1102 

social, de 1º a 5 de dezembro de 2010 em Brasília. Convocação para a Conselheira Maria do 1103 

Carmo Tourinho representar o Conselho Nacional de Assistência Social na mesa redonda sobre 1104 

Políticas Públicas de Controle Social do V Encontro Científico da AMA Educação e Saúde Mental 1105 

e do II Simpósio do Autismo no Conselho de Inclusão, nos dias 24 e 25 de novembro de 2010, em 1106 

Manaus. Convocação para os Conselheiros Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Frederico Jorge 1107 

de Souza Leite e Iolete Pereira da Silva participar da reunião de trabalho para discussão 1108 

programática perante o Encontro Nacional dos Trabalhadores da Assistência Social no dia 26 de 1109 

novembro de 2010, de 10h às 18h, em Brasília. Convocação para a Conselheira Eutália Barbosa 1110 

Rodrigues representar o CNAS no Encontro Nacional de cofinanciamento de benefícios eventuais e 1111 

de Serviço de Atendimento Integral à Família, PAIF, no dia 6 de dezembro de 2010, em Fortaleza. 1112 

Informativo sobre o Censo de Entidades Privadas de Assistência Social. Informativo sobre as 1113 

inscrições do concurso para criação de logomarca do CNAS para os Conselheiros membros do GT 1114 

Logomarca. Informativo da Coordenação-Geral da Rede SUAS comunicando sobre a nova política 1115 

de senha de acesso ao sistema da Rede SUAS e pedido de atualização de dados junto à Rede SUAS. 1116 

Agradecimento da Secretária Executiva dos Conselhos de Votuporanga, São Paulo, Neide da Silva 1117 

Rengler. Comunicado da Comissão Organizadora da I Conferência Mundial sobre 1118 

desenvolvimento de sistema universais de seguridade social, para o Conselheiro Frederico Jorge 1119 

de Souza Leite e o Presidente Carlos Eduardo Ferrari. Comunicado dos terapeutas ocupacionais 1120 

sobre minuta de resolução para os Conselheiros representantes dos trabalhadores. Programação 1121 

da Reunião Descentralizada do CNAS com as devidas ementas. Solicitação de encaminhamento de 1122 

contribuições sobre o temário da VIII Conferência Nacional de Assistência Social ao grupo 1123 

constituído pelos Conselheiros Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Samuel Rodrigues, Sérgio 1124 

Wanderly, Marta Sales, e Antônio Celso Pasquini. Contribuições para Reunião Descentralizada do 1125 

CNAS. Calendário de reuniões de 2011 aprovado na última Plenária. Convite e programação a I 1126 

Conferência Mundial sobre o desenvolvimento de sistemas universais de seguridade social. Ata e 1127 

degravação da reunião anterior do CNAS. Convocação para os Conselheiros Frederico Jorge de 1128 

Souza Leite, Antônio Pereira Kbça da Silva Filho, Maria Aparecida do Amaral Godoi de Faria, 1129 

Ana Carolina Barros Pinheiro, Carlos Rogério Carvalho Nunes, Iolete Pereira da Silva, para 1130 

participar da reunião do Grupo de Discussão Programática para o Encontro Nacional dos 1131 

Trabalhadores de Assistência Social em Brasília para os dias 15 e 16 de dezembro de 2010, no 1132 

CNAS. Convocação para o Conselheiro Antônio Pereira Kbça da Silva Filho representar o CNAS 1133 

no Encontro Nacional para a Integração SUAS-SINASE, no dia 13 de dezembro de 2010, em 1134 

Brasília. Nota sobre o adiamento do Encontro Nacional dos Trabalhadores da Assistência Social, 1135 

elaborado pela Presidência do CNAS. Convocação para os Conselheiros Renato Francisco dos 1136 
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Santos Paula, Frederico Jorge de Souza Leite, Carlos Rogério de Carvalho Nunes, José de Araújo 1137 

França Diniz e Gisele Tavares para participarem da reunião da Presidência Ampliada, em 1138 

Fortaleza, no dia 8 de dezembro de 2010. Relatório elaborado pelo Conselheiro Antônio Pereira 1139 

Kbça da Silva Filho referente à reunião do SINASE realizada no dia 9/11/2010. Pautas da Reunião 1140 

Descentralizada e dessa Reunião Ordinária do CNAS. Participação do CNAS. O Presidente do 1141 

CNAS participou da reunião do Conselho Municipal de Assistência Social de Florianópolis, no dia 1142 

30 de novembro de 2010, com o objetivo de expandir a discussão acerca de temáticas 1143 

contemporâneas da Assistência Social, como a Lei de Certificação das Entidades, o processo de 1144 

inscrição das entidades no Conselho Municipal, o vínculo SUAS e a NOB-SUAS 2010. O 1145 

Presidente do CNAS, Carlos Eduardo Ferrari e os Conselheiros Frederico Jorge de Souza Leite, 1146 

Renato Saidel Coelho, Samuel Rodrigues, Ana Carolina Barros Pinheiro Carrenho, Antônio 1147 

Pereira Kbça da Silva, José Araújo da Silva, Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Maria 1148 

Auxiliadora Bezerra de Araújo, Iolete Ribeiro da Silva, Maria do Carmo Tourinho Ribeiro, Pedro 1149 

Vilmar Ost e Fátima Rampin participaram da I Conferência Mundial sobre o desenvolvimento de 1150 

sistemas universais de seguridade social. A Conselheira Maria do Carmo Tourinho representou o 1151 

Conselho Nacional de Assistência Social na mesa redonda sobre Políticas Públicas e controle 1152 

social do V Encontro Científico da AMA, nos dias 24 e 25 de novembro de 2010, em Manaus. A 1153 

Conselheira Eutália Barbosa Rodrigues representou o CNAS no Encontro Estadual sobre 1154 

cofinanciamento de benefícios eventuais e de serviço de atendimento integral à família, no dia 6 de 1155 

dezembro em Fortaleza. Comunicados. A Secretaria do Estado de Saúde encaminhou convite para 1156 

o Fórum Estadual de Saúde Mental: “Organização, ampliação e fluxo da rede de atenção e saúde 1157 

mental, álcool e outras drogas”, que aconteceu no dia 26 de novembro de 2010, na Ilha Montebelo. 1158 

Notícia divulgada pela Câmara Municipal de Goiânia, novo Conselho de Assistência Social de 1159 

Goiânia e motivo de audiência. O Presidente da CCJ, Paulo Borges, realizou no dia 29 de 1160 

novembro de 2010 audiência pública para discutir o projeto do executivo que trata do Conselho 1161 

Municipal de Assistência Social de Goiânia. Pelo novo texto, o novo Conselho pretende ampliar a 1162 

participação dos segmentos envolvidos para implantação do SUAS no país. A previsão é que haja 1163 

representantes das Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação, Saúde, Educação, 1164 

Cultura, Planejamento, Finanças, Desenvolvimento Econômico e de Governo. Também há previsão 1165 

de 15 representantes da sociedade civil, que podem ser de organizações, sindicatos, prestadores de 1166 

serviço na área. Site do CNAS. Notícias. Reunião Ampliada de Fortaleza. Imagens da Reunião 1167 

Ampliada Descentralizada do CNAS. Nota da Presidência do CNAS sobre o Encontro Nacional dos 1168 

Trabalhadores da Assistência Social. Pauta da Reunião Ampliada e Descentralizada. Resoluções 1169 

CNAS n. 36, 37 e 38 de 2010. Apresentações da Reunião Ampliada e Descentralizada do CNAS em 1170 

Fortaleza. Aniversariantes de dezembro: Samuel Rodrigues, dia 11; e, Maria Aparecida do Amaral 1171 

Godoi de Faria, dia 17”. Completando a participação do CNAS,o senhor Presidente registrou sua  1172 

participação como Presidente do CNAS na reunião do FONACEAS, dia 23 e na abertura do 1173 

Seminário do PAA, do Programa de Aquisição de Alimentos, dia 25 de novembro. Item Informes 1174 

do MDS. A Conselheira Gisele observou que grande parte dos informes do MDS haviam sido 1175 

dados durante a Reunião Ampliada, discorrendo sobre os eventos realizados e o andamento do PL 1176 

SUAS. Informou o andamento do Censo SUAS sobre a rede privada, indicando os municípios e 1177 

entidades incluídos, com o Departamento intensificando o processo de mobilização dos estados e 1178 

dos municípios, atualizando as informações sobre o Censo periodicamente. Informes da CIT. O 1179 

Conselheiro Renato Saidel informou a realização de duas reuniões da CIT, relatando o que havia 1180 

sido tratado na 100ª e na 101ª Reuniões. essas oportunidades. Na oportunidade, foi feita uma 1181 

apresentação da NOB-SUAS para a pactuação pela equipe técnica do MDS, sendo colocados alguns 1182 

destaques a respeito de justificativas no caráter do SUAS, podendo passar aos interessados o que 1183 

havia sido tratado. Falou sobre o Pacto de Aprimoramento da Gestão nos estados, apresentação dos 1184 

indicadores de desenvolvimento dos CREAS, ademais de outros Programas que haviam sido 1185 

tratado, ProJovem Adolescente, SisJovem e sobre as capacitações no âmbito do Plano Integrado de 1186 
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Enfrentamento ao Crack e outras Drogas. Relatou sobre a Portaria dos Municípios que ofertavam os 1187 

serviços de convivência e fortalecimento de vínculos que ainda não possuíam o CRAS implantado e 1188 

que os municípios haviam apresentado proposta para implantação do CRAS, conforme Portaria 46, 1189 

de outubro de 2010. O Conselheiro Renato Saidel falou sobre o balanço do processo de aprovação 1190 

dos Conselhos de Assistência Social e os aceites realizados pelos gestores municipais ao 1191 

cofinanciamento federal de serviços socioassistenciais de 2010. Esclareceu que os Conselhos 1192 

Municipais de Assistência Social de 904 municípios, dos 1408 que haviam aceitado os coletivos do 1193 

ProJovem Adolescente na etapa 2010 e quer ainda não haviam emitido parecer quanto à aprovação 1194 

ou reprovação das ações realizadas pelos gestores de Assistência Social. Relatou que na 101ª havia 1195 

continuado a pactuação da NOB-SUAS na resposta à habilitação dos estados e os informes do MDS 1196 

na proposta de prorrogação do prazo de manifestação dos Conselhos de Assistência Social sobre o 1197 

aceite do ProJovem Adolescente e no Programa de Enfrentamento ao Crack. Item Informes dos 1198 

Conselheiros. A Conselheira Eutália falou sobre o informe já transmitido pelo Conselheiro Renato 1199 

Saidel sobre a pactuação na CIT da revisão das prioridades do Pacto de Aprimoramento de Gestão 1200 

dos Estados e DF, relatando os procedimentos que haviam sido efetivados, com a Resolução 1201 

publicada disponível para os interessados. Que era importante que o CNAS tomasse conhecimento 1202 

dessa norma do Fórum de Secretários, considerando que estavam em processo de recomposição da 1203 

Subsecretaria, anunciando sua saída dos cargos que ocupava, de Secretária de Estado e membro 1204 

desse Conselho e da CIT, aproveitando a oportunidade para se despedir. A seguir, relatou que na 1205 

última Assembléia Ordinária do FONSEAS havia sido aprovada uma carta reconhecendo os 1206 

avanços do SUAS no Brasil, e os esforços desprendidos pelo MDS nesse sentido, recomendando à 1207 

Presidente eleita a recondução ou continuidade da Ministra Márcia Lopes no cargo de Ministra 1208 

desse Ministério. Relatou a entrega dessa carta ao presidente do Partido dos Trabalhadores José 1209 

Eduardo Dutra, que havia reconhecido a importância estratégica do MDS, especialmente frente ao 1210 

combate e a erradicação da miséria no Brasil. Observou que muitos atores dessa Política, inclusive 1211 

nessa Plenária da Reunião Ampliada do CNAS, haviam subscrito essa carta para encaminhar para a 1212 

Comissão de Transição e para a presidente eleita. Aproveito a oportunidade para reafirmar o 1213 

reconhecimento do FONSEAS às pessoas que se destacaram no fortalecimento da Assistência 1214 

Social no Brasil e na consolidação do SUAS. O senhor Presidente agradeceu à Conselheira Eutália 1215 

pela contribuição durante o período que havia estado no CNAS. A Conselheira Marisa informou a 1216 

realização do encontro do CONGEMAS Regional do Nordeste, nos dias 29 e 30 em Porto Seguro, 1217 

falando sobre os objetivos desse evento. Procedeu à leitura de uma carta emitida pelos nove estados 1218 

do Nordeste: “Carta de Porto Seguro, Bahia. Aos governadores e governadoras do Nordeste. Os 1219 

gestores municipais de Assistência Social dos nove estados que integram a Região Nordeste, 1220 

presentes nos dias 29 e 30 de novembro de 2010, em Porto Seguro – Bahia, considerando a 1221 

acentuada desigualdade social e regional e reconhecendo que o enfrentamento da pobreza e 1222 

erradicação da miséria é uma tarefa pública que envolve todas as esferas de governo, e mais: 1223 

Considerando a importância da efetivação de sistemas protetivos públicos e universais no 1224 

enfrentamento às desigualdades sociais; compreendendo que o Sistema Único de Assistência Social 1225 

- SUAS é imprescindível na formação de redes de proteção social, na consolidação da cultura do 1226 

direito na área da assistência social, rompendo com práticas clientelistas que marcaram 1227 

historicamente as políticas sociais na região; considerando os recentes estudos do IPEA sobre o 1228 

significativo impacto dos benefícios sócio-assistenciais de transferência de renda e Benefício de 1229 

Prestação de Continuada – BPC na melhoria das condições de vida dos brasileiros; considerando, 1230 

também, os avanços conquistados desde a implantação do SUAS, expressos na organização dos 1231 

serviços;  na intersetorialidade decorrente do acompanhamento das condicionalidades do Bolsa 1232 

Família; na integralidade dos serviços com os benefícios; no sistema de informações do SUAS; na 1233 

ampliação da cobertura com a implantação de Centros de Referência de Assistência Social – CRAS 1234 

e Centros de Referência Especializada de Assistência Social – CREAS; as primeiras iniciativas de 1235 

co-financiamento público das três esferas de governo; o melhor gerenciamento do Cadastro Único, 1236 
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dentre tantas outras inovações. Vêm a público propor a agenda conjunta, abaixo listada, a todos os 1237 

governadores nordestinos, eleitos ou reeleitos no último pleito eleitoral, na perspectiva de ampliar 1238 

as condições concretas ao enfrentamento da pobreza e erradicação da miséria na região. 1. 1239 

Organização e estruturação do SUAS em todos os estados do nordeste, em conformidade com as 1240 

diretrizes e responsabilidades legais previstas na Norma Operacional Básica do SUAS. 2. 1241 

Ampliação da cobertura do co-financiamento da proteção básica, assegurando recursos estaduais 1242 

a todos os municípios nordestinos. 3. Garantia de co-financiamento estadual à infra-estrutura do 1243 

SUAS: construção de CRAS e CREAS, estruturação de órgãos gestores e equipamentos 1244 

tecnológicos adequados ao SUAS. 4. Garantia de co-financiamento estadual para estruturação de 1245 

serviços de segurança alimentar e nutricional em todos os municípios nordestinos. 5. Garantia de 1246 

repasses Fundo a Fundo dos recursos financeiros equivalentes ao co-financimento estadual regular 1247 

e automático. 6. Destinação ao Fundo Estadual de Assistência Social de maior volume de recursos 1248 

do Tesouro. 7. Realização de concurso público para recomposição e ampliação de servidores da 1249 

Política de Assistência Social. 8. Agilidade na oferta de serviços regionalizados de proteção 1250 

especial de média e alta complexidade. 9. Criação e implantação de projetos complementares de 1251 

inclusão produtiva para beneficiários da Assistência Social em todos os municípios do Nordeste de 1252 

acordo com as necessidades locais e regionais. 10. Inclusão das unidades de atendimento que 1253 

integram a rede pública sócio-assistencial e gestões municipais de assistência social na rede digital 1254 

para acesso à internet rápida, viabilizando o uso dos aplicativos do Cadastro Único no 1255 

planejamento dos serviços e projetos sociais em conformidade com as necessidades de cada 1256 

território. 11. Transferência imediata da concessão de benefícios de órtese e prótese para a saúde, 1257 

conforme os princípios e diretrizes do SUAS E SUS. 12. Promoção da intersetorialidade no âmbito 1258 

estadual, fomentando iniciativas intersetoriais nos municípios, conforme preconizam as normas do 1259 

SUAS, inclusive referente a definição das ações setorializadas e integradas de enfrentamento ao 1260 

crack e outras drogas. 13. Estruturação e fortalecimento da CIB; criação e ampliação de espaços 1261 

públicos de participação popular, a exemplo dos conselhos de políticas setoriais e ouvidorias. 1262 

Movidos por responsabilidades legais, inerentes à gestão descentralizada e convictos de que 1263 

partilhamos, enquanto agentes públicos dos mesmos princípios éticos que balizam a luta histórica 1264 

por uma sociedade justa e fraterna, esperamos contar com o apoio e compromisso dos governantes 1265 

nordestinos com essa Agenda Política. Porto Seguro, 30 de novembro de 2010”. A seguir, O 1266 

Conselheiro José, em nome da Pastoral da Pessoa Idosa, desejou aos presentes votos de Feliz Natal 1267 

e Ano Novo. A Conselheira Simone reputou como excelente o relato do Conselheiro Renato Saidel 1268 

a respeito da reunião da CIT, sugerindo que o Pacto de Aprimoramento da Gestão dos Estados, 1269 

fosse encaminhado a todos os Conselhos Estaduais não apenas para conhecimento, com a proposta 1270 

de que fosse revisto e repactuado na Comissão de CIT, e também discutido nas CIB´s e Conselhos 1271 

Estaduais, tendo o cuidado que suas prioridades nacionais se transformassem em metas e prazos nos 1272 

Planos Estaduais de Assistência Social. Propôs que o Pacto fosse para o site do Conselho Nacional 1273 

e formalmente encaminhado para os Conselhos Estaduais de Assistência Social. Concluindo, a 1274 

Conselheira Simone informou que nos dias 13 e 14 de dezembro, por orientação e discussão dos 1275 

Secretários Municipais e Secretários Estaduais o MDS faria uma primeira avaliação da implantação 1276 

do Programa ProJovem Adolescente. O senhor Presidente, entendendo que essa sugestão era de 1277 

consenso do Pleno, destacou que providenciaria para que o pacto fosse publicizado, tanto por e-mail 1278 

como pelo site. O Conselheiro Frederico relatou que nos dias 27, 28 e 29, a direção da FENAPSI 1279 

junto com 17 sindicatos no nível nacional, realizou em Brasília sua Reunião Descentralizada , sendo 1280 

apresentada a temática da Assistência Social. Observou que a FENAPSI também fazia parte da 1281 

presidência do Fórum Nacional das Entidades da Psicologia , juntamente com mais 20 entidades, 1282 

pautando a Assistência para discussão nesses organismos. Informou que havia chegado o relatório 1283 

da IV Conferência de Saúde Mental,com o CNAS tendo participado desse processo, acreditando 1284 

que os Conselheiros já o haviam recebido por meio digital, caso contrário, deveria ser solicitado à 1285 

Secretaria-Executiva. Com relação ao Fórum Social Mundial, a ser realizado em fevereiro, que não 1286 
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havia sido discutido no dia anterior, gostaria que o assunto fosse deliberado, decidindo a 1287 

participação do CNAS nesse processo. Concluindo, agradeceu à Secretaria-Executiva pelo seu 1288 

apoio nesses seis meses e cujo trabalho havia contribuído para a efetivação das suas atividades. O 1289 

senhor Presidente sugeriu que após os Informes fosse feito o Relato da Comissão de Política. A 1290 

Conselheira Eutália complementou seu informe, tendo sido deliberado no FONSEAS o 1291 

encaminhamento do Pacto, mas encontrando muito importante que fosse encaminhado oficialmente 1292 

pelo CNAS aos Conselhos Estaduais orientando seu acompanhamento, o que seria providenciado. O 1293 

Conselheiro Clodoaldo relatou que no dia 29 de novembro havia participado em São Paulo de uma 1294 

reunião com a ex-Conselheira Edna Alegro, Coordenadora-Geral de Certificação de Entidades 1295 

Beneficentes de Assistência Social iniciativa da Rede Brasileira do Terceiro Setor, REBRATES e a 1296 

OAB, a respeito da Lei 12.101, esclarecendo as entidades e Conselhos Municipais presentes. 1297 

Concluindo, agradeceu à Conselheira Eutália pela contribuição e pela presença relevante nesse 1298 

Conselho. A Conselheira Maria Aparecida informou que a Confederação havia participado de um 1299 

evento no Paraguai com vários outros profissionais da área da Saúde antes da I Conferência 1300 

Mundial sobre Sistemas de Seguridade Social, com debate sobre o tema que seria pautado em 2011 1301 

sobre o piso social mundial, ou o piso mínimo social. Que no início de 2001 seria realizado no 1302 

Brasil o Encontro da Coordenação das Centrais Sindicais do Cone Sul do setor de Saúde, para 1303 

debate sobre o tema, considerando a diferença de concepção entre os países, para garantir a 1304 

instalação no Brasil desse processo com as Políticas de Assistência, de Inclusão Social e de 1305 

Ampliação da População, desejando que o CNAS também participasse desse evento, considerando 1306 

que o tema também seria tratado na Conferência da OIT em 2011. A Conselheira Maria do Carmo 1307 

comunicou ter participado do Encontro Técnico Científico sobre Autismo em Manaus no final de 1308 

novembro, representando o CNAS, relatando os participantes da mesa. Que o foco da discussão era 1309 

a inclusão do autista no ensino regular e a dificuldade dos professores e das famílias nessa questão 1310 

de inclusão. Informou sua participação na Conferência Mundial e no Encontro Regional de 1311 

Trabalhadores de Fortaleza. Prosseguindo, o senhor Presidente informou ter participado, no mês de 1312 

novembro, representando a FENAVAPE do Encontro Latinoamericano de Cegos da União 1313 

Latinoamericana de Cegos, assumindo a coordenação técnico-científica do próximo Encontro a ser 1314 

realizado no México, com a temática “Participação cidadã, desenvolvimento local e inclusão 1315 

global”. Esclareceu que todos os países envolvidos no ULAC teriam que promover debates em 1316 

2011, em âmbito regional e depois nacional para que o Brasil pudesse chegar a 2012 com total 1317 

conhecimento, com propostas e com uma postura bastante propositiva. Informou que 1318 

posteriormente daria conhecimento oficial a todos, esperando poder contar com as diferentes 1319 

organizações e com os gestores para encaminhar essa temática de forma produtiva. Concluindo 1320 

cumprimentou a Secretaria-Executiva, sua equipe e todos os servidores do CNAS pelo trabalho 1321 

realizado, agradeceu o apoio das organizações, tanto da Sociedade Civil como governamental. 1322 

Agradeceu particularmente à sua organização que lhe dava suporte, podendo chegar ao final do ano 1323 

com a sensação de dever cumprido. Considerando encerrado o Relato dos Conselheiros, solicitou à 1324 

Secretária-Executiva o registro dos Conselhos presentes: Conselho do Mato Grosso, na presença do 1325 

Sr. Arlindo de Arruda e Silva Filho; Conselho do Amazonas, Sra. Claudete Leão e Moisés; 1326 

Conselho de Minas Gerais, Sr. Geraldo Gonçalves de Oliveira Filho; Conselho do Pará, Sra. 1327 

Joaquina Barata Teixeira; Conselho do DF, Sr. Geovani Gregório; Conselho de Pernambuco, Sra. 1328 

Maria da Conceição Ferreira Barbosa de Melo; Conselho da Bahia, Sra. Maria Veloso Dolores; 1329 

Conselho de Alagoas, Sra. Maria Fátima Costa Barros Coutinho; Conselho de Tocantins, Sra. Maria 1330 

Helena Carreaga Silva; Conselho de Goiás, Sra. Maria Joaquina de Jesus; Conselho de Rondônia, 1331 

Sra. Marinilde Helena da Silva Santos; Conselho de Santa Catarina, Sra. Marli Anjo da Silva; 1332 

Conselho do Paraná, Sra. Nilcéia Brandão Lemes; Conselho do Maranhão, Sra. Rosângela Carvalho 1333 

Bartoldo; Conselho do Ceará, a quem agradeceu particularmente, na pessoa da Sra. Teresa; 1334 

Conselho do Rio Grande do Norte, Sra. Cibele Moreira de Macedo; Conselho Estadual de São 1335 

Paulo, Sra. Fátima; Conselho do Rio Grande do Sul, Sr. José Paulo; Conselho do Acre, Sra. Raquel; 1336 
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Conselho do Piauí, Sra. Rosângela Lucena; e, Vice-Presidente do Pará, Sr. Silas. O senhor 1337 

Presidente passou para o Conselheiro Frederico Leite, para o Relato da Comissão de Política, que 1338 

convidou a Sra. Patrícia de Marco, Diretora do Departamento de Benefícios Assistenciais para 1339 

participar da mesa: “Memória de Reunião Extraordinária. Comissão de Política da Assistência 1340 

Social. Data: 06 de dezembro de 2010. Local: Fortaleza, Ceará. Participantes: Clodoaldo de Lima 1341 

Leite, Frederico Jorge de Souza Leite, José Araújo da Silva, José Ferreira Crus, Leila Pizzatto, 1342 

Maria Auxiliadora Bezerra de Araújo, Maria do Carmo Tourinho, Marisa Rodrigues da Silva, 1343 

Marta de Oliveira Sales. Convidadas: Taciana Garabelo de Andrade, do Departamento de 1344 

Benefícios Assistenciais e Patrícia de Marco, do Departamento de Benefícios Assistências do MDS, 1345 

que já está aqui ao meu lado. Apoio: Maria Auxiliadora Pereira. Após apresentação dos 1346 

participantes a coordenadora do Grupo de Trabalho Benefícios Eventuais, Patrícia Souza de 1347 

Marco, apresentou o relato dos resultados do levantamento dos benefícios eventuais da Assistência 1348 

Social, realizado em outubro de 2009, pelo MDS e CNAS com objetivo de mapear nacionalmente a 1349 

situação de prestação dos benefícios eventuais à luz das diretrizes nacionais, bem como identificar 1350 

a natureza das dificuldades e favorecer a definição e implementação de estratégias para seu 1351 

enfrentamento. O instrumento utilizado para este levantamento foi um questionário contendo nove 1352 

questões abertas e fechadas, podendo ser multivaloradas, realizada por meio de questões referentes 1353 

à regulação e execução dos benefícios. 4174 municípios, representando 75,01% participaram do 1354 

mapeamento nacional, representando o interesse destes na temática e a importante mobilização 1355 

dos entes federados e Conselhos de Assistência Social. Apesar da Resolução CNAS n. 212/2006 e o 1356 

Decreto 6307 disporem sobre os benefícios eventuais o referido levantamento identificou que ainda 1357 

são disponibilizadas provisões específicas da Política de Saúde como benefícios eventuais da 1358 

assistência social. Seguem alguns dados elucidativos do referido levantamento. Destaque: 1359 

aparelhos ortopédicos, órteses, próteses, óculos, dentadura, pagamentos de exames médicos. 2044 1360 

municípios, percentual de 56,4%. Pagamento de exames médicos, 1781 municípios, percentual de 1361 

49,1%. Pagamento de aluguel, 1173 municípios, perfazendo 32,4%. Nesta primeira página, já que 1362 

se trata da questão da saúde, tem a questão das cadeiras e muletas, não está em negrito, por isso 1363 

estou vendo! Com 51,4%. Fraldas geriátricas, com 60,2. Medicamentos, 59,5. Transporte, o 1364 

famoso transporte fora do município, quem não conhece? 58,6% dos municípios. Ajudas técnicas, 1365 

tecnologia assistiva para pessoas com deficiência, 22,5. Leite em pó de dietas especiais com 55,5.  1366 

Na página seguinte, dificuldades na definição dos tipos de benefícios a serem operados no 1367 

município, 32,2%. Dificuldade em transferir para outras políticas as responsabilidades antes 1368 

assumidas como benefícios eventuais, 33,3%. Este levantamento indicou, entre outras questões 1369 

igualmente importantes a necessidade de se priorizar o debate de benefícios eventuais no âmbito da 1370 

Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde. Portanto, o CNAS deliberou neste 1371 

primeiro momento pela criação do Grupo de Trabalho por meio da Resolução CNAS n. 21, de 20 1372 

de junho de 2010, com objetivo de debater estes indicadores e propor uma resolução que oriente os 1373 

municípios, o Distrito Federal e os estados neste reordenamento dos benefícios eventuais no âmbito 1374 

da assistência social. O Grupo de Trabalho foi composto pelas seguintes representações: Conselho 1375 

Nacional de Assistência Social, representando a sociedade civil, Clodoaldo de Lima Leite, 1376 

representante governamental, Marisa Rodrigues da Silva. Conselho Nacional de Saúde, 1377 

representante da sociedade civil, Volmir Raimondi. Ministério do Desenvolvimento Social e 1378 

Combate à Fome, Patrícia de Marco. Na saúde ainda, representante governamental, Cleusa 1379 

Rodrigues Bernardi. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrícia de Marco, 1380 

Coordenação Geral de Regulação e Ações Intersetoriais do Departamento de Benefícios 1381 

Assistenciais da Secretaria Nacional de Assistência Social, Cassiana Garabelo de Andrade, 1382 

Coordenação Geral de Regulação e Ações Intersetoriais do Departamento de Benefícios 1383 

Assistenciais da Secretaria Nacional de Assistência Social. Liliane Carvalho de Oliveira, 1384 

Coordenação Geral de Acompanhamento de Beneficiários do Departamento de Benefícios 1385 

Assistenciais da Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS. Ministério da Saúde, Luiza 1386 
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Fernandes Machado, Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas da Coordenação Geral 1387 

de Saúde do Idoso, onde foram realizadas três reuniões presenciais e por dificuldade de agenda 1388 

houve um momento de comunicação online entre a coordenadora e os integrantes do grupo com 1389 

vistas ao fechamento da proposta de resolução. O Grupo de Trabalho, visando dialogar e conhecer 1390 

mais profundamente os serviços ofertados pela saúde e que aparecem no levantamento nacional 1391 

como provisões freqüentes, como benefícios da assistência social contou, em sua primeira reunião, 1392 

realizada em 1º de setembro de 2010, com a presença de representantes da Prefeitura Municipal de 1393 

Maracanaú, Ceará, os quais relataram experiências exitosas e dificuldades de articulação entre as 1394 

Políticas de Assistência Social e de Saúde no tocante aos benefícios eventuais. Apresentaram a 1395 

experiência do reordenamento realizado em Maracanaú com detalhamento do plano e do projeto 1396 

do processo de transição deste reordenamento. Na segunda reunião, realizada em 29 de setembro 1397 

de 2010, o Grupo ouviu técnicos da saúde da área de órtese e prótese, senhora Ângela Pinto dos 1398 

Santos, do Departamento de Órtese e Próteses do Ministério da Saúde. Na terceira reunião, 1399 

realizada em 13 de outubro, o grupo contou com a presença do senhor Marco Aurélio Pereira, do 1400 

Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde que 1401 

apresentou a Política de Medicamentos. Durante estas reuniões foi-se discutindo e definindo o 1402 

formato da minuta de resolução, vem como alguns conteúdos essenciais com vistas a propor 1403 

recomendações dos Conselhos e gestores para que os mesmos possam reordenar a lógica da 1404 

concessão dos benefícios eventuais de acordo com a Política de Assistência Social. A representante 1405 

do CONGEMAS no CNAS, Marisa Rodrigues da Silva falou sobre a dos Encontros Regionais do 1406 

CONGEMAS do Nordeste, dias 29 e 30 de novembro de 2010 em Porto Seguro, Bahia, onde foi 1407 

aprovada a Carta de Porto Seguro, Bahia aos governadores e governadoras do Nordeste. Esta 1408 

carta propõe uma agenda conjunta a todos os governadores nordestinos eleitos ou reeleitos no 1409 

último pleito eleitoral na perspectiva de ampliar as condições concretas ao enfretamento da 1410 

pobreza e erradicação da miséria na Região Nordeste. Entre outros itens proposta encontram-se: 1411 

transferência imediata da concessão de órtese e prótese para a saúde, conforme os princípios e 1412 

diretrizes dos SUAS e SUS. Encaminhamento: proposta de resolução sobre o CNAS que dispõe 1413 

sobre o processo do reordenamento de benefícios eventuais no âmbito da Política de Assistência 1414 

Social em relação à Política de Saúde (minuta anexa). Encaminhamento da resolução aprovada 1415 

pelo CNAS ao Conselho Nacional de Saúde, Ministério da Saúde, Ministério do Desenvolvimento 1416 

Social e Combate à Fome, Conselho de Assistência Social, CONSEAS e CONGEMAS. Frederico 1417 

Jorge de Souza Leite, Coordenador da Comissão de Política”. A Sra. Patrícia informou a realização 1418 

de quatro reuniões do GT, com a primeira sendo realizada no mês de agosto, quando havia sido 1419 

tratado os resultados e apresentados na Comissão de Política. O Conselheiro Frederico procedeu à 1420 

leitura da minuta de Resolução: “Dispõe sobre o processo de reordenamento dos benefícios 1421 

eventuais no âmbito da Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde. O Conselho 1422 

Nacional de Assistência Social – CNAS, no uso das competências e atribuições que lhe são 1423 

conferidas pelo artigo 18 da Lei 8742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência 1424 

Social e, considerando a Política de Assistência Social – PNAS, aprovada pela Resolução CNAS 1425 

145, de 2004, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para implementação do Sistema Único da 1426 

Assistência Social – SUAS. Considerando a Norma Operacional Básica – NOB, aprovada pela 1427 

Resolução CNAS 130/2005, que dispõe sobre a operacionalização do Sistema Único de Assistência 1428 

SOCIAL – SUAS. Considerando que a implantação do Sistema Único da Assistência Social – SUAS 1429 

exigiu e vem exigindo um conjunto de ações para o reordenamento dos serviços, programas, 1430 

projetos e benefícios da assistência social na perspectiva de aprimorar seu campo de proteção, 1431 

assegurando sua especificidade ao tempo em que contribui com a intersetorialidade que articula 1432 

ações de proteção entre os entes federados e entidades e organizações e assistência social. 1433 

Considerando que os benefícios eventuais da assistência social previsto no art. 22 da Lei Orgânica 1434 

da Assistência Social integram um conjunto de proteção da Política de Assistência Social e, neste 1435 

sentido, insere-se no processo de reordenamento de modo a garantir o acesso à proteção social 1436 
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ampliando e qualificando as ações protetivas. Considerando que o Decreto 6307/2007 expõe sobre 1437 

os benefícios eventuais e define, em seu artigo 9º, que as provisões relativas a programas, projetos, 1438 

serviços e benefícios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e 1439 

das demais políticas setoriais não se inclui na modalidade de benefícios eventuais da assistência 1440 

social. Considerando que o levantamento nacional sobre os benefícios eventuais da assistência 1441 

social, realizado em outubro de 2009, com vistas ao mapeamento da situação da regulação e 1442 

prestação dos benefícios eventuais por todo o Brasil identificou que ainda são disponibilizadas 1443 

provisões específicas da Política de Saúde como benefícios eventuais da assistência social. 1444 

Considerando o resultado do Grupo de Trabalho do Conselho Nacional de Assistência Social – 1445 

CNAS e Conselho Nacional de Saúde – CNS, constituído por meio da Resolução CNAS 21/2010 1446 

com objetivo de debater o resultado do levantamento nacional dos benefícios eventuais de 2009 e 1447 

propor diretrizes para o reordenamento da concessão dos mesmos, de acordo com as atribuições 1448 

da Política de Assistência Social e de Saúde. Considerando a necessidade de apoiar o 1449 

reordenamento da prestação dos benefícios eventuais à luz das diretrizes nacionais sobre os 1450 

benefícios eventuais, LOAS/1993, PNAS/2004, NOB/2005, Resolução CNAS n. 212/2006, Decreto 1451 

n. 6307/2007 e outras normativas, resolve: Art. 1º - Afirmar que não são provisões da Política de 1452 

Assistência Social os índices referentes à órtese e próteses, aparelhos ortopédicos, dentaduras, 1453 

cadeiras de rodas, muletas, óculos e demais itens integrantes no conjunto de recursos de tecnologia 1454 

assistiva ou ajudas técnicas, bem como medicamentos, pagamentos de exames médicos, apoio 1455 

financeiro para o tratamento de saúde fora do domicílio, transporte de doentes, leite e dietas de 1456 

prescrição especial e fraldas descartáveis para as pessoas que têm necessidades de uso. Art. 2º - 1457 

Recomendar aos órgãos gestores de Conselhos de Assistência Social das três esferas de governo, 1458 

promover e aprimorar o reordenamento da prestação dos benefícios eventuais afiançados na 1459 

assistência social, referente às provisões da Política de Saúde citada no art. 1º. Art. 30 – 1460 

Recomendar aos órgãos gestores e Conselhos de Assistência Social das três esferas de governo que 1461 

o reordenamento tratado nesta Resolução se dê por meio de um processo de transição, constituído 1462 

de maneira planejada e articulada com gestores e Conselhos de Saúde nas respectivas esferas de 1463 

governo, com definição das necessidades, estratégias, atividades e prazos. Art. 4º - Recomendar a 1464 

observância dos marcos regulatórios quanto às provisões das Políticas de Saúde, entre outras, 1465 

abaixo relacionadas: 1. Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, Portaria do 1466 

Ministério da Saúde – MS, n. 1060, de 5 de junho de 2022. 2. Concessão de medicamentos, Lei 1467 

8080, de 19 de setembro de 1990, art. 6º, e Decreto 3298, de 20 de dezembro de 1999, art. 20. 3. 1468 

Concessão de órteses e próteses, Decreto 3298, de 20 de dezembro de 1999, arts. 18 e 19. Portaria 1469 

do Ministério da Saúde n. 116, de 9 de setembro de 1993. Portaria do Ministério da Saúde n. 146, 1470 

de 14 de outubro de 1993. Portaria do Ministério da Saúde n. 321/2007. 4. Alimentação e nutrição, 1471 

Lei 8080, de 19 de setembro de 1990, art. 17. 5. Saúde bucal, Política Nacional de Saúde Bucal – 1472 

Brasil Sorridente. 6. Inciso VI. Concessão de órteses, Portaria Normativa Interministerial 1473 

Ministério da Educação e Ministério da Saúde n. 15, de 24 de abril de 2007, Projeto Olhar Brasil e 1474 

Portaria do Ministério da Saúde n. 254, de 24 de julho de 2009. Art. 5º, fortalecer a articulação 1475 

com o Conselho Nacional de Saúde, visando aprofundar o debate e elaborar agenda conjunta para 1476 

a construção de ações intersetoriais, resguardando o campo específico de atuação e 1477 

responsabilidade de cada política. Art. 6º - Apoiar os Conselhos Estaduais e Municipais do Distrito 1478 

Federal de Assistência Social na promoção do reordenamento normativo dos benefícios eventuais 1479 

de que trata o art. 2º desta Resolução. Art. 7º – Dar continuidade em conjunto com o Ministério do 1480 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome no processo de discussão sobre as provisões referentes 1481 

aos benefícios eventuais da assistência social, visando delimitar o campo de proteção da 1482 

assistência social, aprofundando o debate sobre outros itens da saúde e das demais políticas 1483 

públicas, de modo a qualificar e consolidar o processo de reordenamento definido nesta Resolução. 1484 

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Carlos Eduardo Ferrari, 1485 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social”. A Conselheira Gisele parabenizando o 1486 
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Grupo pelo trabalho, sugeriu que no artigo 1º fosse mudado o lugar do fechamento dos parênteses, 1487 

terminando em “ajuda técnica”, ou dentro dos parênteses fosse colocado “entre outros”, para não 1488 

causar erro de interpretação. O Conselheiro Renato de Paula destacou a necessidade que os 1489 

Conselhos Estaduais e Municipais presentes avançassem nas suas localidades no processo da 1490 

regulamentação dos benefícios, com a LOAS indicando sua responsabilidade com os benefícios 1491 

eventuais, inclusive na sua regulamentação. Destacou o limitado papel que o MDS e o CNAS 1492 

tinham nesse processo, mas que os mesmos vinham contribuído bastante, parabenizando o GT pelo 1493 

trabalho, com essa Resolução sendo mais um instrumento, assim como o caderno de estudos, feito 1494 

pelo Departamento de Benefícios Assistenciais pela SAGI. Indagou, visto que a Resolução envolvia 1495 

o MEC e a Saúde, não tratava dos outros três tipos de benefícios eventuais trazidos na LOAS, 1496 

natalidade, funeral e os subsidiários para crianças e se trazia alguma discussão nesse sentido. O 1497 

Conselheiro José Geraldo indicou o artigo 20, observando que ao dizer “recomendar aos órgãos 1498 

gestores do Conselho de Assistência Social das três esferas de governo”, não estaria faltando 1499 

“promovam e aprimorem o reordenamento”, por estar solto “promover e aprimorar”., está tudo no 1500 

infinitivo. O senhor Presidente citou os trechos do artigo 1º, “afirmar que não são provisões da 1501 

Política de Assistência Social”,  “órtese , prótese, aparelhos ortopédicos, cadeira de rodas, óculos” 1502 

e “e demais itens integrantes do conjunto de tecnologias assistivas e ajuda técnicas”, sugerindo 1503 

retirar “e demais integrantes do conjunto de tecnologias assistivas e ajuda técnicas”. O Conselheiro 1504 

Sérgio Wanderly ressaltou o debate existente sobre os benefícios eventuais, falando sobre a questão 1505 

do co-financiamento e o papel desempenhado pelos Estados e Municípios. Ressaltou a existência da 1506 

Política de Segurança Alimentar, parabenizando o CNAS e o MDS pela mesa e destacando que esse 1507 

assunto não era conhecido em muitos lugares. Observou como o benefício eventual era decidido, 1508 

apresentando falhas e necessitando de muito empenho para ser aprimorado e avançado, solicitando 1509 

o apoio dos Conselhos Estaduais para essa ajudar nesse sentido. O Conselheiro José Crus referiu-se 1510 

ao artigo 1º, explicando o porquê de sua redação, onde falavam sobre Saúde e não de outras 1511 

Políticas Públicas, mas podendo ser alterado. A Conselheira Simone esclareceu que as provisões 1512 

que vinham sendo feitas na área da Assistência tinha um estudo da LBA, sobre a distribuição desses 1513 

aparelhos, tratando-se de assistencialismo e que corrigiria o problema existente. Falou sobre a 1514 

necessidade de se dar instrumentos para ajudar nas mudanças na ponta, encontrando fundamental a 1515 

postura do Conselho servindo de instrumento para a efetivação de importantes mudanças. 1516 

Encontrava que a habilitação e reabilitação requereriam outro debate, não podendo ser confundidos 1517 

com essa conversa, tendo que ser feita uma regulação conjunta com o Ministério da Saúde, o 1518 

Ministério da Previdência, o Ministério da Educação e o MDS, com o CNAS favorecendo esse 1519 

passo conjunto. A Conselheira Gisele sugeriu que ao invés de suprimir a parte das ajudas técnicas e 1520 

da tecnologia assistiva, que se mencionasse serem ofertas da Política de Saúde, com uma proposta 1521 

de redação. A Conselheira Marta destacou que a ementa estava clara, indicando o reordenamento 1522 

dos benefícios eventuais com relação à Política da Saúde, não havendo necessidade de alteração. A 1523 

Sra. Patrícia falou sobre a discussão promovida pelo GT e sua importância para a qualificação da 1524 

Política de Assistência Social, com cada resolução indicando o avanço ocorrido até aquele 1525 

momento. Destacou que a Resolução em tela expressava o comprometimento do CNAS em apoiar 1526 

os Conselhos na sua implementação, assim como a necessidade de novas ações para seu 1527 

fortalecimento, mas necessitando de uma agenda, também articulada com o MDS, a ser construída 1528 

com o Conselho Nacional de Saúde para ampliar esse debate e outros debates. Reforçou a fala da 1529 

Conselheira Simone de que não era sua competência essas ações, relatando as apresentações 1530 

acontecidas no dia anterior pela área da Saúde. Falou sobre o que havia sido consensuado no GT, 1531 

observando que o parêntese teria que ficar até “dentaduras”, falando sobre os demais itens, mas 1532 

podendo se deixar “órteses e próteses, cadeiras de rodas”, explicando o porquê dessas colocações e 1533 

as abordagens que aconteciam tratando desse assunto. Com relação aos demais benefícios citados 1534 

pelo Conselheiro Renato de Paula, ponderou que esse GT tratava de uma matéria específica, 1535 

relatando que o CNAS trataria de outras questões em parceria com outros setores. Com relação à 1536 
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redação, encontrava que havia melhorado bastante, mas não encontrando problemas em se colocar a 1537 

questão da Saúde, e quanto a outros atores, encontrava que o artigo sobre continuidade tratava dessa 1538 

questão, tendo muitos entes envolvidos nesse processo. Ponderou a necessidade de se fazer um 1539 

debate nacional com o judiciário, com o legislativo, com órgãos de controle externos e internos 1540 

porque essa mudança de visão que estava sendo construída dentro da Política de Assistência Social 1541 

teria que ser de conhecimento de todos. Concluindo, a Sra. Patrícia observou a necessidade dessa 1542 

discussão e clareamento do papel da Assistência, principalmente quanto a benefícios eventuais, com 1543 

uma enorme agenda esperando nos próximos anos. O Conselheiro José Araújo sugeriu colocar 1544 

“órteses e próteses, tais como aparelhos ortopédicos, dentaduras e outros”, tirando o parêntese. O 1545 

Conselheiro Renato Saidel manifestou sua preocupação quanto à reformulação do texto, podendo 1546 

dar uma interpretação diferente, sugerindo “demais itens inerentes à área de saúde integrantes do 1547 

conjunto de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas”. A seguir, procedeu à leitura do artigo, 1548 

“afirmar que não são provisões da Política de Assistência Social os itens referentes à órtese e 1549 

prótese”, contemplando a proposta do Conselheiro José Araújo, “tais como, aparelhos ortopédicos, 1550 

dentaduras, dentre outros, cadeiras de rodas, muletas e óculos e outros itens inerentes à área de 1551 

saúde, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bem como 1552 

medicamentos, pagamentos de exames médicos, apoio financeiro para tratamento de saúde fora do 1553 

município, transporte de doentes, leites e dietas de prescrição especial e fraldas descartáveis para 1554 

pessoas que têm necessidades de uso”. A Conselheira Maria Auxiliadora indagou onde entravam os 1555 

aparelhos auditivos, com o senhor Presidente esclarecendo ser em órteses e prótese da saúde. O 1556 

senhor Presidente destacou a retirada do termo “dentre outros”, para aprovar a Resolução, ao que a 1557 

Sra. Patrícia sugeriu que os Conselheiros levantassem a mão durante a votação, para poder 1558 

fotografar e registrar o momento. A seguir, submetendo a processo de votação a resolução que 1559 

marcava o novo momento histórico da Política de Assistência Social com relação a benefícios 1560 

eventuais, o senhor Presidente considerou a mesma aprovada pelo Pleno. A seguir indicou que o 1561 

próximo Item seria a avaliação da Reunião Descentralizada e encaminhamentos, mas com o 1562 

Conselheiro Renato Saidel passando ao Informe do Fórum. Relatou que se realizaria em fevereiro o 1563 

Fórum Social Mundial em Dakar, de 3 a 7 de fevereiro, sendo importante a participação do CNAS 1564 

nesse evento. Questionou como ficaria a agenda do Conselho, visto que a data chocaria com a 1565 

realização da Reunião do CNAS. O senhor Presidente destacou a necessidade de operacionalização 1566 

para esse evento, devendo se estabelecer critérios sobre quem participaria. A Conselheira Simone, 1567 

destacando a ausência de informações sobre o evento, indagou sobre como seria realizado, já 1568 

existindo uma rotina sobre a participação do CNAS a ser seguida pela Secretaria-Executiva, com a 1569 

concordância do senhor Presidente. Continuando, a Conselheira Simone ponderou que o Conselho 1570 

deveria passar a competência para o senhor Presidente, sendo que após o recebimento das 1571 

informações pertinentes, se voltaria a discutir o assunto, não encontrando motivo para se refazer o 1572 

calendário de reuniões do CNAS. O Conselheiro Frederico, discorrendo sobre a importância da 1573 

participação nesse evento, sugeriu que se tivesse uma segunda data para realização da Reunião 1574 

Ordinária para não trazer prejuízos. O senhor Presidente colocou a proposta da Conselheira Simone 1575 

sobre verificar as condições para esse Fórum, e do Conselheiro Frederico sobre a escolha de outra 1576 

data para a Reunião Ordinária, submetendo ao Pleno a participação do CNAS no Fórum Social 1577 

Mundial, sendo aprovado pelo Pleno. Esclareceu que fariam as consultas pertinentes e manteria os 1578 

Conselheiros informados. A Conselheira Simone observou que o planejamento do Conselho deveria 1579 

ser feito pela Presidência Ampliada, após o qual se votaria de acordo às decisões tomadas. O senhor 1580 

Presidente citou as duas propostas sobre o agendamento de nova data e de delegar à Presidência 1581 

essa coordenação, o que encontrou bastante coerente. O Conselheiro Frederico concordou com essa 1582 

segunda proposta, sugerindo que tivesse retorno ainda em dezembro. O Conselheiro José Geraldo 1583 

não encontrava motivo para o adiamento da Reunião, visto que geralmente a Secretaria-Geral da 1584 

Presidência da República indicar apenas dois Conselheiros para essa participação. O senhor 1585 

Presidente destacou que seria dada celeridade ao assunto, com retorno o mais rápido possível, 1586 
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considerando encerrado o item. A seguir, passou aos informes da Conselheira Iolete e do 1587 

Conselheiro José Araújo. O Conselheiro José Araújo informou a realização em Caucaia, nos dias 24 1588 

a 27 de novembro, de reunião para organização dos Fóruns dos Direitos da Pessoa Idosa Estaduais, 1589 

com a constituição de uma Coordenação Nacional, que facilitaria o diálogo com os demais Fóruns, 1590 

propondo diálogo com o Fórum da Assistência Social nacional, considerando a existências de 1591 

tremas comuns. A Conselheira Iolete informou sobre o Fórum Nacional de Assistência Social, com 1592 

a Coordenação composta por sete entidades: Fundação Orça, Federação Espírita Brasileira, 1593 

FENAPSI, CONTRATO, Conselho Federal de Psicologia, FENAVAPE e Fórum Estadual de 1594 

Assistência Social do Ceará. Relatou a construção de uma agenda, com umas das ações divulgadas 1595 

para a Sociedade Civil sendo a discussão sobre a NOB-SUAS e a preparação para a incidência 1596 

política do Fórum na Conferência, divulgando o blog do Fórum para acompanhamento: 1597 

forumnacionalassistenciasocial.blogspot.com. O senhor Presidente passou ao Item Avaliação da 1598 

Reunião Ampliada e Descentralizada. A Conselheira Simone discorreu sobre a realização desse 1599 

evento, prática retornada pelo Conselho após dois anos, falando da sua importância, tanto para falar 1600 

com os Conselhos Estaduais e Municipais como para os ouvir. Falou da importância da orientação 1601 

aos Conselhos sobre o PPA e o Plano Decenal, além do Pacto de Aprimoramento da Gestão. 1602 

Ressaltou a importância do próximo PPA, sugerindo ao Pleno que se solicitasse à SAGI uma 1603 

avaliação do Plano Decenal para preparação do CNAS. Respeito à discussão da NOB, encontrava 1604 

que havia faltado um relato mais cuidadoso, faltando dar uma devolutiva à discussão feita no Brasil 1605 

todo, destacando a CIB Regional que não teve apoio. Encontrava que a CIT deveria ter se 1606 

pronunciado mais oficialmente com relação ao Comitê Gestor de Usuários, para não confundir com 1607 

o conselho Municipal. Observou a ausência como debate principal desse evento o vínculo SUAS, da 1608 

inscrição das entidades, com grande expectativa pelos Conselhos pela apresentação do que vinham 1609 

sendo discutido, com uma mesa para se debater o que o Conselho vinha tratando respeito às 1610 

entidades de defesa de direitos, de assessoramento, programas e projetos e inscrição de entidades. 1611 

Concluindo, a Conselheira Simone destacou a importância desse encontro, apesar das falhas 1612 

observadas, significando para o CNAS legitimidade para fazer as Reuniões Ampliadas e 1613 

Descentralizadas, visto a preocupação de todos em recuperar a imagem do Conselho Nacional. O 1614 

Conselheiro Renato Saidel manifestou sua concordância com a Conselheira Simone, principalmente 1615 

sobre a CIT, devendo ser compartilhada com os demais Conselheiros, solicitando que o Ministério 1616 

encaminhasse os arquivos para a Secretaria-Executiva que socializaria com os demais, inclusive 1617 

com os Conselhos Municipais e Estaduais. Propôs à Plenária que a palavra fosse franqueada para 1618 

alguns presentes, manifestando sua opinião e o que esperavam para uma próxima Reunião 1619 

Ampliada ou um próximo evento do CNAS. Falou sobre o atropelo do calendário, o que havia 1620 

prejudicado e sobre o que deveriam refletir para os próximos eventos, para as pessoas poderem se 1621 

organizar e participar com maior intensidade. O senhor Presidente observou que esse momento 1622 

poderia ser dividido em três etapas, tendo observado o alcance de dinâmicas bastante importantes, 1623 

falando sobre as mesmas. Concordou com a Conselheira Simone a respeito do vínculo SUAS, sendo 1624 

preciso aprofundar programas e projetos, demanda que era de conhecimento de muitos. Destacou o 1625 

orgulho que tinham de resgatar a imagem do Conselho Nacional, voltada para o controle e debate 1626 

da construção da Política Pública, sem criar nenhum tipo de demérito às outras gestões dos 1627 

Conselhos anteriores. O Conselheiro José Crus procedeu a uma avaliação bastante positiva dessa 1628 

reunião, oportunizando a proximidade com os Conselhos Estaduais e Municipais. Que após a 1629 

retirada da certificação, esse Conselho vinha pautando assuntos extremamente importantes para a 1630 

Política da Assistência Social, defendendo a transmissão on line e descentralização de todas suas 1631 

reuniões, dando transparências às suas decisões. Concluindo, considerou essa Reunião 1632 

Descentralizada e Ampliada extremamente positiva, com todos os espaços bastante aproveitados 1633 

pelos participantes. O senhor Presidente relatou a maciça presença dos participantes, observando 1634 

que essa transmissão on line implicava uma série de coisas, mas cuja solicitação já havia sido 1635 

encaminhada à SNAS. O Conselheiro Pedro Ost encontrou oportuna essa Reunião, com alguns 1636 
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questionamentos esclarecidos, especialmente em função da nova legislação, bem como o debate que 1637 

havia favorecido os participantes das oficinas, para dirimir suas dúvidas. Reputou como excelente a 1638 

troca de experiências entre o Conselho Nacional e os demais Conselhos, discutindo e levando seu 1639 

posicionamento. O senhor Presidente referiu-se ao encaminhamento do Conselheiro Renato Saidel 1640 

abrindo para os presentes e registrando que o sucesso dessa Reunião Ampliada e Descentralizada se 1641 

devia à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional e do Conselho Estadual. O Sr. Leuvani, do 1642 

Conselho de Assistência Social de Brasília/DF, relatou a realização de um evento anterior na Bahia, 1643 

destacando a importância da Reunião Ampliada do CNAS, aproximando as pessoas que labutavam 1644 

na ponta e o trabalho do MDS. Ressaltou que a pauta desse evento, manifestou preocupação, 1645 

indicando que a mesa da seguridade social não havia trazido esclarecimentos suficientes de como 1646 

tratar essa questão. Encontrava que a maioria dos Conselhos não dominava o funcionamento e 1647 

como se trabalharia a previdência perto da Assistência Social, considerando as oficinas muito 1648 

importantes por favorecer o diálogo e exposição dos problemas e dúvidas e seu esclarecimento. 1649 

Destacou a necessidade de discussão sobre o processo de inscrição, as entidades que trabalhavam 1650 

com programas de assessoramento, a rede e a aprovação dessa Resolução sobre benefícios 1651 

eventuais. Que essa Reunião Ampliada poderia ter um fechamento sobre esses processos colocados 1652 

pelo CNAS, como os censos e seu entendimento pelas pessoas na prática, sendo que poucos 1653 

Conselhos ainda não haviam sido alcançados os relatórios sobre as informações colhidas nessas 1654 

pesquisas, importantes ferramentas para que os Conselhos Municipais e Estaduais pudessem 1655 

acompanhar a política, fiscalizar, monitorar e ajudar na discussão dessa Política atualmente. O Sr. 1656 

José Paulo, do Rio Grande do Sul, informou ter participado da oficina que havia discutido os 1657 

trabalhadores do SUAS, manifestação que gostaria de ter participado em outro desses espaços. O 1658 

Sr. Geraldo, Presidente do Conselho Estadual de Minas Gerais, ressaltou a importância da 1659 

participação nesse evento, parabenizando o CNAS e sugerindo fosse realizada pelo menos uma a 1660 

cada ano. Referiu-se à Resolução aprovada, parabenizando pelo comprometimento e as palavras da 1661 

Sra. Patrícia sobre abraçar essa causa. Dirigindo-se aos Conselheiros Nacionais que haviam falado, 1662 

destacando a importância dos temas tratados e o pouco tempo destinado para retorno, 1663 

impossibilitando o aporte de cada um dos municípios. Referiu-se às oficinas realizadas, sendo um 1664 

problema de todos a questão da inscrição e vinculação, que apresentava dificuldades a todos os 1665 

interessados, tendo sido pouco discutido, tendo que se debruçar mais sobre o mesmo. Manifestou 1666 

terem sido prejudicados pelo fato de ter que optar por uma oficina, sugerindo que se tirasse uma 1667 

contribuição mais efetiva de todos os Conselhos Municipais e Estaduais sobre o tema da 1668 

Conferência do próximo ano. Observou que haviam deixado de ouvir algumas sugestões, 1669 

entendendo que a questão do usuário não havia sido vencida, assim como a do vínculo e de 1670 

inscrição de entidade, tendo que se debruçar mais sobre isso. Concluindo, cumprimentou o 1671 

Conselho Nacional e a Secretaria-Executiva, pelo trabalho que havia possibilitado a realização 1672 

desse evento. O Conselheiro Elenilson, de Fortaleza, ressaltou a satisfação por estarem sediando 1673 

esse evento, informando que futuramente teriam um representante no Conselho Nacional. Relatou 1674 

as atividades da Conselheira Simone e suas vindas tratando da consulta publicada da NOB, dizendo 1675 

que pela consolidação da Política Pública de Assistência, havia sido importante a realização desse 1676 

evento fora da sua Sede. Destacou a relevância das transmissões on line., recebendo as informações 1677 

de forma simultânea, indicando que o movimento popular na área da Assistência na cidade ainda 1678 

estava muito desorganizado, o mesmo não acontecendo com os trabalhadores profissionais. 1679 

Destacou que ainda havia muito que avançar, com seu planejamento para 2011 prevendo também a 1680 

descentralização do Conselho Estadual para um município do estado, ressaltando as dificuldades 1681 

existentes por também ter que negociar com o Congresso nacional, o que requereria uma articulação 1682 

de ponta a ponta. O Sr. José Edmilson, de Alagoas, parabenizou o CNAS pela realização desse 1683 

evento e pelo avanço com relação à construção do vínculo das entidades de Assistência Social, com 1684 

o SUAS permitindo a perenidade dos serviços. Referiu-se à inscrição e certificação, destacando a 1685 

existência de novos desafios e com o exercício de construção do vínculo trazendo um 1686 



 36 

aprofundamento e aperfeiçoamento desse processo, com as entidades tomando consciência de que 1687 

os avanços continuariam, tendo encontrado para as mesmas a contribuição que o CNAS estava 1688 

dando, destacando seus serviços na história da Assistência Social no Brasil. Destacou sua satisfação 1689 

pela divulgação das reuniões do CNAS pela internet, permitindo que todos os Conselhos do país, 1690 

principalmente os Conselhos Municipais, participassem melhor nessa discussão nacional, 1691 

possibilitando, também futuramente, interagir com o próprio Conselho Nacional. A Sra. Isabel, de 1692 

Campinas, destacou a satisfação por observar que os homens estavam unindo sua voz à feminina na 1693 

militância na Assistência Social. Observou que a oficina de inscrição deveria ter sido um painel, 1694 

destacando o alto nível da sua discussão, principalmente para os Conselhos Municipais que teriam 1695 

um papel extremamente importante. Parabenizou a Conselheira Edna pela sua fala, de extrema 1696 

importância, com todas as falas merecendo uma orientação técnica, principalmente para os 1697 

Conselhos. Parabenizou o CNAS e principalmente o MDS nos últimos cinco anos, sendo de grande 1698 

importância para os pequenos municípios, pelo material e pela orientação disponibilizada. Destacou 1699 

a importância do que estava sendo construído nos últimos seis anos e que deveria ser continuado, 1700 

destacando a importâncias das entidades e a sua composição no SUAS. A Sra. Rosa reputou todos 1701 

os temas do debate muito importantes, lamentando a ausência do participante da mesa sobre 1702 

seguridade, colocando as dificuldades existentes sobre o tema. Destacou a importância da 1703 

seguridade social na vida de todos, lamentando, também, não terem podido tratar da questão da 1704 

certificação, tema difícil para todos. Destacou a participação do deputado Eduardo Barbosa para a 1705 

aprovação do PL SUAS, discorrendo sobre o trabalho que o mesmo havia realizado para alcançar e 1706 

o crédito que merecia pela importante contribuição para a Política de Assistência Social. A Sra. 1707 

Sâmia, do Piauí, relatou sua trajetória profissional, destacando a importância desse evento e a 1708 

participação de vários órgãos envolvidos, ouvindo quem estava na ponta, discutindo, construindo, 1709 

de fato, uma Política Pública transparente e com participação social. Relatou a realização de uma 1710 

Reunião Ampliada no Estado pelo Conselho Estadual, orientando melhor os Conselhos Municipais. 1711 

Relatou que estava acontecendo no Piauí a capacitação para controle social dos agentes públicos, 1712 

parabenizando toda a equipe por esse trabalho, falando sobre a participação dos gestores no 1713 

Encontro Estadual dos Trabalhadores, do COEGEMAS do Nordeste. Manifestou sua satisfação pela 1714 

discussão sobre os benefícios eventuais, que apresentava grande dificuldade para os municípios, 1715 

vencendo os desafios e concretizando a construção dessa Política. A Conselheira Gisele ponderou 1716 

que as falas colocadas haviam sido bem completas, tendo que se tratar das questões apresentadas, 1717 

relatando que haviam discutido o tema sobre o Acórdão 2809, tendo sugerido a realização de uma 1718 

oficina sobre o mesmo, o que não havia sido possível, mas destacando a importância de discussão 1719 

com os Conselhos Estaduais e Municipais de forma mais ampliada. Relatou o encontro com os 1720 

municípios citados, auditados pelo Tribunal de Contas da União, experiência que havia levado à 1721 

identificação da necessidade de orientar todos os Conselhos estaduais e Municipais em relação aos 1722 

conteúdos do Acórdão e às questões relacionadas ao exercício do controle social, principalmente no 1723 

processo de acompanhamento dos fundos e do financiamento. Registrou a proposta de que o 1724 

assunto ficasse na pauta e pensassem em mecanismos e estratégias para disseminar junto aos 1725 

municípios e aos estados suas determinações e conteúdo, destacando a preocupação de alguns 1726 

Conselheiros em tratar uma discussão de uma agenda comum entre os Conselhos das várias esferas 1727 

de governo. O Conselheiro Carlos Rogério informou ter sido designado coordenador de uma das 1728 

mesas, desculpando-se por não ter podido participar devido a outros compromissos, agradecendo à 1729 

Conselheira Leila pela substituição. Destacou sua participação em uma mesa, respeito das entidades 1730 

e sua relação com os trabalhadores, encontrando a realização dessa Reunião um coroamento muito 1731 

importante da agenda extremamente cheia do CNAS, relatando sua trajetória profissional e no 1732 

Conselho. Destacou ser extremamente importante esse processo de conferências do atual governo, o 1733 

processo de participação popular, o processo de controle, com os trabalhadores sendo protagonistas 1734 

desse processo de mudanças. A Conselheira Simone destacou que não se poderia abrir mão de 1735 

contar com os acadêmicos presentes às Reuniões Ampliadas, observando a ausência do Sr. Fagner, 1736 
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mas destacando que o Estado tinha grandes estudiosos que poderiam ter abrilhantado esse evento, 1737 

registrando que o Conselho Nacional não podia abrir mão de discutir com a universidade e seus 1738 

estudiosos. Aparteando, o senhor Presidente informou que haviam mantido contato, buscando 1739 

profissionais no Estado, mas não tendo recebido retorno. A Conselheira Simone ponderou que os 1740 

estudiosos das regiões deveriam ser considerados para a Reunião Ampliada. Referiu-se ao deputado 1741 

Eduardo Barbosa, pessoa muito importante e comprometida com a área da Assistência Social. 1742 

Destacou o trabalho realizado, solicitando ao senhor Presidente que fosse encaminhado um 1743 

agradecimento, assim como ao deputado Genoíno, pelo trabalho que realizavam. Concluindo, 1744 

agradeceu as palavras afetuosas sobre o MDS, e do qual tinham muito orgulho, agradecendo o 1745 

apoio do Conselho Nacional, dos deputados, do CONGEMAS, do FONSEAS, dos municípios, dos 1746 

estados em nome do Ministério. O senhor Presidente destacou que seriam feitas as menções aos 1747 

dois deputados, traduzindo o sentimento de todos. ENCERRAMENTO. O senhor Presidente 1748 

interrompeu a reunião para o almoço, solicitando aos presentes que retornassem às 14h30min. 1749 

ABERTURA. Reiniciando a Reunião, o senhor Presidente solicitou à Secretária-Executiva que 1750 

fizesse a verificação do quorum: Conselheiros Titulares e na titularidade: Conselheiro Renato dos 1751 

Santos Paula, Conselheira Simone Aparecida Albuquerque, Conselheira Gisele de Cássia Tavares, 1752 

Conselheira Fátima Rampin, Conselheira Marta de Oliveira Sales, Conselheiro Sérgio Wanderly 1753 

Silva, Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Conselheiro Samuel Rodrigues, Conselheiro Frederico 1754 

Jorge de Souza Leite, Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godoi de Faria. Conselheiros 1755 

Suplentes: Conselheiro José Ferreira Crus, Conselheira Eutália Rodrigues, Conselheira Marisa 1756 

Rodrigues da Silva, Conselheira Maria Auxiliadora Bezerra de Araújo, Conselheiro José Araújo da 1757 

Silva, Conselheiro Antônio Pereira Kbça da Silva Filho, Conselheira Iolete Ribeiro da Silva. O 1758 

senhor Presidente passou para o Item Relato da Presidência Ampliada, com o Conselheiro Renato 1759 

de Paula: “Reunião da Presidência Ampliada de novembro de 2010. 8/12/2010, das 18h às 20h. 1760 

Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Presidente, Renato Francisco dos Santos Paula, Vice-1761 

Presidente, Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Coordenador Adjunto da Comissão de Normas, 1762 

Frederico Jorge de Souza Leite, Coordenador da Comissão de Política, José Geraldo França 1763 

Diniz, Coordenador da Comissão de Financiamento, Gisele Tavares, Coordenadora da Comissão 1764 

de Conselhos. Apoio: Maria das Mercês, Secretária Executiva do CNAS, Silvani Souza, do 1765 

Gabinete do CNAS. 1. Moção de reivindicação elaborada durante o I Encontro Regional sobre 1766 

Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social Executoras dos Programas de 1767 

Aprendizagem. Os participantes o I Encontro Regional sobre Certificação das Entidades 1768 

Beneficentes de Assistência Social Executoras dos Programas de Aprendizagem, realizado em 1769 

Votuporanga, São Paulo, no dia 22/10/2010 formalizaram moção referente à tipificação nacional 1770 

de serviços sócio-assistenciais. Eles verificaram a não-contemplação de uma lei específica na 1771 

tipificação nacional dos serviços socioassistenciais ofertados pelas entidades que atuam com 1772 

aprendizagem e integração do jovem ao mercado de trabalho. Ressaltam que a mesma moção foi 1773 

enviada também ao MDS, MEC, Ministério do Trabalho e Emprego, Secretaria Estadual de 1774 

Assistência e Desenvolvimento Social e Conselho Estadual de Assistência Social, CONSEA/SP. 1775 

Encaminhamento da Presidência Ampliada: o assunto será pautado na Comissão de Política e de 1776 

Conselhos durante a 186ª Reunião Ordinária do CNAS, de fevereiro de 2011. 2. Carta do Fórum 1777 

Estadual de Assistência Social Não-governamental do Estado do Rio Grande do Sul solicitando 1778 

esclarecimento em relação à inscrição, representação e participação de entidades do Sistema S nos 1779 

Conselhos Municipais e Estaduais de Assistência Social. Encaminhamento da Presidência 1780 

Ampliada: responder ao Fórum Nacional de Assistência Social Não-governamental do Estado do 1781 

Rio Grande do Sul que as entidades do Sistema S não se enquadram como entidades de assistência 1782 

social, conforme regulamentação pertinente. Ressaltar que, se porventura, uma instituição do 1783 

Sistema S apresentar interesse de se inscrever no serviço a solicitação será analisada no Conselho 1784 

Municipal de Assistência Social. 3. Pedido da Diretora da Tecnologia da Informação do MDS de 1785 

autorização para utilização do acesso do SICNAS, Sistema de Informação do Conselho de 1786 
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Assistência Social para disponibilizar acesso às informações e aos processos de certificação, 1787 

atualmente competência do Departamento da Rede Sócio-assistencial privada do Sistema Único de 1788 

Assistência Social. Encaminhamento da Presidência Ampliada: agendar uma reunião para a 1789 

próxima semana com a DTI/MDS e o Departamento da Rede Privada para tratar do assunto. 4. 1790 

Solicitação do Conselho Municipal de Macapá para visita do CNAS ao Estado do Amapá. 1791 

Prezados senhores, venho através da presente mensagem solicitar à Comissão de Acompanhamento 1792 

dos Conselhos que nos façam uma visita agendando para o mais breve possível, preferencialmente 1793 

no início do ano de 2011. Acredito que seja de conhecimento de todos que o Estado do Amapá foi 1794 

cenário para uma operação da Polícia Federal, ocasião em que foram detidos gestores do Governo 1795 

Estadual e Municipal, sendo que um dos setores mais atingidos pela prática de corrupção foi a 1796 

assistência social, sendo pesos a Secretária Estadual e Municipal de Assistência Social, gestor do 1797 

Fundo Municipal, todos passaram por uma longa temporada detidos, sendo que ainda há pessoas 1798 

detidas. Ser e realizar o controle social aqui tem sido um desafio e eu tenho pensado, realmente, em 1799 

abandonar esta atividade que exerço em segundo mandato com muito empenho, tendo em vista que 1800 

não estamos conseguindo cumprir, de forma efetiva, eficaz e com eficiência. Neste momento a 1801 

Secretaria Municipal de Assistência Social está finalizando o Plano de Providências em relação ao 1802 

Acórdão 28/09 de 2009 do TCU, mas existem outras situações que vão além deste Plano, a 1803 

prestação de contas da Secretaria está toda comprometida pois desde já legam que toda a 1804 

documentação está de posse da Política Federal. Sendo assim, se acaso for verdade, como 1805 

deveremos agir é uma das minhas dúvidas, dentre outras. Ressalto ainda que o Conselho Estadual 1806 

possui uma ação muito distante do Conselho Municipal em Macapá e que também, ao que tudo 1807 

indica, tem suas dificuldades em exercer seu papel. Assim sendo, solicito à referida assessoria do 1808 

CNAS e sugiro o nome da Conselheira Gisela, cuja apresentação assisti em Brasília em oficina de 1809 

trabalho realizada em outubro e senti muita confiança e positividade em sua fala. Na sua 1810 

impossibilidade, ficaremos igualmente honrados em receber outro Conselheiro aqui em Macapá. 1811 

Alessandra Alves Barbosa, Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Macapá. 1812 

Encaminhamento da Presidência Ampliada: o assunto será pautado na Reunião da Comissão de 1813 

Conselhos de fevereiro de 2011. 5. Convite da Secretaria de Desenvolvimento Social e 1814 

Transferência de Renda – SEDEST – DF para lançamento do Censo População em Situação de 1815 

Rua do Distrito Federal, no dia 17 de dezembro de 2010, em Brasília. Encaminhamento da 1816 

Presidência Ampliada: submeter consulta à Plenária para indicação de representantes do 1817 

Conselho para o evento. 6. Solicitação de pesquisa. 6.1. Projeto de pesquisa de pós-doutorado 1818 

intitulado “Controle democrático e espaços públicos: a participação da sociedade civil no 1819 

Conselho de Assistência Social”, que está sendo desenvolvida pela professora doutora Ângela 1820 

Neves, do Departamento de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília. A 1821 

pesquisadora esclarece que este projeto “Controle democrático e espaços públicos: a participação 1822 

da sociedade civil no Conselho de Assistência Social”, aprovado pelo CNPq foi iniciado em agosto 1823 

deste ano e será executado junto ao Conselho Nacional de Assistência Social por meio de 1824 

entrevistas com Conselheiros Nacionais da sociedade civil e do governo e também da análise das 1825 

atas da última gestão e documentos sobre o tema do controle democrático. Para tanto, solicita a 1826 

lista de contato dos Conselheiros com e-mail e telefone para marcar a entrevista. Encaminhamento 1827 

da Presidência Ampliada: solicitar à pesquisadora o envio do questionário ao CNAS e à Secretaria 1828 

Executiva consultará os Conselheiros Nacionais sobre a disponibilidade em participar da pesquisa, 1829 

solicitando autorização para informar os contatos para a pesquisadora. 6.2. A pesquisadora 1830 

Marlene de Fátima Campos Souza, do Programa de Mestrado de Ciências Contábeis e Atuariais, 1831 

da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP, requer informações do número de 1832 

processo certificados indeferidos e os respectivos motivos referentes ao período dos últimos cinco 1833 

anos para fim de pesquisa do desenvolvimento de dissertação com o tema “Dificuldades da 1834 

prestação de contas das entidades do terceiro setor e a contribuição da informação contábil na 1835 

melhoria do processo na prestação de contas”. Encaminhamento da Presidência Ampliada: 1836 
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propõe-se que a própria pesquisadora consulte os dados solicitados via SICNAS, uma vez que 1837 

todas as decisões referentes aos processos de certificação, inclusive deferimento e motivo são 1838 

disponíveis no referido sistema. 7. Informes. 7.1. O Conselho Municipal de Montes Claros informa 1839 

que a Comissão Temática Permanente de Proteção Social realizou nos dias 17 a 19 de novembro 1840 

visita às unidades CRAS. Em virtude de denúncia realizada junto ao MDS este reiterou pedidos de 1841 

esclarecimentos do município, juntamente com o relatório do Conselho Municipal a respeito da 1842 

apuração da denúncia de haver poucos veículos destinados aos trabalhos de visita domiciliar nos 1843 

CRAS. 7.2. Informe sobre os Encontros Regionais dos Trabalhadores da Assistência Social e 1844 

proposta de entidades nacionais representantes dos trabalhadores da assistência social referente 1845 

ao Encontro Nacional (cópias anexas). Carlos Eduardo Ferrari, Presidente do CNAS”. O senhor 1846 

Presidente indagou se era necessário que os anexos fossem lidos, ou o material seria analisado 1847 

posteriormente pelos Conselheiros. O Conselheiro Kbça indagou se no material apresentado pelas 1848 

entidades havia alguma deliberação, com o senhor Presidente lembrando que havia uma carta 1849 

apresentada pelas entidades no dia anterior, demandando alguns encaminhamentos pela Plenária, 1850 

com o Conselheiro Renato de Paula passado à sua leitura: “ Ilmo. Senhor Presidente do Conselho 1851 

Nacional de Assistência Social, Carlos Eduardo Ferrari. Senhor Presidente, as entidades nacionais 1852 

representantes dos trabalhadores de nível superior do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 1853 

reunidas em 8 de dezembro, durante a Reunião Ampliada e Descentralizada do CNAS, pelo 1854 

presente solicitam a inclusão na pauta da Reunião Plenária de 9 de dezembro de 2010 do CNAS, 1855 

das seguintes questões referentes ao Encontro Nacional dos Trabalhadores do SUAS: A) definição 1856 

da data para realização do Encontro para os dias 17 e 18 de março de 2011; B) transferência do 1857 

local previsto de sua realização para Brasília, Distrito Federal; C) remessa às entidades nacionais 1858 

de cópia da lista de presença dos participantes dos cinco Encontros Regionais com identificação de 1859 

sua categoria de origem; D) reabertura do prazo de inscrição dos representantes das entidades 1860 

nacionais para o Encontro Nacional até 28 de fevereiro de 2011. As propostas acima colocadas 1861 

justificam-se em função de viabilizar maior participação e acesso aos representantes dos 1862 

trabalhadores. Da mesma forma, considera-se importante que este processo ocorra antes do início 1863 

das atividades das Conferências de Assistência Social a iniciar a partir de abril de 2011. Certos de 1864 

contar com o atendimento destas solicitações agradecemos antecipadamente. Associação 1865 

Brasileira de Terapia Ocupacional, Federação Brasileira de Terapia Ocupacional, Federação 1866 

Nacional dos Psicólogos, Federação Nacional dos Assistentes Sociais, Grupo Nacional dos 1867 

Pedagogos, Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Federação Nacional dos 1868 

Sociólogos, Associação Brasileira de Antropologia, Conselho Federal de Serviço Social, Conselho 1869 

Federal de Psicologia”. O senhor Presidente propôs que trabalhassem item a item, relatando o Item 1870 

1, de uma demanda trazida pelo Estado de São Paulo, por um evento regional e depois um estadual 1871 

na mesma linha. Indagou  se havia algum posicionamento. Em não havendo, o Item foi aprovado 1872 

pelo Pleno. Item 2. Demanda do Fórum de Assistência Social de Organizações Não-1873 

Governamentais do Rio Grande do Sul, com consulta quanto à participação do Sistema S na 1874 

Assistência Social colocado um encaminhamento dizendo que essas entidades não se 1875 

caracterizavam como entidades de Assistência e, caso viessem, a posteriori, pleitear a inscrição de 1876 

algum serviço, programa ou projeto especificamente, caberia ao Conselho Municipal analisar. A 1877 

Conselheira Gisele complementou que essa análise pelo Conselho Municipal deveria se dar levando 1878 

em conta a legislação afeta à área da Assistência social atualmente, tipificação e outras regulações 1879 

sobre a questão do serviço, especificamente. O Conselheiro Renato Saidel ponderou que incluiria,  1880 

além de serviços, programas e projetos que poderiam ser desenvolvidos eventualmente e dentro das 1881 

legislações acrescentaria a Resolução 16 e a Resolução 109. O senhor Presidente concordou com as 1882 

sugestões, complementando o Item. Item 3, com um pedido do Departamento de Tecnologia da 1883 

Informação para que a porta de entrada dos procedimentos de certificação fossem via SICNAS. 1884 

Destacou as dificuldades que isso apresentaria para as entidades, com o encaminhamento indicando 1885 

a necessidade de discutir como isso seria construído tecnicamente. A Conselheira Simone informou 1886 
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que  o Departamento de Gestão do SUAS coordenava a Rede SUAS, solicitando ao Presidente que 1887 

encaminhasse essa carta para esse Departamento para que pudessem se posicionar e ter 1888 

conhecimento do assunto. O Conselheiro Frederico corrigiu que a Reunião da Presidência Ampliada 1889 

era de dezembro. O senhor Presidente indagou à Conselheira Simone, se era contrária ao 1890 

encaminhamento de fazer essa conversa anteriormente, sendo que a cartas seria remetido ao 1891 

DGSUAS. A Conselheira Simone colocou que teria que conhecer a intenção do Departamento de 1892 

Tecnologia da Informação,entendendo que quem operacionalizava a Política era a coordenação da 1893 

Rede SUAS sob a direção do Departamento de Gestão do SUAS, solicitando que a carta fosse 1894 

encaminhada e que participassem nessa reunião, com o senhor Presidente concordou com essa 1895 

colocação. Item 4, com solicitação do CMAS de Macapá para ser pautado na Comissão de 1896 

Conselhos de fevereiro. A Conselheira Simone esclareceu sobre essa solicitação, sendo que tanto a 1897 

Secretária de Estado quanto o Conselho Municipal estavam no evento que o Conselho e o 1898 

Ministério fizeram junto com os municípios citados no Acórdão. Relatou as ações realizadas pelo 1899 

MDS após essa oportunidade, não encontrando ser esse o encaminhamento mais adequado, com o 1900 

Conselho devendo solicitar informações da visita técnica, com a situação sendo bastante grave. Que 1901 

não se deveria esperar a reunião de Comissão de Política em fevereiro de 2011, devendo se tomar 1902 

outras providências. O senhor Presidente ressaltou que a preocupação colocada durante a reunião 1903 

era a mesma, mas destacando que o CNAS não se reuniria em janeiro, tendo que se solicitar 1904 

informações e com o encaminhamento sendo a remessa das informações à Secretaria-Executiva e à 1905 

Presidência e a partir daí se tomar uma decisão. A Conselheira Simone ponderou que a Secretaria-1906 

Executiva trabalharia no mês de janeiro inteiro, com a Comissão de Acompanhamento de 1907 

Conselhos podendo incorporar o Grupo de Apoio Técnico ao Estado, com a primeira providência 1908 

sendo verificar o que havia acontecido. O senhor Presidente concordou com essa colocação, 1909 

precisando se definir as diretrizes a serem seguidas, com o CNAS solicitando as informações e faria 1910 

esse acompanhamento a gente só precisa escrever isso, quais são as diretrizes. O Conselho Nacional 1911 

solicita as informações junto ao Conselho Municipal e à cidade, envolvida nesse processo. Item 5. 1912 

Convite da Secretaria de Desenvolvimento Social do GDF, 17 de dezembro, com o Conselheiro 1913 

Samuel informando que o Movimento participaria com representantes do DF, mas sendo impossível 1914 

essa data. O senhor Presidente citou os Conselheiros de Brasília, José Crus, Gisele e Simone, ao que 1915 

o Conselheiro José Crus informou que nos dias 15 e 16 haveria uma oficina lá em Brasília, com a 1916 

participação do Conselheiro Frederico. O senhor Presidente passou ao Item 6. Solicitação de 1917 

pesquisa, Item 6.1, demanda da pesquisadora Ângela Neves, com o envio dos questionários ao 1918 

CNAS e com a Secretaria-Executiva consultando os Conselheiros. 6.2. O senhor Presidente indagou 1919 

se havia algum questionamento quanto aos Itens indicados. Em não havendo considerou aprovados 1920 

pelo Pleno. Item 7. Informes. Citou o Encontro Regional dos Trabalhadores, com uma demanda em 1921 

anexo lida pelo Conselheiro Renato de Paula, indicando datas e local de realização, com o 1922 

Conselheiro Renato Saidel propondo que votassem Item a Item. Indagou se havia algum 1923 

questionamento, com o Item sendo aprovado pelo Pleno. A Conselheira Simone indagou se estavam 1924 

aprovando a recomendação, a qual teria que ser avaliada, indagando se não haveria um 1925 

planejamento. O senhor Presidente informou que o documento havia sido analisado pela 1926 

Presidência Ampliada, sendo decidido que seria apresentado à Plenária e a partir daí receberia um 1927 

tratamento. O Conselheiro Kbça sugeriu que se remetesse essa discussão para quarta e quinta-feira, 1928 

quando a bancada dos Trabalhadores, com outros elementos, participaria de uma discussão sobre o 1929 

Encontro dos Trabalhadores a ser realizado em 2011. O Conselheiro Frederico falou sobre os 1930 

procedimentos adotados, informando que a reunião seria para discutir a pauta da Reunião Nacional, 1931 

com as entidades presentes sentindo a necessidade de sugerir essa discussão para encaminhar a 1932 

questão do Encontro Nacional e a escolha do local a ser definida posteriormente. Com relação à 1933 

Minas Gerais, as entidades haviam entendido que se tivessem que arcar com todos os gastos, 1934 

Brasília ficaria mais fácil, com esse encaminhamento do Pleno facilitando para todos a formatação 1935 

de encontros, considerando a urgência que o prazo trazia, facilitando a participação de todos os 1936 
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interessados, com as entidades sentindo-se na obrigação de dar um retorno ao Conselho Nacional de 1937 

Assistência ao grupo que discutiria nos dias 15 e 16. O Conselheiro José Crus informou ter 1938 

participado da oficina dos trabalhadores, com essas alterações sendo decididos nessa oportunidade, 1939 

questionando se isso seria alterar o processo. Esclareceu que as duas últimas questões já haviam  1940 

resolvido desde o último Encontro, disponibilizando as listas para as entidades nacionais, 1941 

observando que se o Encontro fosse em fevereiro ou março, teriam que avaliar agenda, não podendo 1942 

aprovar sem prévia consulta. A Conselheira Simone observou ter entendido após os esclarecimentos 1943 

do Conselheiro Frederico, observando ser legítima essa colocação, visto que qualquer um poderia 1944 

mandar uma carta para o CNAS e não vedo sentido em votar, visto que essa carta deveria ser 1945 

avaliada pelo Conselho Nacional, não se sentindo em condições de votar item por item nesse 1946 

momento. Ponderou que as recomendações lhe pareciam bastante factíveis, mas não sendo o melhor 1947 

encaminhamento essa votação, tendo que ser acatada pelo Conselho por ser uma carta de 1948 

recomendação dos trabalhadores. A Conselheira Iolete informou sobre o processo de construção 1949 

dessa carta, em uma reunião das entidades após a oficina, com a preocupação de planejamento e o 1950 

custo demandado, sendo que em Brasília seria financeiramente mais viável. Destacou que a data 1951 

havia sido sugerida pensando-se no Carnaval, visto que janeiro e início de fevereiro era difícil para 1952 

a maioria das entidades. O Conselheiro Frederico concordou com essas colocações, observando a 1953 

votação sobre uma readequação do Encontro em parceria com as entidades e sendo apresentada ao 1954 

Plenário do Conselho, não observando, à exceção do Conselheiro José Crus nenhuma colocação  1955 

contra essa solicitação pelo Pleno. A Conselheira Gisele retirou sua proposta, ao que o senhor 1956 

Presidente indagou se o encaminhamento era que a carta fosse acolhida pelo Conselho. O 1957 

Conselheiro José Crus manifestou não ser contrário às reivindicações das entidades, mas sim 1958 

concordando com o encaminhamento e que deveriam acolher e cuidar da tomada de decisões desse 1959 

Conselho, encontrando pertinente a realização em Brasília para favorecer a maior participação dos 1960 

trabalhadores. O senhor Presidente informou que o Conselho acolhia essa carta que seria analisada a 1961 

partir de quarta-feira, com a reunião dos Trabalhadores e que também trataria do Encontro 1962 

Nacional. A seguir, passou para os Informes do GT Conferência e Conferência Mundial. Passou a 1963 

fazer algumas considerações, relatando sobre a mesa feita com a Sra. Márcia Pinheiro, discorrendo 1964 

sobre a importância da seguridade e o que havia sido definido nessa oportunidade. Dividiu suas 1965 

palavras em tópicos, iniciando com suas impressões sobre a participação do CNAS, encontrando ter 1966 

sido um grande aprendizado, mas encontrando que todos estavam alheios a tais questões, com esse 1967 

debate devendo ser feito de forma proativa, discorrendo sobre esse procedimento. Destacou a 1968 

necessidade de sentar e discutir com outras áreas, principalmente com a Saúde, de forma a construir 1969 

isso junto com uma condição técnica, política e ética, contemplando as três esferas do controle 1970 

social de maneira qualificada. Destacou o entendimento sobre a existência de uma organização 1971 

muito forte e organizada que era o segmento sindical, o que havia chamado a atenção dentro da 1972 

Conferência. Destacou a importante participação da Ministra Márcia Lopes, tratando de maneira 1973 

mais ampla e entendendo como um evento de seguridade e falando de uma maneira contemplando 1974 

as três áreas que compunham o tripé. O Conselheiro Renato Saidel indicou que muito havia 1975 

aprendido na Conferência Mundial, indicando as ricas experiências de outros países na área de 1976 

seguridade social e com o Brasil tendo um caminho bastante interessante e trazendo outro olhar 1977 

sobre a questão. Sugeriu que se pautassem no Conselho essas questões, não ficando apenas nesse 1978 

momento de Conferência Mundial, aprofundando o tema e trazendo para a IX Conferência, não no 1979 

próximo ano, para que o CNAS tivesse tempo para aprofundar o assunto, trazendo uma Conferência 1980 

tripartite, com os atores da Saúde, da Previdência Social, para que se pudesse discutir a seguridade 1981 

em âmbito nacional, comparando com outras experiências. O Conselheiro Frederico destacou a 1982 

importância da Conferência para todos os Conselhos se apropriarem do tema da seguridade social. 1983 

Ressaltou a grande qualidade observada durante o evento, nas mesas, nas coordenações, 1984 

propiciando um trabalho de alto nível. Encontrava que todos tinham um grande compromisso, visto 1985 

que na Assistência Social havia um fértil terreno para se cultivar nesse processo, com o Conselho 1986 
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Nacional se apropriando dessa discussão, com esse Encontro colocando uma agenda, precisando se 1987 

organizar tanto interna como externamente com outros parceiros. Destacou as outras questões a 1988 

serem discutidas com as outras Políticas, para a construção dos compromissos assumidos nesses 1989 

eventos. Agradeceu novamente à Secretaria-Executiva e demais servidores, que haviam se 1990 

empenhado para a realização desse evento. Apoiou a sugestão do Conselheiro Renato de Paula na 1991 

mesa do dia anterior, sobre o tema da seguridade, dando o pontapé inicial dessa discussão no 1992 

Conselho. O Conselheiro Pedro Ost manifestou sua aprovação pelos temas discutidos, aprovando a 1993 

experiência de alguns países, ressaltando o avanço do país quanto à seguridade, sendo de 1994 

fundamental importância o Brasil se constituir em promotor desse debate no nível internacional. 1995 

Acreditava que esse debate deveria ser ampliado na Agenda Nacional e com os demais Ministérios, 1996 

ademais de ampliar esse debate com outros países. Encontrava que esse debate havia sido muito 1997 

importante, ajudando a outras nações a ver um modelo na experiência do Brasil, o que dizia da 1998 

necessidade de avançar ainda mais nessa questão. O Conselheiro José Araújo concordou com as 1999 

idéias já colocadas, destacando que ter no Brasil quase uma centena de países falando sobre 2000 

seguridade social era uma vitória nessa questão, com todos os segmentos participando desse evento 2001 

e contribuindo para esse crescimento. Que gostaria de deixar registrada a importância em participar 2002 

da Conferência, marco na história da seguridade mundial, falando sobre o que havia acontecido na 2003 

Europa. Que o Brasil se encontrava em um patamar de caminhada, dando esse exemplo ao mundo, 2004 

merecendo parabéns e realizando uma segunda Conferência Mundial. O Conselheiro Carlos 2005 

Rogério destacou que as experiências internacionais demonstravam o avanço que o Brasil 2006 

apresentava na concepção da seguridade  e da proteção social, acreditando que o CNAS poderia 2007 

atuar de forma mais incisiva, tendo condições de dar maior visibilidade aos serviços oriundos da 2008 

Assistência Social, citando o livro da professora Aldaísa Sposati sobre a LOAS. Que havia que 2009 

acatar a sugestão de maior participação dessas atividades nacionais ou internacionais da seguridade 2010 

social, com o CNAS tendo condições e encontrando-se em processo de transformação da área da 2011 

Assistência Social, podendo ter um papel de maior destaque no cenário nacional. O Conselheiro 2012 

Renato de Paula falou sobre as contribuições aportadas na mesa sobre os assuntos colocados pela 2013 

Sra. Márcia Pinheiro, citando algumas falas já colocadas e as quais quis ouvir antes de se 2014 

manifestar. Encontrou pertinentes as colocações sobre como o debate sobre a seguridade social 2015 

chegava às pessoas, sendo importante se ater ao tema na Assistência como um todo, onde já havia 2016 

sido colocada de muitas maneiras, relatando os temas discutidos. Relatou que nessa Plenária haviam 2017 

tratado de vários assuntos relativos à seguridade, aprovando-se uma Resolução que tratava de 2018 

benefícios eventuais na Assistência e na relação com a Saúde. Que haviam aprovado no relatório da 2019 

Presidência Ampliada uma referência à tipificação com relação às ações de inclusão no mercado de 2020 

trabalho via aprendizagem, o que era interface com o trabalho e seguridade, podendo dar milhões de 2021 

exemplos sobre o assunto, discorrendo sobre como estavam construindo a Assistência Social no 2022 

Brasil. Destacou que a seguridade social era uma pauta que não poderia ser tratada em paralelo, 2023 

enquanto se discutia outros assuntos, por serem relacionados. Observou que havia aprendido muito 2024 

na Conferência, na troca com outros países e na interlocução com outras pessoas, mas tendo que se 2025 

ter cuidado nesse processo para não enfraquecer a qualificação e fortalecimento da Assistência na 2026 

seguridade. Chamou a atenção para o fato de se enaltecer a experiência do Brasil, devendo se ater 2027 

ao fato que a seguridade brasileira era extremamente restritiva, discorrendo sobre o porquê de as 2028 

Políticas ficarem fora na seguridade. Destacou que uma das características que tinham era a 2029 

participação na Assistência e na Saúde e que eram mais avançadas e que não existia na Previdência, 2030 

o que havia chamado a atenção de outros países e apontado na Conferência e no próprio Seminário 2031 

Nacional, falando sobre a questão e a necessidade de qualificar o debate o mais urgente possível, 2032 

entendendo que o SUAS dependia desse procedimento.  Destacou a cobrança feita aos Conselhos 2033 

sobre o debate da seguridade, não sendo um debate específico do Sistema S, mas sendo questões 2034 

requisitadas na Assistência Social, que se não fizesse esse debate, a própria consolidação do SUAS 2035 

poderia ficar ameaçada. A Conselheira Fátima Rampin agradeceu a oportunidade de poder 2036 
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participar da Conferência Mundial dada pelo CNAS, visto que a Previdência não havia se preparado 2037 

para essa oportunidade. Destacou que havia sido um grande aprendizado, com os painelistas de alto 2038 

nível, concordando com o Conselheiro Frederico que a Assistência Social tinha muito mais 2039 

facilidade de fazer esse link com a seguridade. Manifestou sentir necessidade de aprofundamento 2040 

sobre o entendimento de seguridade social e que tipo se queria, destacando novamente sua 2041 

satisfação por participar nessa excelente Conferência O Conselheiro Kbça concordou com as falas 2042 

anteriores, inclusive com a necessidade de capacitação dos Conselheiros e destacando as excelentes 2043 

discussões realizadas. Ressaltou a ausência do Sr. Márcio, que gostaria de ter ouvido, sentindo falta, 2044 

também de uma oficina ou painel com o CNAS, com essa fala tendo que ser um ponto importante 2045 

nessa primeira Conferência, faltando a presença de sua representação. A Conselheira Maria do 2046 

Carmo agradeceu ao CNAS a oportunidade de participar dessa Conferência, participante o 2047 

segmento da pessoa com autismo. Encontrou importante a comparação das Políticas de outros 2048 

países com a brasileira, tendo sido um grande aprendizado. Ressaltou a importância da palestra da 2049 

Ministra, Sra. Márcia Lopes, agradecendo a oportunidade pelo aprendizado sobre a Assistência 2050 

Social. A Conselheira Maria Auxiliadora destacou o grande aprendizado com as oficinas realizadas 2051 

nesse evento, indicando a sugestão de tratar do tema da inclusão, visto que a Assistência falava 2052 

sobre o tratamento do ser, com a participação dessas pessoas e dos usuários se constituindo em uma 2053 

maneira de inclusão social. Relatou a dificuldade por não ter intérprete de libras nesse Encontro, 2054 

observação que havia colocado na inscrição, tendo conseguido esse profissional no dia seguinte, 2055 

podendo acompanhar o evento.  Destacou a importância de os trabalhadores da área de Assistência 2056 

Social participarem desse evento, considerando a relevância dos debates e assuntos tratados. A 2057 

Conselheira Fátima relatou a brilhante participação da Conselheira Maria Auxiliadora em uma das 2058 

mesas do debate, sendo homenageada ao final pelo sei dinamismo, por solicitação do representante 2059 

do Congo, com o Pleno aplaudindo esse acontecimento. O senhor Presidente ressaltou que haviam 2060 

saído fortalecidos desse processo, que não se encerrava nesse momento. A seguir, como último item 2061 

de pauta, passou ao GT Conferência, solicitado para ser inserido na pauta, indicando os membros 2062 

do Grupo: Conselheiro Sérgio Wanderly, Conselheira Marta, Conselheiro Carlos Rogério e 2063 

Conselheiro Samuel. O Conselheiro Samuel informou que nesse GT havia faltado a indicação de 2064 

um representante da SNAS. Esclareceu que o GT era sobre o temário da VIII Conferência Nacional 2065 

de Assistência Social. O senhor Presidente informou ter feito na parte da manhã uma fala da agenda 2066 

do CNAS, extremamente corrida, uma semana atrás da outra, nós participando de atividades. Eu 2067 

acredito, eu tendo muitas propostas como segmento dos trabalhadores junto às suas entidades, 2068 

sugerindo adiar ater a próxima semana e colocar as propostas em relação ao tema, quando 2069 

aconteceria oficina, podendo surgir algumas sugestões. O Conselheiro Renato Saidel manifestou 2070 

preocupação com a questão do tempo, observando que se o assunto fosse encaminhado para outra 2071 

Comissão, seria aprovado em fevereiro. Informou que a Secretária-Executiva tinha experiência na 2072 

organização da Conferência, podendo dar os informes, mas considerando que o tema existente não 2073 

seria possível sua efetivação até o final do ano, devendo se escolher a temática nesse momento. O 2074 

Conselheiro Renato de Paula relatou que o GT havia trazido para a mesa apontamentos e 2075 

preocupações, sem prejuízo do que vinha sendo discutido, relativos à escolha de um tema afeto ao 2076 

SUAS, incluindo a questão dos trabalhadores. Ponderou que o GT havia aberto a outras 2077 

participações e sugestões, que poderiam subsidiar um encaminhamento sobre o trabalho. Que havia 2078 

ficado uma pendência, faltando a indicação de um nome da Secretaria, mas o que não justificada a 2079 

ausência de contribuição dos Conselheiro, sendo que para se encaminhar colocaria algumas 2080 

questões sobre essa definição, reiterando que não existia objeção com relação às expectativas 2081 

existentes. Observou possivelmente na próxima Conferência o PL SUAS já estaria aprovado, e 2082 

traria uma série de questões, inclusive a do financiamento, o monitoramento do BPC, a seguridade, 2083 

a perspectiva dos orçamentos para o próximo ano, que possivelmente não atenderia a todas as ações 2084 

planejadas, a NOB/2010, a tipificação do vínculo e das entidades, questões sobre as quais havia que 2085 

se debater. Falou sobre a colocação do Sr. Geraldo sobre o não-esgotamento de algumas questões 2086 
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tratadas, observando que nenhuma Conferência conseguiria concluir os assuntos levantados, 2087 

apresentando pendências das anteriores. Ao recolocar essas questões para o debate, o Conselheiro 2088 

Renato de Paula indagou como poderiam contemplar essas demandas, tratar a temática dos 2089 

trabalhadores. Observou que haviam feito essa análise de que essa Conferência se inseria em um 2090 

ciclo de consolidação do SUAS, questionando como se faria essa convocação de uma Conferência 2091 

com a temática dos trabalhadores associada à essas questões, que chamasse atenção e que 2092 

conseguisse a adesão dos gestores. Observando que tais eventos envolviam um processo político, 2093 

questionando como se faria essa convocação a partir da escolha da temática dos trabalhadores e que 2094 

trazia uma certa resistência. Concluindo, destacou a preocupação para que se pudesse construir no 2095 

CNAS uma aliança estratégica para que as Conferências de 2011 tivessem o êxito que gostariam. O 2096 

Conselheiro Renato Saidel observou que se deveria ampliar a discussão sobre o Acórdão 2809, 2097 

anotando alguns subtemas que poderiam ser trabalhados e com a temática central sobre os 2098 

trabalhadores. O Conselheiro José Crus observou que o Conselheiro Renato de Paula havia feito um 2099 

resgate das várias Conferências no último Pleno, indicando que todo o movimento havia sido para 2100 

implantar o SUAS no país. Observou que entrava o Plano Decenal, materializando todas as 2101 

questões, trabalhador, usuários, entidade, todas as pautas que havia para se discutir sobre o 2102 

aprimoramento da gestão do sistema e qualidade da oferta do serviço, questões que deveriam ser 2103 

amadurecidas. A Conselheira Simone concordou com o Conselheiro Renato de Paula, indagando 2104 

como essa decisão seria tomada pelo Pleno, contemplando uma discussão que englobasse todas 2105 

essas questões, gestão do trabalho, a qualidade dos serviços, o aprimoramento da gestão, da 2106 

vinculação das entidades e a participação central dos usuários, temas apontando para o salto que o 2107 

SUAS precisava dar. Encontrava que antes de terminar o dia 31 de dezembro a Conferência 2108 

Nacional deveria ser convocada, considerando as providências e custos a serem observados e para 2109 

que seus atores se organizassem,  sugerindo que isso fosse decidido nesse momento e propondo o 2110 

tema, “Gestão do trabalho como alavanca do patamar e qualidade para o SUAS”. A Conselheira 2111 

Iolete sugeriu “Os trabalhadores do SUAS e a consolidação da Assistência Social como política de 2112 

Estado”,pensando  em quatro dimensões que se transformariam em eixos, a gestão do trabalho; 2113 

serviços; Política, os trabalhadores e a universalização dos direitos sociais; e o último enfocando o 2114 

controle social. O senhor Presidente relatou que vinha pensando e conversando com muitas pessoas 2115 

desde a última Reunião Ordinária, a respeito de como contemplar a questão do trabalhador  como 2116 

tema central, pensando-se no SUAS já consolidado e que precisaria avançar, garantindo qualidade à 2117 

seguridade social. Sugeriu o tema. “Assistência e seguridade social: trabalho e níveis de qualidade 2118 

para o Sistema Único de Assistência Social”. O Conselheiro José Araújo sugeriu, “O trabalhador 2119 

do Sistema Único de Assistência Social” e como lema, “Qualificando e valorizando o profissional 2120 

do Sistema Único de Assistência Social”. A Conselheira Gisele não propôs um tema específico mas 2121 

observando que havia que aliar ao tema dos trabalhadores outras questões que ampliassem o debate 2122 

e também considerassem as realidades mais diversas, encontrando-se dificuldades se fossem 2123 

fechando as questões, manifestando preocupação quanto à proposta do Conselheiro José Araújo que 2124 

não deixava essa ampliação. Observou que nos subtemas o financiamento era muito importante, 2125 

pegando-se também alguns dos desafios relacionados à Assistência Social, colocados pela Sra. Ana 2126 

Mesquita no dia anterior. A Conselheira Simone retirou sua proposta, apoiando a do senhor 2127 

Presidente. A Conselheira Maria Auxiliadora citou o Encontro em Brasília do SUAS, ocorrido em 2128 

outubro, tendo sido discutida a questão da acessibilidade, sendo um dos eixos a serem colocados 2129 

sobre os profissionais no atendimento aos usuários, assim como a questão da inclusão social como 2130 

um eixo temático. A Conselheira Maria Aparecida sugeriu a inclusão de um debate sobre as 2131 

situações de necessidades especiais no serviço e sem pessoas preparadas profissionalmente para as 2132 

entender. Que havia que dialogar com outros Ministérios sobre essa questão, com formação em 2133 

todas as áreas e não apenas na Assistência, levando esse assunto em consideração e contemplando 2134 

na Conferência. A Conselheira Brenda sugeriu, unindo as propostas do senhor Presidente e do 2135 

Conselheiro José Crus, “Trabalho e qualidade da oferta de serviços para o Sistema Único de 2136 
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Assistência”, tirando  “níveis de qualidade”. O Conselheiro Frederico encontrava importante o tema 2137 

dos trabalhadores, mas gostaria que defendessem nos temas propostos a questão dos trabalhadores 2138 

do SUAS, tendo que se ter cuidado no que seria formulado e lançado para toda a comunidade, o que 2139 

era de responsabilidade do Conselho Nacional. Ponderou que outra questão a ser vista era o 2140 

quantitativo de eixos, para todos poderem ser abordados. O Conselheiro José Crus retirou sua 2141 

proposta, contemplada na que o senhor Presidente havia feito e complementada pelas sugestões da 2142 

Conselheira Brenda. A Conselheira Marta sugeriu, indicando a proposta do Conselheiro Frederico, 2143 

colocando “gestão do trabalho”, ao invés de só “trabalho”. O senhor Presidente defendeu a questão 2144 

do trabalho, observando que como se poderia pensar na perspectiva de trabalho isolada, sem a 2145 

figura do trabalhado, ao que o Conselheiro José Araújo retirou sua proposta. O Conselheiro 2146 

Frederico observou que não era o momento de se votar, sugerindo se trabalhar a proposta da 2147 

Conselheira Iolete e a levar ao Pleno, querendo o tema dos trabalhadores e não o lema. A 2148 

Conselheira Iolete observou que na questão 1 e 5 o, o tema central era seguridade social, 2149 

entendendo que deveria ser questão do trabalho e dos trabalhadores, com o subtema podendo ser 2150 

pensado em uma redação. A Conselheira Simone observou que não havia nenhum subtema, 2151 

devendo se discutir o tema da Conferência, propondo que se votasse o assunto. Após colocações 2152 

sobre a questão, a Conselheira Maria Aparecida sugeriu “O trabalhador do SUAS e a gestão do 2153 

trabalho” e o Conselheiro Renato Saidel “O trabalhador do SUAS e gestão do SUAS e seguridade 2154 

social”. Após mais algumas colocações, o senhor Presidente sugeriu um INTERVALO, após o qual 2155 

retornariam a discussão. Retornando, o senhor Presidente passou a palavra para a Conselheira Maria 2156 

Aparecida, que apresentou duas propostas: “Consolidando a assistência social como política de 2157 

Estado e os trabalhadores do SUAS” e “Avançando na consolidação da Política de Assistência e os 2158 

trabalhadores do SUAS”. A Conselheira Marisa ponderou que havia que ter nessa Conferência uma 2159 

discussão mais ampla e profunda sobre essa Política Pública, visando seu aprimoramento. Que 2160 

havia que definir um tema que atraísse e garantisse essa Conferência em todos os municípios 2161 

brasileiros e não os afastasse. Observou que não era para retirar o tema sobre os trabalhadores, mas 2162 

sim contemplar outros segmentos na discussão na próxima Conferência, com o aprimoramento, a 2163 

questão da seguridade social e outros temas que pudessem ser contemplados. O Conselheiro Sérgio 2164 

Wanderly falou sobre o acompanhamento que realizavam nos municípios, com a luta diária sendo a 2165 

questão do financiamento e outras questões. Observou que havia colocado na sua fala a questão da 2166 

Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo que abordar as questões propostas e fazer o convencimento 2167 

tranquilamente, observando a dificuldade em se conduzir algumas pautas. Encontrava que a 2168 

sugestão do senhor Presidente contemplava, mas que deveriam colocar as questões com bastante 2169 

calma, possibilitando a presença de todos os atores envolvidos na Assistência Social. A Conselheira 2170 

Maria Aparecida manifestou entender a preocupação em se enfrentar os desafios, sendo importante 2171 

fazer esse debate não do ponto de vista dos trabalhadores, mas sim com os mesmos. Destacou a 2172 

necessidade de mais do que trabalhadores capacitados, mas sim que se envolvessem, valorizassem 2173 

seu trabalho e o que ele abrangia. Que era preciso discutir as questões, uma vez que se queria 2174 

avançar na Política, discutir a gestão do trabalho e, principalmente, os trabalhadores, falando sobre 2175 

a questão e questionando como se faria essa discussão. Que talvez a Conferência fosse o momento, 2176 

primeiro, de se fazer um reconhecimento de valorizar, dizendo ao trabalhador que ele estava dentro 2177 

de um processo, como para todos os demais envolvidos, valorizando todos os participantes. O 2178 

Conselheiro Frederico, falando sobre o cuidado que se deveria ter na escolha dos temas, e 2179 

encontrando que não se poderia decidir um tema de uma Conferência de um Conselho através do 2180 

voto, tendo que haver um nível de amadurecimento, de compromisso, de responsabilidade para 2181 

escolher um tema que fosse consenso, sugeriu mais um tema, “Consolidando a Assistência Social 2182 

como política de Estado com os trabalhadores do SUAS”, sendo “com os trabalhadores do SUAS”,  2183 

ao invés “e os”. A Conselheira Gisele encontrava que a proposta de consolidação contemplava, 2184 

propondo um tema que trouxesse o nome dos trabalhadores, mas que não deixasse de contemplar 2185 

outras questões. Encontrava importante avançar na consolidação do SUAS, com a valorização dos 2186 
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trabalhadores e a qualificação da gestão e dos serviços. A Conselheira Simone destacou que não se 2187 

poderia fazer uma Conferência com o pequeno número de trabalhadores existente nos municípios, o 2188 

que somente teria bons resultados em municípios acima de 100 mil habitantes. Encontrava que os 2189 

trabalhadores procuravam sua identidade, concordando com as colocações do CONGEMAS e tendo 2190 

que se observar a realidade na qual estavam convocando essa Conferência. Apelou à bancada dos 2191 

trabalhadores para que no tema da Conferência se incluísse a discussão dos trabalhadores, mas não 2192 

como uma questão exclusiva, consensuando-se os temas a serem tratados. Observou que a 2193 

Conferência não seria convocada ainda nesse ano, devendo ter cuidado na escolha dos assuntos, 2194 

para se ganhar o tema e a Política. O Conselheiro Clodoaldo, após falar sobre as alterações 2195 

necessárias, observou a necessidade de existir o compromisso dos trabalhadores com os gestores, 2196 

com a questão do trabalhador tendo que vir para a mesa. Que havia que discutir o problema dos 2197 

Conselhos, que tinham um novo papel e que não estavam qualificados e preparados, com estrutura 2198 

para poder colaborar de maneira efetiva no monitoramento e avaliações, o que deveria ser tratado. 2199 

Concordava com aas Conselheiras Simone e Gisela, tendo que se ter sensibilidade para discutir 2200 

essas questões, chegando-se a um bom resultado para a VIII Conferência de Assistência. O 2201 

Conselheiro Renato de Paula parabenizou o CNAS pela discussão, observando existir alguns 2202 

consensos e podendo ser trabalhados, sendo legítimas todas as preocupações colocadas. Que os 2203 

trabalhadores reconheciam a importância da demanda colocada pelos gestores, assim como esses 2204 

entendiam a sua preocupação e legitimidade. Concordou com a idéia de avançar na consolidação do 2205 

SUAS, caminho que ajudaria no treinamento com os gestores que não estavam interessados em 2206 

qualificar o SUAS, assim como a valorização dos trabalhadores, que poderia estar em qualquer 2207 

setor do Sistema. Após mais algumas colocações sobre o assunto foi definido o tema da VIII 2208 

Conferência Nacional: “Avançando na consolidação do Sistema Único de Assistência Social – 2209 

SUAS – com a valorização dos trabalhadores e a qualificação da gestão dos serviços, programas, 2210 

projetos e benefícios da Assistência Social”. A Secretária-Executiva observou ser uma Conferência 2211 

Extraordinária, conforme colocado pela Conselheira Simone, tendo que ter uma Portaria conjunta 2212 

da Ministra do Desenvolvimento e o CNAS convocando essa Conferência Nacional. Que essa 2213 

norma era um instrumento que viabilizava a operacionalização da Conferência e da qual o tema 2214 

fazia parte. Registrou que nas outras Conferências, nesse mês, já estavam com a Conferência 2215 

convocada, os calendários divulgados e iniciado o processo de contratação dos serviços da 2216 

Conferência, o que teria que ser construído até o dia 17 de dezembro. Concluindo, destacou que a 2217 

construção dessa Extraordinária passava a ser do Presidente do CNAS com a Ministra do MDS. O 2218 

senhor Presidente observou a necessidade de compor a Comissão Organizadora, montar um 2219 

calendário de trabalho para essa Comissão e passar algumas tarefas, pautando para a reunião de 2220 

fevereiro.Ressaltou que nesse mês seria ideal que os municipais tivessem calendário para a 2221 

realização das Conferências. Observou que na composição da Comissão havia dois problemas, as 2222 

férias em janeiro, mês que teria que funcionar, submetendo à Plenária se a composição seria 2223 

escolhida nesse momento. O Conselheiro Sérgio Wanderly observou a mudança que haveria nos 2224 

nomes dos Conselheiros, com a indicação de novos membros, mas que seria interessante fazer essa 2225 

indicação. O senhor Presidente solicitou que os segmentos indicassem os nomes, agradecendo aos 2226 

organismos do Ceará que haviam contribuído para a realização desse evento. O Conselheiro José 2227 

Geraldo parabenizou a equipe que estava trabalhando desde Brasília. O Conselheiro Samuel 2228 

indagou se o suplente poderia fazer parte dessa Comissão, com a concordância do senhor 2229 

presidente. A Sra. Roseli, Presidente do CEAS/CE, agradeceu a presença, em nome do Ceará, 2230 

encontrando extremamente importante esse debate, querendo-se uma Assistência Social melhor. 2231 

Parabenizou os trabalhadores presentes, dizendo que como representante dos trabalhadores sentia-se 2232 

bem representada, convidando para retornarem em 2012. A Conselheira Leila indicou o Conselheiro 2233 

Renato Saidel para a Comissão da Conferência. O Conselheiro Renato de Paula agradeceu ao 2234 

Estado do Ceará pela receptividade, falando sobre o congraçamento existente entre os membros do 2235 

CNAS, o que havia permitido que o trabalho realizado fosse altamente profícuo. Destacou que 2236 
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mesmo que houvesse mudança nos seus membros, continuaria a democratização da relação do 2237 

CNAS com os CEAS e CMAS, com o segmento dos trabalhadores, usuários e entidades. Referiu-se 2238 

à sua participação no Conselho, onde havia aprendido muito esperando ter contribuido ainda mais 2239 

para a melhoria da Assistência Social no país. O Conselheiro Samuel indicou o Conselheiro José 2240 

Araujo como representante do segmento dos usuários, com o senhor Presidente observando faltar o 2241 

nome do representante dos trabalhadores. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, o 2242 

senhor Presidente agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a Reunião. Gravaram-se 2243 

todos os debates e depoimentos pelo serviço de som deste Ministério e, depois de transcritos, 2244 

passarão a fazer parte integrante desta Ata, aprovada em Reunião de de 2010. 2245 


